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A Emergente Temática da Política Social 
na Bibliografia Brasileira

Maria Lúcia Teixeira Werneck Vianna

Introdução

É significativo que tenha se multiplicado, 
em tempos recentes, a produção de textos 
sobre políticas sociais no Brasil. Sinal, po
de-se supor, de contem poraneidade da 
“inteligência” nacional, que rapidam ente 
traduz em reflexões os problem as dominan
tes na realidade. E dominantes, hoje, são, 
de fato, os temas da proteção e do bem- 
-estar, ora embutidos, como estiveram, na 
discussão que acom panhou os trabalhos da 
Constituinte, ora exigidos pelos índices 
alarmantes de degradação das condições de 
vida; manifestos em dem andas dos assala
riados de baixa renda ou latentes no res
sentimento dos setores mais frágeis da po
pulação, e não menos presentes na  retórica 
governamental (o “ tudo pelo social”) do 
que dramatizados no ceticismo generalizado 
em relação ao sucesso de qualquer inter
venção neste campo.

Quase tão vasta quanto a  problemática 
a enfrentar, a literatura que lida com a 
política social brasileira se caracteriza por 
extrema diversificação e profunda hetero
geneidade, Diversificadas se mostram as 
fontes produtoras — da academ ia às pró
prias agências executivas —  e as formas de 
abordagem (centralidade no econômico 
versus centralidade no político constitui 
apenas um a caricatura do leque disponível). 
Heterogêneos resultam , tam bém , os produ
tos, em termos de em basamento teórico, 
alcance. da investigação, aspectos contem 

plados etc. Ensaios tópicos e  avaliações de 
programas convivem com descrições histó
ricas e tentativas de interpretação mais 
amplas.

A despeito desta multiplicidade, porém, 
estudos com a expressa intenção de detec
tar as singularidades de um  padrão de pro
teção social são ainda raros. O próprio con
ceito de proteção social enquanto sistema, 
para não mencionar a noção de Estado do 
Bem-Estar Social, parece alheio à meditação 
sobre políticas sociais no Brasil, mesmo sob 
a forma de indagação da existência. Con
forme anotado num  trabalho recente (Drai- 
be e Aureliano, 1988), “a política social 
brasileira ( . . . )  não tem sido examinada, 
em seu conjunto, sob a ótica analítica do 
Welfare State”. A ênfase recorrente na seto- 
rialização —  política de saúde, política 
educacional etc. —  e as referências a um 
possível paradigma, quando feitas, vazadas 
numa terminologia que se abstém de tras
ladar para o vernáculo conceitos como 
Welfare State ou État Providence, consti
tuem sinais de uma ausência. Ausência que 
se revela no  âmbito da análise, técnica ou 
acadêmica, mas que tem sua contrapartida 
no plano do concreto: a form ulação/exe
cução das políticas está longe de se orien
tar por uma concepção integrada de direi
tos sociais, e muito menos esta concepção 
se incorporou ao vocabulário cotidiano da 
população. Ciência e senso comum carecem, 
ambos, de um a linguagem que reflita idéias 
“ welfarianas” .
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Só de algum tempo para cá vem se difun
dindo o uso do conceito de seguridade 
social para designar positivamente o con
junto de mecanismos de manutenção e rein
tegração direta e indireta da renda. Se, em 
geral, a  definição das áreas constitutivas da 
política social é objeto de discussão teórica 
e prática, 1 no Brasil, a percepção de certas 
políticas como sociais se torna mais difícil 
em face tanto da baixa densidade da noção 
de proteção social como das características 
que marcam a trajetória das medidas imple
mentadas. Seus reduzidos efeitos num  qua
dro de pobreza e miséria crescentes, a inefi
cácia financeira dos inúmeros fundos e 
contribuições sociais que as sustentam, a 
fragmentação e a  opacidade da máquina 
administrativa que as opera, impõem um 
tom de negatividade ao caso brasileiro. Ou 
seja, o tratam ento dispensado à questão da 
política social como um  tipo  de intervenção 
estatal de natureza mais global acaba, fre
qüentemente, por se ater a salientar ano
malias, apontar desvios, o que implica 
tom ar como referencial um  modelo de 
W elfare State unívoco, consubstanciado na 
socíal-democracia ociden tal.2

No texto acima citado, as autoras salien
tam  justam ente o fato de que os estudos 
comparados, em nível internacional, têm 
sugerido a diversidade de padrões resul
tantes dos processos de consolidação dos 
Estados de Bem-Estar Social contemporâ
neos. Tendências diferenciadas demonstram 
raízes e condições históricas distintas, mani
festando-se em complexas dimensões da 
proteção social: nas relações de inclusão/ 
exclusão que abrigam, nos seus aspectos 
redis tribu ti vos e nos vínculos que mantêm 
com o sistema político.

“Exatam ente o que essa literatura 
tem mostrado é que o W elfare State 
pode ser mais universalista, institucio
nalizado e estatizado, em alguns casos, 
ao passo que em outros se m ostra mais 
privatista e residual; mais generoso na 
cobertura assim como na diversifica
ção dos benefícios e serviços sociais 
distribuídos em uns; mais seJetivo e 
assistencialista em outros; mais infen
so aos mecanismos e dinâmica político- 
-partidária e eleitoral, em certas cir
cunstâncias, mais politizado e cliente- 
listicamente utilizado em outras. Em 
alguns casos e padrões foi capaz de 
praticamente extirpar a pobreza abso
lu ta , garantindo um a renda m ínim a a 
todos quantos não lograram nunca

integrar-se via mercado e salário; em 
outros, tem. deixado relativamente a 
descoberto e desprotegidos os bolsões 
ou as camadas mais pobres da popu
lação.” 3

O ponto reforça £ relevância de um a re
flexão mais estruturada sobre as particula
ridades do “caso brasileiro” , no intuito 
avançar teoricamente as possibilidades de 
se lidar com um  padrão determinado de 
política social, através de um a abordagem 
comparativa. Que elementos conformam a 
vía de desenvolvimento do Welfare State 
no capitalismo tardio periférico, num  país 
que organizou (e reorganizou) seu modelo 
de proteção social em contextos autoritários, 
atrelando-o a um sistema produtivo estimu
lador da concentração de renda e da exclu- 
dència social? Em  <?ue m edida as especifi- 
cidades do que recentemente vem sendo 
sugerido como um perfil de intervenção 
social encontram suas origens em processos 
históricos, em especial na montagem de 
certos módulos de relacionamento entre o 
Estado e a sociedade?

A literatura sobre política social no Brasil 
já fornece elementos im portantes para  a 
construção de paradigmas analíticos capa
zes de dar conta tanto do que se constitui 
como singular quanto do que é recorrente 
em padrões mais abrangentes, abrindo ca
m inho para  m aior Utilização de esquemas 
comparados. Estes elementos, entretanto, 
estão dispersos —  com exceções que serão 
consideradas adiante — pelos inúmeros 
ensaios, documentos, relatórios etc., que 
compõem a lista heterogênea e diversificada 
de trabalhos existentes.

N a tentativa de ordenar a bibliografia 
que contribui mais explicitamente para  o 
entendimento -do padrão brasileiro de pro
teção social, objeto da presente resenha, 
três dimensões, traduzidas em critérios de 
classificação, foram  aqui privilegiadas. A  
primeira, escolhida pelo preceito da abran
gência, perm itiu juntar trabalhos de natu
reza diversa que têm em comum o propó
sito de tra tar o social, no Brasil, como uma 
questão geral. Este tratam ento, seja qual 
for o ângulo analítico adotado, consiste em 
apontar tendências que se manifestam glo
balm ente (o clientelismo do aparato social 
do Estado, a inoperâtieia do gasto social, a 
regressividade dos esquemas de financia
mento das políticas sociais, o estado social 
da nação etc.). Embora de m aneira desi
gual, revela-se nos estudos com tal carac
terística o empenho em decifrar raízes his
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tóricas e marcas distintivas da intervenção 
Nobre o social no país.

Um segundo critério se impôs pela forte 
tradição setorializante da política social b ra
sileira e seus conseqüentes reflexos na aná
lise. Com efeito, boa parte dos trabalhos 
que buscam aprofundar o exame do tema 
política social o faz pela trilha do estudo- 
-de-caso de um a política setorial. Alguns 
interessantes e generalizáveis aportes deri
vam destas investigações seccionais.

O terceiro conjunto emergiu da consta
tação de que u.m número expressivo de es
tudos apareceu, nos últimos três anos, todos 
eles calcados em inquietações bastante se
melhantes. Em anam  um a certa perplexidade 
diante do fato de que, findo o período 
autoritário, os obstáculos à consecução de 
políticas sociais efetivas prosseguiram pra
ticamente os mesmos. Uns mais, outros 
menos, abandonam  a idéia de culpa exclu- j 
siva dos governos militares em relação k[ 
perversidade do aparelho de política sociaí 
brasileiro e passam a examinar as razões 
estruturais — que a ditadura agravou ou 
consolidou —  da sua ineficácia atual.

Estudos sobre Política Social no Brasil: 
Peculiaridades de um Modelo

Reunidos nesta categoria estão trabalhos 
bem diferentes. Compartilham, porém, a 
intenção de evidenciar traços emblemáticos 
do caso brasileiro, fornecendo insumos 
im portantes para a compreensão de um 
padrão de proteção social cujas singulari
dades não necessariamente constituem ano
malia. Esta idéia, qual seja, a de que o 
perfil de intervenção estatal sobre o social, 
no Brasil, tem características que o iden
tificam como um dos paradigmas possíveis 
de relacionamento entre Estado e socieda
de, não está explicitada em todos os tra
balhos anotados. M uito menos seus coro
lários imediatos —  a preocupação com o 
entendimento da especificidade desse per
fil, imprescindível a qualquer comparação., 
e a  perspectiva de que sua transformação 
não dispensa o conhecimento das variáveis 
que atuaram  para moldá-lo.

V árias são as aproximações da proble
mática do perfil brasileiro de proteção social 
sugeridas pela literatura selecionada. Um 
tipo de abordagem mais fluida consiste nas 
formulações embutidas em estudos com 
propostas de maior amplitude. Estudos 
sobre o padrão de desenvolvimento brasi
leiro ou sobre a natureza do Estado nacio
nal m uitas vezes levantam  questões refe

rentes ao pape l das políticas sociais. Exce
deria em dem asia os limites deste levanta
mento bibliográfico comentar a volumosa 
produção que, assim, passa pela política 
social no Brasil. A relativa centralidade 
que o assunto ocupa no interior das aná
lises — ou, ao contrário, o seu descaso
— poderia ser, aliás, objeto de interessante 
pesquisa. T rabalhos como os de Draibe 
(19&S), jaguaribe  et al. (1985), Figueiredo
(1986) e F iori (1988) exemplificam o caso, 
além de to d a  a ensaística que tra ta  das 
questões do sindicalismo, da política traba
lhista e  de distribuição de renda.

Como segundo approach, num a escala 
progressiva d e  contemplação do tema, pode 
ser considerado o conjunto de textos que 
se distingue pela ênfase no diagnóstico da 
situação socia l do país, em bora fazendo 
menção à a ç ã o  estatal. Jaguaribe e t aí.
(1986) configura um  trabalho típico nessa 
linha: sua in tenção  primordial é oferecer 
subsídios à atuação do Estado, tevelando 
necessidades e indicando prioridades.4 
Outros, com o Abranches (1985), Demo
(1976), U n icam p/N epp  (1986 e 1987), 
Vieira (1983), Medeiros (1987), mesclam a 
constatação siíuacional com a reflexão sobre 
o tipo de in tervenção  responsável por tais 
resultados. . A s carências apontadas têm 
causas, e e s ta s  residem, principalm ente, no 
modo pelo q u a l  um  certo padrão de domi
nação se in s titu iu  com sede no Estado.

"H á u m a  assincronia estru tural no 
processo de avanço do capitalismo 
industria l no Brasil, associada ao seu 
caráter re ta rd a tá rio  em relação à ordem 
cap ita lista  global e à profunda hetero
geneidade de sua formação social (.••)■ 
Essa assincron ia  produz sérias pertur
bações econôm icas e sociais que,^ à 
falta d e  firm e determinação política 
para corrig i-las, produzem desigualda
de, m a io r  pobreza e novos desequilí
brios e s tru tu ra is .”

A citação acim a é de Abranches (1985). 
Neste livro, o  autor, procura m ostrar que, 
se o p ad rão  de acumulação impõe restri
ções à p o lí t ic a  social, desenhando o perfil 
da escassez, é  a ordem política que define 
as opções poss íve is  de ação e as direções 
da in te rv en ção  estatal. No Brasil, a produ
ção da in ju s t iç a  e a lógica da destituição 
estão in tim am en te  associadas “ ao padrao 
vigente de co n su m o  e aos mecanismos de 
distribuição d e  bens e serviços fora dos 
circuitos n o rm a is  do mercado, atravós das
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políticas de cobertura social” . O padrão 
de consumo, segundo o autor, se define, 
do lado da oferta, pela disponibilidade cor
rente de bens e serviços, em particular 
aqueles essenciais à sobrevivência e a um 
mínimo de bem-estar. Envolve, portanto, a 
produção suficiente de bens e serviços, um 
perfil adequado em termos de bens ofer
tados e  preços relativos compatíveis com o 
nível de renda da população. Pelo lado 
da demanda, o padrão de consumo carac
teriza-se pela capacidade de obtenção dos 
meios de provisão das necessidades básicas 
e pelo acesso aos mercados dos bens e ser
viços essenciais ou a mecanismos alterna
tivos de provisão. O diagnóstico da situa
ção social realizado por Abranches sugere 
como, de ambos os lados, se evidencia a 
precariedade: a disponibilidade de bens e 
serviços —  o tipo de bens e serviços ofer
tados e seus preços — discrimina os setores 
de menor renda; e há um  vasto contingente 
de cidadãos destituídos dos meios de sub
sistência e que enfrentam barreiras no 
acesso a bens e serviços essenciais.

A partir de uma análise da ação gover
namental sobre o social durante o autori
tarismo —  caracterizada pela ausência quase 
total de “pressões de baixo”, pela absoluta 
centralização decisória, pela fragmentação 
do aparelho de Estado em inúmeros seg
mentos com forte autonomia e por uma 
acentuada tendência à privatização das po
líticas — , Abranches indica mudanças ne
cessárias, com o que visualiza, pelo con
traste, o paradigma adotado no Brasil. 
Mudanças que exigiriam, de um a parte, a 
reorientação do estilo de desenvolvimento 
incidente sobre os padrões de investimento 
e consumo, ademais de alterações na com
posição do gasto público; de outra, uma 
revisão dos instrumentos de política social 
no sentido de suprir carências, corrigir dis
torções distributivas e prevenir a destitui
ção permanente.

O trabalho acima citado, publicado em 
85, deixa entrever um  horizonte alentador 
em vista dos passos dados, então, pela 
emergente Nova República. A prioridade 
do social aparecia em documentos oficiais 
e nas formulações preliminares do Plano de 
Desenvolvimento como m eta a ser atacada 
de imediato.

É no cotejo das novas proposições sur
gidas a partir da instauração da Nova Re
pública com as carências gritantes no qua
dro social que estão centrados os trabalhos 
de Medeiros (1987) e U nicam p/N epp (1986 
e 1987). Brasil 1985: Relatório sobre a

Situe: ;ão Social do País (U nicam p/N epp — 
19861 procura traçar as linhas gerais da 
crise dos anos 80, contextualizando as pri
meiras medidas de política econômica toma
das pelo governo da transição. Sobre este 
pane de fundo, procede a um a meticulosa 
avaliação dos indicadores sociais nas áreas 
de emprego e rendimentos, benefícios pre- 
videnciários, saúde, transportes coletivos, 
habitação, alimentação e nutrição, assistên
cia social e educação. Paralelamente, faz 
um  balanço dos programas em andamento 
nas diversas áreas, buscando salientar avan
ços alcançados e óbices pertinazes.

Tanto o relatório Brasil 1985 quanto o 
que lhe dá prosseguimento, realizado pela 
m esiua equipe (U nicam p/N epp — 1987), 
se situam na linha do diagnóstico simultâ
neo da situação social do país e da atuação 
governamental nas áreas tidas como so
c ia is .5 A tônica deste diagnóstico reside 
num  conjunto de indagações que podem ser 
assim resumidas: quais os princípios e os 
perfis de financiamento, de organização, de 
decisão e de realização que marcam as po
líticas sociais do Brasil? Que tendências, 
resubados, êxitos e distorções devem ser 
assinalados nesse sistema de políticas, 
quando questionado a partir da perspec
tiva dos direitos sociais dos cidadãos e das 
suas condições particulares de vida e de 
trabalho?

A bordagem semelhante efetua Medeiros
(1987), cujo estudo objetiva investigar a 
natureza da crise social e a fisionomia das 
propostas de reforma das políticas sociais 
a partir de evidências sugeridas pelos prin
cipais documentos globais e setoriais divul
gados. O autor analisa os impactos sociais 
imediatos da crise ocorrida no período 80- 
-83, cham ando a atenção para sua incidên
cia sobre o emprego e os salários e, conse
qüentem ente, sobre a distribuição de renda. 
D iscute, em seguida, a incapacidade dos 
mecanismos de seguridade social “ de con- 
trarrestar, minimamente, os efeitos de desa
gregação social” , para, afinal, analisar as 
proposições reform istas.0

De modo geral, estudos como os citados 
anteriorm ente avançam a constatação de 
um  determ inado perfil de implementação da 
política social no Brasil, consolidado du
rante o regime autoritário, cujas caracterís
ticas principais seriam: a) a centralização 
em nível federal tanto das decisões quanto 
dos comandos financeiros, centralização essa 
que os autores concordam ter implicado 
um a profunda “ desapropriação” dos instru
m entos de ação social dos estados e m uni
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cípios, além de propiciado a subsíituição 
da ação direta da administração estatal por 
grandes complexos organizacionais, como o 
Sistema Financeiro de Habitação; b) a frag
mentação institucional, expressa na m ulti
plicação de autarquias, fundações e em pre
sas estatais, com conseqüências tais como 
a crescente incapacidade de form ular e 
im plem entar políticas gerais para cada setor, 
a impossibilidade de estabelecer um a polí
tica social de corte nacional, a  ausência de 
mecanismos de controle, a inoperância ad
ministrativa e a abertura de espaços para 
a inserção de interesses particularistás e 
p ara  a  corrupção; c) o bloqueio da p arti
cipação social e política nos processos de
cisórios, com a supressão das formas mais 
eficazes de controle público e do cidadão 
sobre os destinos da proteção social no 
país; d) a privatização, manifesta tanto na 
abertura do aparelho burocrático ao assé
dio de grupos privatistas quanto na arti
culação entre o aparato de governo e  o 
setor privado produtor de serviços ou for
necedor de bens, sendo apontado como 
aspecto crucial desta privatização o cresci
mento da rede privada de ensino e saúde, 
dado o declínio da participação do Estado 
nessas áreas e a decorrente deterioração 
das redes públicas; e) o padrão de finan
ciamento das políticas sociais, obstaculi- 
zante de transferências reais de rendas e 
impeditivo da prom oção de solidariedade 
no interior do sistema; vários autores mos
tram  como as fontes de financiam ento 
recaem  pesadam ente sobre os assalariados, 
penalizando os de mais baixas rendas, o 
que, aliado ao caráter regressivo da estru
tu ra  tributária e à lógica empresarial que 
orientou a alocação dos recursos, contribui 
de modo decisivo para o fechamento dos 
canais de acesso da população aos bens e 
serviços sociais.

A  identificação dos traços perversos do 
sistema de políticas sociais vigentes apro
xim a trabalhos como os de Medeiros (1987), 
Abranches (1985) e U nicam p/N epp (1986 
e 1987) —  enquadrados acima na  catego
ria  “ diagnóstico social” — de outros, mais 
nitidam ente voltados para a  descrição de 
um  padrão de proteção. Neste últim o tipo 
de enfoque, pode-se distinguir dois grandes 
veios, não excludentes, explorados pela lite
ra tu ra : a análise que enfatiza os aspectos 
"econôm icos” e aquela que traz à tona, com 
m aior destaque, os aspectos “políticos”.

Estudos “ econômicos” estão centrados na 
questão do financiam ento das políticas so
ciais. Coutinho (1987), Azeredo (1987), Dain

(1987, a  e 6), Silva (1986), V ianna e Píola 
(1984) e Salm (1984) constituem bons exem
plos. A reflexão nesta linha discute, fre
qüentemente com grande quantidade de 
dados empíricos, a natureza e a adequação 
das fontes dos recursos aplicados em polí
ticas sociais no período posterior à reforma 
tributária de 1967.

Algumas afirmações aparecem com gran
de regularidade na bibliografia produzida 
sobre financiam ento de políticas sociais no 
Brasil, revelando, em resumo, que: a) con
sideradas apenas as contribuições mais 
importantes, o total arrecadado correspon
de a mais de 80% da receita tributária da 
União, ou seja, “recursos correspondentes a 
um outro orçamento são extraídos compul- 
soriamente da sociedade sob a justificativa 
de estarem vinculados a aplicações de inte
resse social” (Silva e Azeredo, 1986); b) as 
principais políticas sociais, inclusive servi
ços de saúde, são custeadas por recursos 
extraorçam entários localizados em fundos 
especiais (Azeredo, 1987).

Assim, a expansão da arrecadação com
pulsória sob a rubrica “contribuição 
social” 7 e seu papel decisivo no financia
mento das políticas sociais justificam a exis
tência de uma extensa literatura que pro
cura examinar o impacto deste padrão de 
financiam ento, vis-à-vis outros, cuias fontes 
de recursos originar-se-iam fundam ental
m ente de fontes fiscais típicas, sobre o 
volume e o caráter dos gastos em políticas 
sociais.

Os autores buscam, de um  lado, enten
der as razões históricas associadas ao mo
delo de crescimento da economia brasileira 
pós-anos 70 que levaram o Estado, em di
versas situações conjunturais, a am pliar sua 
arrecadação através de mecanismos de ex
tração compulsória de poupança utilizando 
para isto as contribuições sociais ao invés 
de fazê-lo am pliando a arrecadação da 
carga tributária tipicam ente fiscal. De 
outro, salientam elementos relacionados às 
diversas incompatibilidades e iniqüidades 
que se fizeram presentes a partir da ado
ção desta estrutura de financiam ento das 
políticas sociais. Adequar o caráter de 
“puro gasto” destas políticas à natureza das 
novas fontes de financiamento, que em sua 
maioria exigiam algum tipo de rem unera
ção para os recursos utilizados, resultou 
num  acúmulo de distorções destas políticas 
e na ampliação, para a ponta do gasto, da 
iniqüidade inerente ao form ato da arreca
dação dos recursos.8
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Nesse sentido, Dain (1987a) procura 
m ostrar que a análise do financiam ento das 
políticas sociais tem  como objetivo dar 
conta das condições materiais e dos recur
sos que viabilizam a formulação e a imple
mentação das políticas na área social. Suas 
conclusões apontam  preocupações de ordem 
geral, referidas à necessidade de ampliação 
de recursos e de redesenho institucional 
da esfera de gasto social, e preocupações 
concretas com as dificuldades reais de cor- 
reção das distorções e da seletividade per
versa observada nas aplicações de recursos 
financeiros com contribuições sociais. Em 
trabalho posterior, bastante conclusivo e 
abrangente (Dain, 1988), discute a própria 
concepção do financiam ento público no 
Welfare State contemporâneo, identificando 
as pecuiiáfidades do caso brasileiro.

“No Brasil (...) dadas as condições da 
distribuição de renda e de salários, o 
baixo piso salarial e o lim itado alcance 
do segmento formal do mercado de 
trabalho, tornam  o aporte de recursos 
fiscais simultaneamente mais necessário 
e m ais difícil. Mais necessário, para  
fazer face aos gastos de cobertura de 
proteção social à  população como um  
todo, não financiados com receita de 
contribuição. Mais difícil porque a 
esfera tributária revela-se incapaz, face 
às limitações estruturais à  expansão da 
receita impositiva, de acomodar unia 
crise fiscal originária de transferências 
para o setor privado e para o setor 
externo.” (Dain, 1988, p. 145)

O privilegiamento do formato político de 
gestão das políticas sociais se encontra em  
trabalhos como Draibe (1S86 a e b), F un 
dação João Pinheiro (s /d ), Coimbra (1980), 
Teixeira (1984), Demo (1981), Santos (1979), 
Abranches (1982) e Draibe e A urelianc
(1988). De modo variado, nestes trabalhos, 
a indicação das singularidades do caso b ra 
sileiro vai desde a constatação de um perfil 
atual à  busca de suas origens.

A  análise do perfil atual significa, de fa to , 
o reconhecimento de que nos últimos v in te 
ou vinte e cinco anos, vale dizer, no  pós- 
64, a intervenção social do Estado ganhou 
dimensões e características bastante nítidas, 
“ definindo um  perfil específico de política 
social, regido por princípios ‘simples’ e 
coerentes com o padrão excludente e co n 
servador de desenvolvimento econômico’* .9

Na identificação dos eixos distorcidos q u e  
conformaram a política social sob o auto-

ritari-m o, os autores são quase unânimes. 
Do ponto de vista global dos rumos toma
dos pelo desenvolvimento capitalista no  
Brasil, "o período pós-64 constitui, na tra
jetória da política social, um movimento no 
qual maior ênfase se deu às políticas sociais 
de tipo compensatório; entretanto, estas po
líticas foram muito mais orientadas pela 
lógica da acumulação do que pela lógica 
redistributiva” (Fundação João Pinheiro, 
s /d , p. 34). Na perspectiva da gestão de 
políticas concretas, salienta-se o crescimen
to e  a burocratização dos aparelhos res
ponsáveis, a manipulação ideológica e polí
tica dos programas e seus parcos resultados.

“Também os program as sociais pade
cem de uma dupla superposição, seja 
nos seus objetivos, seja, m uitas vezes, 
em relação à clientela que pretendem 
atender — o que expressa a irraciona
lidade da política social, formulada e 
posta em prática po r um a máquina 
imensa, pouco ágil, extrem am ente cara, 
descoordenada e desproporcionalmente 
sofisticada. Esse conjunto de problemas 
presentes nos incontáveis órgãos, co
missões e conselhos responsáveis pela 
política social não têm  sido até agora 
decididamente enfrentados e, como se 
sabe, têm com prom etido muito os re
sultados das políticas, socialmente 
pífios quando avaliados por qualquer 
critério.” (U nicam p/N epp, 1986)

A concordância dos autores quanto à 
consolidação de determ inados traços do 
sistema de proteção social no  Brasil revela 
o avanço da com preensão de um  padrão 
específico de funcionam ento. Centralização 
decisória, fragmentação institucional, ausên
cia de participação e con tro le  dos interes
sados, manipulação ideológica, iniqüidade 
do investimento, são, enquan to  indicação 
dos elementos que caracterizam  este padrão, 
pontos comuns às análises. E sugerem, de
certo, um  esquema conceitua i que permite 
descrever, com precisão, o  caráter do W el
fare State brasileiro.

Contudo, o caminho tom ado tem sido 
essencialmente descritivo. A  não ser pela 
ótica do estudo-de-caso d e  urna política, 
como se verá a seguir, a  busca de explica
ções capazes de tran scen d er a mera cons
tatação, mesmo que de u m  perfil, ainda não 
ganhou corpo na lite ra tu ra . Ilustra esta 
im aturidade a fluida v incu lação  estabeleci
da entre as características constatadas. 
O utro ponto que chama a  atenção pela ca



rência analítica é o fenômeno do cliente- 
lismo, freqüentem ente assinalado sem que 
se indague sobre suas ligações com o perfil 
decisório. Nesse sentido o próprio termo 
“ clientela” , incorporado pela literatura 
para designar a população potencialmente 
beneficiária das políticas sociais, sugere um 
tom pejorativo, já que à política social — 
e não a outras políticas públicas — é que 
se atribui, via de regra, o viés clientelis- 
t a .10 Trabalhos recentes, que avaliam ten
tativas de mudança na gestão da política 
social posteriores ao regime militar, se abs
têm de questionar a  manutenção — em 
alguns casos até o recrudescimento —  dos 
padrões clientelistas da operação do apa
relho social do E stad o .11

Ir  além da enumeração de traços implica 
rastrear origens e  tentar investigá-las a par
tir de categorias interpretativas mais abran
gentes. A forma usual como isso tem sido 
feito, m ajoritariam ente nos estudos que 
tomam uma política setorial enquanto caso 
exemplar do modelo brasileiro de proteção 
social, consiste em dem onstrar a perm anen
te subordinação das políticas sociais ao pro
cesso de acumulação de capital. O modelo  
de proteção social acaba se confundindo 
historicamente com o papel do Estado no 
desenvolvimento do capitalismo brasileiro, 
conforme sugere, com precisão, Castro San
tos (1985).

Santos (1979) supera a generalidade dessa 
formulação, constituindo-se num  dos pou
cos exemplos bem-sucedidos na tentativa de 
estabelecer um quadro analítico consistente 
para examinar a política social brasileira a 
partir de suas origens históricas. Relacio
nando a emergência da política social à  ne
cessidade de regulação estatal dos conflitos 
gerados pela forma industrial de produção 
e acumulação capitalista — em qualquer 
país — este autor mostra as singularidades 
que tal processo adquiriu no Brasil. Aqui, 
desde os anos 30, a ação governamental vai 
assumir o objetivo de conciliar uma polí
tica de acumulação, que não exacerbasse 
(além dos limites) as iniqüidades sociais, 
com um a política voltada para a eqüidade, 
que longe de comprometer, até ajudasse a 
acumulação.

A idéia básica no texto é a de que um 
determinado form ato de engenharia institu
cional — que deitaria raízes profundas na 
ordem social brasileira — presidiu a reor
ganização do processo acumulativo. Este 
form ato pode ser resumido com precisão 
no conceito de cidadania regulada.

“ Sugiro que o conceito-chave que 
permite entender a política econômico- 
-social pós-30, assim como fazer a pas
sagem da esfera da acumulação para a 
esfera da eqüidade, é o conceito de 
cidadania, im plícito na prática política 
do governo revolucionário, e que tal 
conceito poderia ser descrito como o 
de cidadania regulada. Por cidadania 
regulada entendo o conceito de cida
dania cujas raízes encontram-se, não em 
um código de valores políticos, mas em 
uin sistema de estratificação ocupacio- 
nal, e que, ademais, tal sistema de 
estratificação ocupacional é definido 
por norm a legal.” (Santos, 1979, p. 75)

Cidadania regulada consiste, pois, nu  ma 
cidadania em butida na profissão, pela qual 
os direitos do cidadão restringem-se aos di
reitos do lugar que o indivíduo ocupa no  
processo produtivo, tal como reconhecido 
por lei. A lei de sindicalização em 1931, a 
exigência da carteira de trabalho fixada em  
1932 e, coroamento deste desenho institu
cional, a partilha da população economica
mente ativa em regulamentados e  não regu
lamentados (estabelecida pela Carta de 
1937) constituem os parâm etros no interior 
dos quais se definirá a cidadania. Santos 
(1979) mostra como, a  partir da regulamen
tação das profissões, do instituto da car
teira profissional obrigatória e do sindicato 
público, o Estado reestruturou a esfera da 
produção; depois, se voltou para a política 
social. A ordem da cidadania regulada pas
sou a condicionar o sistema de desigual
dades decorrentes da política oficial de pre
vidência, por um  lado, e, por outro, o de
senvolvimento de um  conflito ao mesmo 
tempo político e intraburocrático.

A afirmação de que a legislação social 
anterior à  política previdenciária antecipa a 
montagem de um  arcabouço institucional e 
político facilitador da acumulação, em sua 
forma industrial, e condicionador do rela
cionamento das classes subordinadas com 
o Estado é clara nos trabalhos de Vianna
(1977) e Gomes (1979).IS São autores indis
pensáveis à compreensão das peculiaridades 
do padrão brasileiro de proteção social, 
embora não lidem diretam ente com o as
sunto, justo porque examinam em profun
didade a natureza desta camisa-de-força que 
é o corporativism o.13 Trata-se de um ele
mento analítico decisivo, na m edida em que 
corrige o simplismo da  noção de atrela- 
mento da política social à lógica da acumu
lação sem incorrer no erro do sinal contrá-



rio que seria a negação total das vincula- 
ções estabelecidas.

Abranches (1982), com intentos explíci
tos de singularizar um  perfil latino-ameri
cano de W elfare State, trabalha também 
com o pressuposto de que alternativas ao 
ingresso autônomo das classes trabalhado
ras no cenário político (característica do 
desenvolvimento do modelo social-democrá- 
tico, no qual o bem-estar social aparece 
como contrapartida de direitos políticos 
adquiridos) se fizeram  viáveis nos marcos 
de regimes — alguns mais, outros menos — 
autoritários, desde a mera repressão das 
demandas sociais às práticas de cooptação.

Cooptação, como m ostra o autor, é um  
conceito difusa e confusamente aplicado 
para designar as relações entre o Estado e 
as classes subalternas na América Latina e 
se refere à incorporação controlada e não- 
-autônoma dos setores populares a um  sis
tema econômico que se m oderniza sob o 
signo da excludência social e do elitismo 
político. Enquanto modo de enfrentam ento 
da questão social, decorre de um  tipo de 
relacionamento estabelecido entre as classes 
dominantes e dominadas, em que o Estado 
desempenha o insubstituível papel de me
diador. Os benefícios sociais concedidos o 
são de m aneira discriminatória e na maio
ria dos casos visando retornos políticos: 
imediatos (voto, cargos, apoio etc.), ao 
estilo populista, ou de mais fôlego, como 
a busca de legitimidade, em geral através 
de um  consenso fundado na retórica ideo
lógica do tipo “solidariedade nacional”, 
“grandeza da pátria” etc., cara aos regimes 
ditatoriais.

A repressão, o controle dos movimentos 
populares, a  intervenção nos sindicatos, 
sempre presentes, são alguns dos instrum en
tos usados para frear as veleidades de auto
nomia por parte das organizações popula
res. A dinâmica da cooptação implica igual
mente a alocação assimétrica de recursos, 
garantindo o favorecimento, pelo aparato 
estatal, de determinados interesses no pro
cesso de acumulação de capital.

Entretanto, o “modelo de cooptação” 
sugerido por Abranches não envolve apenas 
manipulação. Trata-se, com efeito, de uma 
resposta antecipada às demandas dos des- 
privilegiados por direitos sociais e políticos, 
funcionando como redistribuição dirigida e 
seletiva de renda. As políticas sociais con
cebidas segundo a dinâmica da cooptação 
(que constituem, segundo o autor, m ani
festações concretas da incorporação contro
ladas das forças emergentes à ordem capi-

talista em  ascensão) lançam  tentáculos na 
m áquina administrativa do Estado. Os bene
fícios sociais se integram, geralmente, numa 
rede burocrática clientelista que instrum en
taliza a cooptação, estim ula a corrupção e 
cria os entraves a qualquer reform a que 
pretenda im por medidas universalizantes ou 
minimizar privilégios.

Instituídas de cima para baixo, e conso
lidadas, via de regra, no  contexto de regi
mes “populistas”, as práticas e as conse
qüências do padrão cooptativo de Weljare 
resistem a mudanças, inclusive ao colapso 
das circunstâncias que as propiciaram. O 
autor indica que a  'despeito de aparente
mente destituída de racionalidade, a polí
tica social que deriva da cooptação encer
ra  a estratégia que está im plícita nos pro
cessos de modernização conservadora: a pri
vatização da lógica da ação estatal.

No caso brasileiro, onde  políticas de 
W elfare sempre estiveram condicionadas a 
uma determ inada base institucional e  finan
ceira que é a Previdência Social —  vários 
autores insistem nesse aspecto — , os desdo
bramentos do modelo de cooptação, mesmo 
sem a utilização explícita do  conceito, vêm 
sendo objeto da reflexão d e  inúmeros pes
quisadores dedicados à reconstrução histó
rica do sistema. A idéia se encaixa em di
versos tipos de estudos: nos que destacam 
o papel cumprido pela legislação previden- 

. ciária na regulação do conflito social (Mal- 
loy, 1976-a); naqueles que  descrevem as 
alterações sofridas pela estru tu ra  da Previ
dência no decorrer de conjunturas políticas 
distintas (ver, por exemplo, Teixeira, 1984); 
nos que salientam a funcionalidade de tal 
modelo na montagem, de um  “complexo 
médico industrial” (C ordeiro, 1980) etc.

Com o advento da N ova R epública, tras
passada pelo ímpeto de exorcizar os fantas
mas autoritários do passado, a tem ática da 
política social passou a ocupar lugar de 
destaque na agenda das preocupações go
vernamentais, e  algumas ten tativas transfor
mistas foram  levadas à  p rá tica . Contudo, 
conforme bem dem onstrado num a série de 
trabalhos que vêm sendo publicados ulti
mamente, não só obstáculos concretos con
tinuam  a im pedir um a efe tiva  alteração dos 
padrões tradicionais, como certas indaga
ções, no nível da análise, continuam  a de
m andar resposta. Como im plem entar políti
cas sociais de novo tipo sem  demolir a 
velha estrutura de gestão e  execução dos 
programas? Como p lanejar políticas de 
W elfare em moldes dem ocráticos e contem
porâneos a partir de instituições marcadas
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por um  exacerbado e anacrônico particula- 
rismo?

O modo pelo qual a reflexão dos estu
diosos pode encam inhar respostas não se 
confunde, evidentem ente, com estratégias 
próprias à ação governamental. Desenhar 
cenários, por parte do analista, significa 
lidar com possibilidades sugeridas por va
riáveis cognoscíveis e  (em graus variados) 
controláveis. A literatura brasileira sobre 
política social tem avançado nesta direção, 
desvendando desde as distorções visíveis e 
atuais do sistema, passíveis de alguma inter
ferência, às suas raízes macro-bistóricas, 
menos aparentes e mais difíceis de serem 
extirpadas.

Maior poder explicativo será alcançado, 
contudo, na medida em que se construa 
um modelo teórico capaz de articular pas
sado e presente, ou seja, categorias analíti
cas que propiciem a compreensão das vicis
situdes de hoje pelo elucidamento das estru
turas forjadas historicamente. Os conceitos 
de cidadania regulada e cooptação, por 
exemplo, bem como as tentativas de espe
cificar as relações entre público e privado 
no Brasil, constituem marcos im portantes de 
um  conhecimento que permite trabalhar 
num a dimensão com parativa o sistema de 
W elfare brasileiro.

Usando-os, Teixeira (1986) procura anali
sar o padrão de proteção social à  luz de 
considerações que possam esclarecer a con
cepção de cidadania, entendida como “me
diação que dá organicidade” à relação 
entre Estado e sociedade. Assim, postula 
que o caso brasileiro de desenvolvimento 
dos direitos sociais se assemelha ao padrão 
autoritário (caso alemão), no qual “ a con
quista da cidadania se dá de form a a frag
m entar a classe trabalhadora, concedendo 
benefícios como privilégios de certas fra
ções, como parte de um  projeto de corpo- 
rativização do m ovim ento  operário e  sin
dical” . Ao longo do tempo, passando por 
diferenciações importantes em termos de 
lutas empreendidas e maiores ou menores 
avanços na legislação, teria se consolidado 
um estilo discricionário, cooptativo, centra
lizador e privatizante da atuação estatal no 
campo das políticas sociais.

Neste trabalho, a autora reforça a impor
tância da associação entre previdência e as
sistência no período. A cobertura previden- 
ciária passou cada vez mais a abarcar seto
res marginais ou externos à estru tura p ro
dutiva. 14 Mas, insiste, não houve "rom pi
mento da cidadania regulada como relação 
de direito e organização social”, já que os

programas assistenciais foram  preservados 
como “ atípicos” dentro do padrão de segu
ro social dominante.

“A política assistencial jamais deixou 
de ser executada e  pautada em termos 
de ‘cidadania investida’ na qual o indi
víduo entre em relação com o Estado 
no momento em que se reconhece como 
um  não-cidadão carecendo de atributos 
jurídicos e institucionais que lhe asse
gurem o gozo de benefícios.”

Ensaios como os de Teixeira, sistemati
zam pontos im portantes contidos na litera
tu ra , com o que caminham no sentido de 
caracterizar as especificidades do padrão 
brasileiro da política social: a concepção (e 
a  prática) de cidadania, consubstanciada 
historicamente a partir de um  modelo cor
porativo e estratificador das relações entre 
segmentos populares e Estado; a m atriz de 
relacionamento público-privado, constituída 
com base num  movimento bifronte em que 
o Estado avança sobre a sociedade, estati- 
zando-a, ao mesmo tempo em que- se deixa 
capturar por interesses particularistas, pri- 
vatizando-se; a perversa vinculação da polí
tica social à  política econômica (ou a colo
cação das duas como pólos antagônicos).

A despeito de constatações interessantes 
e verdadeiras, porém, nem sempre esses tra
balhos incursionam sobre possíveis razões, 
históricas e /o u  estruturais, da constância de 
certas situações observadas. Isso leva a 
certos impasses no que se refere à perspec
tiva de transformações efetivas desse perfil. 
Nas palavras de Teixeira (1986):

“ O  resgate da cidadania iniciou-se 
recentemente com a extensão do direi
to de voto aos analfabetos e deverá 
prosseguir com a alteração da Conso
lidação das Leis Trabalhistas e da Lei 
de Greve. No entanto, só se consoli
dará com a ampliação universal dos 
direitos sociais, fato que, além de de
finir um a nova situação para os traba
lhadores, implicará a alteração e a repo
sição da questão da autonomia nacio
nal.”

O ra, em que contexto institucional e po
lítico isso se dará? A ampliação universal 
dos direitos sociais, ou, pelo menos, sua 
efetividade, não deveria exigir que antes se 
fizessem alterações no modelo econômico 
para que a continuada produção da  miséria 
deixasse de m ultiplicar demandas irrespon-
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sáveis? Mas estas alterações não se põem 
sequer em pauta na ausência de um quadro 
institucional e  político que perm ita maior 
influência nas decisões. É este quadro ins
titucional e político —  suas particularidades 
e seus vínculos, particulares ou não, com 
a política econômica — que está ausente 
da maioria das análises. A política social 
resulta entendida como vontade, como de
cisão iluminista do Estado (supostamente 
democratizado, sem que se esclareça como 
e por quem o seria). Vontade e decisão 
cujas conseqüências teriam  que rum ar na 
direção linear de um padrão idealizado (e 
não anômalo) de Welfare.

Embora com menos riqueza em detalhes 
históricos e evidências empíricas que outros, 
Santos (1987) fornece pistas para a cons
trução de um modelo teórico que dê conta 
tanto das especificidades do caso brasileiro 
quanto do parentesco que possui com 
outros sistemas. Resgata a idéia ds cami
nhos históricos diferenciados, gerados pela 
seqüência e modos distintos de formação 
dos principais agentes econômicos e sociais, 
fundamentalmente o empresariado e as 
classes trabalhadoras. Mas é sobretudo na 
relevância que atribui a uma manifestação 
dessas diferenças, as variações institucionais 
entre os países “avançados” e o s . latino- 
-americanos, que reside a novidade do texto.

O autor parte de um esquema sugerido 
por D a h l15 que estipula a existência de dois 
eixos centrais para  a compreensão da evo
lução política das sociedades: liberalização 
e participação. “ O eixo liberalização refe- 
ve-se ao grau de institucionalização já alcan
çado pelas regras de competição pulítica e 
acatamento de seus resultados, isto c, a me
d ida em que todos os participantes da 
disputa política se reconhecem mutuamente 
os direitos de criar organizações, de expres
são, de voto, de competir por cargos públi
cos, enfim de todos os direitos caracterís
ticos de uma ordem liberal. O eixo parti
cipação refere-se à proporção da popula
ção a que tais direitos e liberdades são 
garantidos.”

Estes dois eixos, ou movimentos, não 
obedeceram ao mesmo ritmo de evolução 
e seqüência. Para D ahl, o ideal democrá
tico “é representado pelo sistema político 
que seja plenamente institucionalizado e que 
compreenda toda a  população, restando 
apenas o requisito de um  mínimo de idade 
para que se tenha acesso completo ao catá
logo de direitos e liberdades”. Duas, tam 
bém, seriam as seqüências que caracterizam

a instauração das sociedades de massa 
contemporâneas.

A prim eira conduz de um  regime de oli
garquia fechada a um regime de competi
ção oligárquica (liberalização sem partici
pação ampliada) e daí à  poliarquia, isto é, 
à participação generalizada; nesta primeira 
seqüência, a institucionalização da compe
tição política precede a ampliação da par
ticipação. A segunda vai das oligarquias 
fechadas às oligarquias inclusivas (amplia
ção da participação sem institucionalização) 
e daí à poliarquia, através da instituciona
lização da competição política; a institu
cionalização vem, portanto, depois da am
pliação da participação. Em ambos os casos, 
porém, a  poliarquia, isto é, a  participação 
generalizada com regras universais institu
cionalizadas é conseqüência dos dois movi
mentos, ainda que ocorrendo de maneira 
distinta.

Mantendo a fórmula, Santos (1987) adi
ciona duas considerações “ cruciais para o 
entendim ento do percurso latino-americano” 
e igualmente cruciais para entender o papel 
da política social neste percurso. A primei
ra é que “ a estabilidade das poliarquias 
contemporâneas parece estar associada à 
seqüência que prevaleceu na instauração 
das sociedades industriais de massas” . Paí
ses que seguiram a sequência I (antes a 
liberalização e depois a participação) são 
mais estáveis do que aqueles que seguiram 
a II  (antes o alargamento da participação 
e depois a institucionalização da competi
ção política). Inglaterra e EUA constituem 
exemplos da seqüência T; França e Itália, 
da seqüência II.

O processo latino-americano parece se 
assemelhar aos exemplos da seqüência II. 
As massas foram incorporadas à dinâmica 
da competição política antes de institucio
nalizadas as regras desta competição. Já aí 
haveria um a possível origem da instabili
dade recorrente dos sistemas latino-ameri- 
canos. A identificação dessa “raiz” é im
portante, pois mostra, como diz o autor, 
que “ a instabilidade endêmica do continente 
latino-americano resulta primeiramente de 
certo tipo de engenharia política e pode, 
pois, por esta ser remediada, antes que de 
causas por assim dizer naturais, de difícil 
transm utação”. Afinal, pode-se depreender 
da argumentação, França e Itália são hoje 
respeitáveis democracias.

Mas o autor tece um a segunda conside
ração “ absolutam ente crucial” para  enten
der as peculiaridades latino-americanas em 
relação a todas as democracias contempo-
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râneas, inciusive à francesa e à italiana. 
Trata-se justam ente do papel da política 
social na  instauração e consolidação da 
ordem industrial contemporânea.

Política social, segundo Santos (1987), íaz  
parte de um  conjunto de políticas ligadas 
ao processo de redistribuiçãc. Em todas as 
democracias modernas, este processo ocor
reu depois de solucionados os problemas 
referidos no modelo de Dahl, liberalização 
e participação, ou seja, os problemas que 
conformam o processo de integração na
cional.

“Na América Latina a política social
— o problema redistributivo — não 
foi posterior à resolução dos dois pro
blemas anteriores, mas utilizada preci
samente como instrum ento de engenha
ria política auxiliar na solução do pro
blema de conciliar participação amplia
da e baixa institucionalização.”

Esta surge, pois, como a primeira e  rele
vante peculiaridade latino-americana. O 

'fato  de que a política social foi utilizada 
como instrum ento de engenharia política 
para dar resposta ao problema da partici
pação am pliada em um  contexto de baixa 
institucionalização liberal. Mas por que não 
deu certo? Por que, indaga Santos (1987), 
a evolução da política social latino-ameri
cana serviu "de obstáculo histórico, antes 
que de auxílio à institucionalização demo
crática”? Para responder, o autor introduz 
novas dimensões ao modelo de Dahl (cen
trado unicam ente na questão temporal) e 
trabalha com seqüência e form a de incor
poração dos diversos segmentos sociais, 
tom ando o caso brasileiro como ponto de 
referência.

“N o Brasil verificou-se, quanto à se
qüência, que três dos principais agentes 
da ordem industrial contemporânea — 
a burocracia estatal, as forças armadas 
e a intelectualidade — adquiriram  suas 
identidades coletivas antes de que a 
ideologia liberal alcançasse hegemonia 
no universo de valores em disputa para 
efeitos de socialização política.”

O caso brasileiro, como mostra o autor, 
é exemplar quanto à seqüência e  quanto à 
forma de incorporação. Nenhum dos atores 
políticos que pesam no cenário contempo
râneo (nem m esmo o empresariado urbano) 
tem sua identidade coletiva form ada atra
vés de partidos políticos. Ao contrário,

atores políticos mais ou menos homogêneos 
constituíram-se antes dos partidos nacionais 
e “ estes pouco ou nada contribuíram  para 
produzir tal homogenização” . A participa
ção política vai, pois, prescindir de  uma 
estrutura partidária, indispensável em todos 
os processos de “integração" conhecidos.

Com efeito, ao se constituírem, depois da 
Segunda G uerra Mundial, partidos políticos 
nacionais encontram  a dinâmica da com
petição entre interesses divergentes — em 
particular o conflito capital/trabalho — 
encravada dentro do Estado (e por ele do
mesticada). Isto, po r um  lado, enfraqueceu 
o nascente sistema partidário, instabilizan- 
do o processo político formal (que se de
senrolava desenraizado das forças sociais 
relevantes). Por outro, estimulou a postura 
arbitrai da burocracia estatal, e  “ a sua arro
gância enquanto solucionadora dos confli
tos” (via, predom inantemente, política 
social).

A solução da crise de participação atra
vés de política social, tida como redistri- 
butiva, longe de contribuir para a solução 
dos problemas de integração nacional (espe
cialmente quanto ao seu eixo liberalização), 
impediu que o processo político formal 
adquirisse confluência com o processo polí
tico substantivo.

O enfoque, que não deixa de ser uma 
reatualização da famosa conferência de T.
H . M arshall, em Cambridge. no ano de 
1949,18 permite costurar um a série de cate
gorias básicas para o entendimento do 
padrão de proteção social no Brasil a par
tir de processos macro-históricos cujos des
dobramentos seguem presentes. A autono
mia da máquina burocrática, fragmentada 
e  clientelista —  bem  como sua resistência 
a mudanças —, a insuficiência dos canais 
de representação enquanto mecanismos de 
controle social das políticas públicas, a  per
m anente reestratificação da clientela usuá
ria de benefícios sociais, garantindo a per
manência do modelo da cidadania regulada, 
as alternativas populistas, sempre na  gen- 
da, reiterando as práticas cooptativas de 
incorporação controlada: características de 
um  perfil explicável pela nunca superada 
defasagem entre integração (sobretudo, 
repita-se, na dimensão da institucionalidade) 
e redistribuição.

A traente justam ente por enfatizar o 
indiscutível papel da precariedade institu
cional na modelagem ineficaz do sistema 
de proteção social brasileiro, o binômio 
explicativo integração/redistribuição encer
ra, porém, o perigo de, pendendo para o
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primeiro term o, descurar o segundo. O su
posto de que políticas sociais são em si 
redistributivas, de modo algum pacífico, 
obscurece a  necessidade de desatar um outro 
nó da questão, qual seja, o da intocada 
estrutura de apropriação da riqueza gerada 
no país.

N a proposta de elaborar um  modelo teó
rico consistente para distinguir sistemas de 
W elfare avança tam bém o recente texto de 
D raibe e Aureliano (1988) que identifica o 
caso brasileiro como um  tipo de conjunção 
de determinadas variáveis, encontrável 
igualmente em outras formações sociais. As 
autoras lidam  com funções diferenciadas 
(até contraditórias) presentes na  própria 
idéia do Estado de Bem-Estar: a função 
redistributiva — a busca da igualdade social 
entendida como igualdade de resultados —, 
fruto da democratização imposta ao capi
talismo pelas lutas operárias, e  a função 
reguladora (vista como equalização de opor
tunidades, configurando a dimensão merito- 
crática do W elfare State), decorrente da 
necessidade de segurança econômica que o 
mercado não supre ou deixa de suprir em 
dado momento histórico.

Trabalhando com um a literatura interna
cional bem atualizada no enfrentamento 
teórico da questão do W elfare State, Draibe 
e Aureliano classificam as principais hipó
teses concernentes à origem dos sistemas 
(ou seja, a variável tempo) e à expansão 
dos mesmos (variável ritm o). Em seguida, 
verificam as possibilidades analíticas daí 
derivadas quanto à interpretação das diver
sas estruturas institucionais que caracteri
zam os padrões de proteção social, suas 
dimensões, e as relações que mantêm com 
a instância da política abrangente. Utilizam, 
para tanto, um a tipologia, — colhida na
quela literatura —, 17 pela qual se pode con
ceber três grandes formatos de Welfare 
State: o Welfare State "residual”, caracte
rizado principalm ente pela política seletiva, 

f  onde o Estado intervém  ex-post e por tempo 
limitado quando os canais "naturais” e “tra
dicionais” de satisfação das necessidades 
(família, rede de parentesco, mercado) não 
estão em condições de resolver determina
das exigências do indivíduo; o W elfare State 
“meritocrático-particularista” , fundam entado 
na  premissa de que cada um  deve resolver 
suas próprias necessidades (inclusive pela 
demanda ao Estado de suprimento adicio
nal) a  partir de seu trabalho e produtivi
dade, seu mérito e perform ance profissio
nal; neste tipo de W elfare State, a  política 
social interfere apenas parcialm ente, corri

gindo distorções do mercado, tendendo a 
um  padrão de relacionam ento ora "corpo
rativo”, ora “clientelista”; por fim, o W el
fare State “institucional-redistributivo”, ca
racterizado pela política social substancial
mente universaüsta e igualitária (ainda que 
mais ou menos tem perada por políticas 
seletivas), concretizada na produção de 
bens e serviços sociais “extram ercado”, ga
rantidos a todos os cidadãos, e  na  insti
tuição da renda mínima e dos mecanismos 
de integração da renda.

De posse de um  instrum ental teórico e 
analítico bastante diversificado, nas suas 
próprias palavras, as autoras passam à 
questão da especificidade do caso brasileiro. 
Sublinhando a concepção de W elfare que 

-informa a análise empreendida (“a de uma 
transformação nas relações entre o Estado 
e a Economia, que se manifesta em m odi
ficações na  própria estrutura do Estado e 
na emergência de sistemas públicos ou esta- 
talmente regulados, nacionais, de educação, 
saúde, integração de renda, assistência 
social e habitação popular” ) ,  revisam a his
toriografia concernente ao modelo de pro
teção social no Brasil e  propõem um a nova 
periodização para entendê-lo.18

Entre 1930 e 1964 teria se dado a etapa 
de introdução e expansão fragm entada do 
sistema. No período 30/43 a introdução pro
priam ente dita, via legislação específica nas 
áreas previdenciária e  trabalhista; no se
guinte, o avanço do sistema nos moldes e 

. parâm etros definidos pelas inovações do 
período 30/43. Em toda esta fase cristali
za-se pouco a  pouco um  processo de cen
tralização institucional e de incorporação 
de novos grupos sociais aos esquemas de 
proteção, sob um  padrão "seletivo (no plano 
dos beneficiários), heterogêneo (no plano 
dos benefícios) e  fragmentado (no plano 
institucional e financeiro) de intervenção 
social do Estado)”.

N a etapa que vai de 1964 a  1985, ocorre 
a  consolidação institucional e a  reestrutura
ção conservadora do sistema. Entre 64 e 
77 se organizam os sistemas nacionais pú
blicos ou estatalmente regulados, na  área 
de bens e serviços sociais básicos (educa
ção, saúde, assistência social, previdência 
e habitação) superando a form a fragmen
tada anterior. De 77 a 81 o sistema se ex
pande, abrindo espaço para  certas tendên
cias universalizantes, mas, sobretudo, para 
a implementação de políticas de massa e 
de relativamente ampla cobertura. N a últi
ma fase do autoritarismo os indícios cres
centes de esgotamento e crise (em termos
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organizacionais, financeiros e sociais) obri
gam a novas tentativas com vista a  uma 
reestruturação conservadora da m atriz ado
tada em todo o período.

As características gerais do padrão obe
decido no Brasil ao longo das fases de 
introdução e consolidação levam as auto
ras a identificar o caso brasileiro de W el
fare como do tipo meritocrático-particula- 
rista. Advertem, contudo, para determinados 
aspectos que incidem sobre a reform ula
ção progressista posta em pauta a partir 
de 85 —  e legitimada pela Nova Consti
tuição — no sentido de im primir um for
m ato mais universal aos programas. Aspec
tos que, não corrigíveis pelo sistema de 
proteção, podem torná-lo majoritariamente 
residual.

“ Dada a moldagem meritocrática, de 
um  lado, e a estrutura de emprego e 
salários vigente, de outro, o sistema 
brasileiro desenvolveu um  esquema as- 
sistencial denso, sobreposto e /o u  para
lelo ao núcleo da seguridade (LBA e 
programas e alimentação e nutrição), 
esquema que simultaneamente se re
fere a grupos específicos — e portanto 
teoricamente residuais —  mas que, em 
princípio, se dirige à m aior parte da 
população, assalariada ou não: defini
da como critério de elegibilidade a 
renda familiar de até dois salários m í
nimos, de fato aqueles programas as- 
sistenciais (não contributivos) se rela
cionam, por definição, a ‘grupos de 
risco’ —  crianças, gestantes, nutrizes, 
idosos — , os quais, entretanto, com
põem a grande maioria da população, 
dada a estrutura de renda e emprego 
vigente no país. Dessa forma, o aspec
to teoricamente suplementar da polí
tica de assistência pública é  menos 
residual e antes opera como substituti
vo precário, é certo, de mínimos 
sociais (não definidos, nem institucio
nalizados).”

A literatura mais abrangente sobre polí
ticas sociais no Brasil vem visitando, assim, 
temas fecundos para a construção de um 
quadro analítico capaz de elucidar a idéia 
de perfil de Welfare, tanto no que diz res
peito às especificidades do caso brasileiro, 
suas raízes históricas, seus desdobramentos 
e perspectivas, quanto a aportes compara
tivos. Estes esforços na  identificação dos 
traços caracterizados de um  padrão, contu
do, não constituem ainda o veio predom i

nante na  reflexão dos cientistas sociais (e 
afins) preocupados com  a questão da pro
teção social.

A Política Social n a  Perspectiva do Estudo 
de Caso de um a Á rea

Boa parte dos trabalhos no campo temá
tico da política social — dos mais consis
tentes, inclusive —  se situa na linha de 
estudos de caso sobre políticas setoriais, 
conforme mencionado acima. Sob esta 
ótica, algumas características do sistema de 
W elfare brasileiro têm  sido desvendadas, 
principalm ente as que dizem respeito às 
relações, genéricas, Estado-classes populares 
e ao papel, genérico, das políticas sociais 
no processo de acum ulação capitalista.

O m ontante do conhecimento assim 
acumulado é particularm ente nítido nas 
áreas de política habitacional — inserida 
com m uita freqüência no  âmbito das políti
cas u rb an as ,19 educação (onde a volumosa 
produção não prim a, contudo, pela centra- 
lidade no caráter de política pública da 
prática educativa ao) e saúde. Esta pode ser 
considerada típica da abordagem aqui em 
pauta, sobretudo quando o foco dominante 
está no atendim ento médico, pelas imbri
cações que possui com a montagem da Pre
vidência Social no Brasil. Servirá, pois, 
como exemplo do entendim ento corrente 
acerca da proteção social brasileira, via es- 
tudo-de-caso de um a política setorial.

As razões pelas quais no último decênio 
aumentou intensam ente a quantidade de 
estudos que examinam a questão da saúde 
como um objeto de política social se encon
tram  na própria literatura. De qualquer 
modo, seja porque a “ crise sanitária” ins
talou-se desde então no país, exigindo refle
xão (Cordeiro, 1980 e  Luz, 1981) , 21 seja 
porque demandas da  sociedade começam a 
aparecer, a partir dos albores da “ disten
são”, deslocando o eixo das discussões aca
dêmicas (O liveira e Teixeira, 1986), seja 
porque as contradições do discurso oficial 
se tornam, no período, mais evidentes, esti
mulando as chamadas análises institucio
nais (Luz, 1981), o fato é que não são pou
cos os que vêm  se debruçando  sobre o 
tema. Aspectos variados foram  levantados, 
da constituição de um  complexo médico- 
-industrial (Cordeiro, 1980), às origens das 
políticas de saúde no  Brasil (Costa, 1985), 
das estratégias de propaganda comercial de 
medicamentos e suas conseqüências sobre 
as instituições de saúde (Temporão, 1986) 
às doenças ocupacionais e do trabalho
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(Possas, 1981). N o já  extenso ro l de inves
tigações realizadas destaca-se, naturalm ente, 
a preocupação com a organização médica 
da Previdência Social, sem dúvida a insti
tuição que maior influência exerce sobre a 
assistência médica brasileira; de um  ângulo 
ou de outro, os trabalhos sobre saúde e/ou  
medicina, no âmbito das ciências sociais em 
geral, abordam  o problema médico-previ- 
denciário pelo menos em  algum ponto. Sem 
contar, ainda, os ensaios que, ao examinar
o sistema brasileiro de proteção social em 
suas especificidades — muitos dos quais 
comentados na seção anterior —, encon
tram  no atendimento médico um  veio pro
fícuo para esclarecer determinadas caracte
rísticas.

A amplitude e a diversidade da biblio
grafia dificultam enormemente a resenha 
de seus traços mais im portantes e reduzem 
a utilidade das usuais classificações por as
sunto versado. No entanto, além da serven
tia que inúmeras informações ali contidas 
trazem para o pesquisador, é possível rever 
esta literatura na perspectiva de duas inda
gações que dão continuidade às considera
ções já feitas a respeito dos estudos sobre 
política social em geral no Brasil. Que ten
dências, em termos do entendimento de um 
padrão de Welfare, as reflexões que têm 
foco na  política de saúde ressaltam? Que 
especificidade, se alguma, apresenta esta 
política, vis-à-vis outras políticas sociais, 
na percepção dos estudiosos da saúde/assis- 
tência médica?

Uma razoável convergência aproxima os 
autores na  interpretação histórica de como 
se desenvolveu o “benefício” assistência 
médica no interior do sistema previdenciá- 
rio brasileiro. Em bora atribuindo motiva
ções diferentes às políticas sociais imple
mentadas — regulação do conflito social 
em nome da ordem pública (Malloy, 1976- 
-A), paternalismo das elites (Malloy, 1976- 
-B),22 pressões do movimento operário 
(Arouca, 1979), antecipação às reivindica
ções sociais (Oliveira e Teixeira, 1986) — , 
as análises coincidem na periodização das 
principais mudanças ocorridas e, em geral, 
na identificação de um a lógica atuante no 
curso de tais mudanças.

Antes de 1930, ou, m ais precisam ente, 
entre 1923 —  quando a  Lei Eloi Chaves 
(Decreto-Lei 4.632) introduz no país algo 
assemelhado a  um a política deliberada de 
proteção social —, e a revolução (que trará 
alterações no perfil desta política), a assis
tência médica é concebida como benefício 
básico e assim incluída no sistema das
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Caixas de Aposentadoria e Pensões, a des
peito de consistir em- atendim ento ambula- 
torial (Teixeira, 1984).23 Esta primeira fase 
do sistema previdenciário brasileiro, em que 
poucos benefícios (atendimento médico, 
aposentadoria por tempo de serviço, velhi
ce e invaiidez, pensões para dependentes 
e pagamento de funeral) eram  oferecidos 
aos empregados unicam ente de algumas 
em presas,24 é caracterizada como abran
gente por alguns analistas justam ente por 
incorporar o atendimento médico em igual
dade de condições como os demais auxí
lios. A Lei Eloi Chaves não fixava a mag
nitude de recursos passíveis de serem des
tinados à  assistência médica; só no ano de 
1924, quase a metade do orçam ento das 
CA Ps foi consumida nestes serviços (Tei
xeira, 1984).

A ênfase que quase todos os trabalhos 
sobre o tem a atribuem  a tais traços, mesmo 
que tímidos, vale para distinguir a  etapa 
inicial da assistência médica previdenciária 
da etapa seguinte, 1930 a 1945, na qual 

/'"’diminuem os benefícios assistenciais. Os
1 gastos em atendimento médico e hospitalar 

declinam sensivelmente (Souza, 1981), e a 
legislação passa a  definir limites orçamen
tários máximos para as despesas com ser
viços de saúde. Configura-se o chamado 
modelo de capitalização (Arouca, 1979), 
cuja tônica estará nos benefícios correspon
dentes à arrecadação levada a  efeito pelas 
Caixas —  cerca de 30, então — e pelos 
Institutos de Aposentadoria e Pensões que 
começam a ser organizados a partir de 1933. 
A concepção securitária da Previdência 
Social relegará a segundo plano o atendi
mento médico, tido mais como assistencia- 
iismo do que como benefício, um a vez que 
representava um  gasto proporcionalmente 
inverso às contribuições arrecadadas. O 
empenho da nova elite governamental que 
ascende ao poder com a Revolução de 30 
estará na acumulação e diferenciação da 
estrutura econômica do país, abandonando 
a estratégia compensatória, em termos de 
política social, antes adotada.

Sob o autoritarismo do Estado Novo foi 
montado, com efeito, o formato da enge
nharia institucional que presidiu a reor
ganização do processo acumulativo — e que 
contaminou profundam ente o tecido social 
brasileiro, conforme demonstrado pela bi
bliografia analisada no item anterior, insti
tuindo o que Santos chamou a cidadania 

/  regulada. A ordem da cidadania regulada, 
\ substitutiva do princípio de membership 
\  individual das CAPs, condicionará o siste-



ma de desigualdades, fazendo o contraponto 
com a política oficial de previdência: a 
cidadãos estratificados em categorias profis
sionais, benefícios desiguais.

O período que se segue, da queda da 
ditadura Vargas, em 45, às primeiras medi
das incidentes sobre o sistema previdenciá- 
rio tomadas pelo regime m ilitar (a unifica
ção dos institutos de aposentadoria e pen
sões em 1966), revela a  falência do “m o
delo de capitalização” . Um padrão de re
partição simples perm eado por ecos do 
Plano Beveridge, da ampliação da cidadania 
na Europa do pós-guerra e de um a concep
ção do Welfare State baseada na idéia de 
“seguridade social”, se insinua. Incorporan
do pressões populares, o Estado brasileiro 
se torna repassador — ao segurado da pre
vidência — de recursos oriundos da popu
lação em geral (Souza, 1981). As despesas 
dos in stitu tos25 aumentam, não só em ter
mos atuariais, mas também em função .de 
efetivas mudanças no funcionamento das 
instituições previdenciárias, que passam a 
diversificar e incrementar seus planos de 
benefícios e serviços. A rede de hospitais e 
ambulatórios do sistema de previdência se 
expande, particularm ente até 1950, quando 
idéias contencionistas ressurgem. Uma certa 
jdeologia de "seguridade” — manifesta, por 
exemplo, na Lei O rgânica da Previdência 
Social, de 1960, que, uniformizando os 
“direitos dos segurados dos diferentes insti
tutos, ampliou os benefícios concedidos pela 
m aioria deles 28 — era contraditada, porém, 
pela manutenção de uma estrutura contra
tual, típica de “ seguro social”  (Arouca, 
1979).

A partir de 64, a  modernização autoritá
ria imposta ao sistema previdenciário, a 
pretexto de racionalizá-lo implicará mudan
ças que, em bora formalmente substanciais, 
na verdade vão reiterar (e inovar) os seus 
elementos “ perversos” : os paradoxos de 
um a cobertura que progressivamente se uni
versaliza no bojo de um  sistema fechado, 
repressor das demandas sociais, que não 
apenas regula como coíbe a cidadania; o 
privilegiamento da prática médica curativa, 
deixando à míngua as instituições de pre
venção e saúde pública; o tecnicismo ad
m inistrativo, centralizador das decisões e 
fragm entário na gestão das mesmas; a ex
pansão da assistência médica pela contra
tação de clínicas privadas, subordinando a 
medicina previdenciária às regras do mer
cado. Estas são tendências que, presentes 
nas fases anteriores, serão potencializadas 
pela nova organização da Previdência

Social, desde a criação, em 1966, do INPS
— unificando os IAPs, excluindo a repre
sentação (de empregados e empregadores) 
da direção previdenciária c imprimindo 
uma rationale tecno-burocrática ao sistema
— até a fundação do Ministério da Previ
dência e Assistência Social, em 1974, e a 
montagem do SINPAS (Sistema Nacional 
de Previdência e Assistência Social), em
1977, que distinguiu o INAMPS como 
instituição exclusivamente destinmhi à as
sistência médica (O liveira e  Teixeira,
1986). Crises sucessivas obrigaram, daí em 
diante, à adoção de medidas, nu maioria 
casu/sticas, que paulatinamente abriram  
brechas para o amadurecimento de uma 
proposta de reorientação do sistema. No 
começo dos anos 80, a institucionalização 
do CONASP (Conselho Consultivo de 
Administração da Saúde Previdenciária) e 
seu Programa de Ações Integradas de 
Saúde prefiguravam o embrião do plano de 
implantação do SUDS (Sistema Unificado 
e Descentralizado de Saúde), estabelecido 
pela Constituição de 1988.

Estas são as considerações que, um pouco 
mais, um  pouco menos consensuais na 
literatura, reconstroem o quadro da Previ
dência Social no Brasil e  de sua assistên
cia médica. Q uadro bastante preciso, e que 
convida à discussão de, no mínimo, duas 
questões. Uma diz respeito à lógica que, 
embutida no histórico da Previdência, arti
cula e  dá continuidade a certos aspectos 
constantemente apontados. A  outra tem a 
ver com a especificidade que a assistência 
médica possui no interior do sistema previ
denciário.

Do ponto de vista da constituição e do 
funcionamento do sistema de proteção so
cial, predom inam  as explicações que atri
buem à lógica da acumulação capitalista 
a responsabilidade pelo curso dos aconteci
mentos. Com m aior ou menor ênfase no 
papel do Estado e seu deliberado (ou não) 
projeto de garantir o sucesso do capitalis
mo no Brasil, é recorrente a idéia de que 
o desenho da Previdência Social, aqui, em 
particular da assistência -médica previden
ciária, resultou de sua absoluta subordina
ção aos ditames do processo acumulativo.

Como observa Castro Santos (1985), o 
problem a das formulações desse tipo não 
está, evidentemente, na  sua correção, mas 
na generalidade da assertiva redutora de 
poder interpretativo. A lógica da acumu
lação submete a política social como sub
mete todas as políticas num  regime capi
talista. Só que, talvez diversamente do que
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sucede com a política econômica —  as 
policies cujos propósitos estritos visam 
diretam ente a acumulação —, a política 
social encontra no processo acumulativo 
limites à sua consecução e não o eixo que 
a constitui. Balizada em últim a instância 
pela acumulação, a política social se define 
em seu desempenho institucional e em suas 
práticas concretas pelo que se pode chamar 
a concepção de cidadania vigente, como 
estudos mais recentes sobre o Welfare no 
Brasil vêm sugerindo.

A concepção deform ada de cidadania 
vigente no Brasil, produto de processos 
mais que seculares como oligarquização, 
autoritarismo, patriarcalismo — prevalentes 
na cultura política e condicionantes da hete
rogeneidade estrutural da formação brasi
leira —  extrapola os marcos das transfor
mações ocorridas na economia do país ao 
longo de sua história. Um padrão autoritá
rio de dominação —  econômica, política e 
ideológica — marcou a natureza da estru
tura social, ainda que ela tenha se modifi
cado radicalmente nas últimas décadas, im
pondo relações discriminatórias e excluden- 
tes entre as diferentes camadas da popu
lação.

Inúm eros aspectos do modelo de prote
ção social levantados pela literatura espe
cializada, o que de certo têm a ver com 
a aceleração do desenvolvimento capitalis
ta, se tornam  mais claros — quanto • ao 
modo pelo qual se consolidaram — quando 
observados por esta dimensão. Assim, se o 
caráter contratualista dos benefícios previ- 
denciáriòs — empresa e empregados se 

/comprometem a sustentar o empregado no 
! futuro ou por incapacidade provisória em 
troca de parcela da renda presente -— ob
viamente desempenhou um  papel “capitali- 
zador” (Arouca, 1979), na forma como se 
concretizou no Brasil serviu, em maior 
extensão, para estratificar a população 
(segurados/não segurados) e os próprios 
segurados (melhor rem uneração, melhores 
benefícios).

É, ademais, num a característica deste sis
tem a previdencário, tam bém freqüentem en
te apontada como fruto de sua subordina
ção às regras da acumulação, que aparece 
com nitidez a força da visão de mundo 
preconceituosa im perante na  sociedade b ra
sileira. Trata-se da distinção entre assistên
cia e  previdência, tacitam ente em vigor 
desde os primórdios e institucionalizada 
com a criação do SINPAS em 1977. Os cri
térios que presidem tal separação (Teixei
ra, 1984), bem como as evidências de que

o sistema, contraditoriam ente, caminha na 
prática para um  regime de “seguridade” , 
mas aprisionado pelo arcabouço das normas 
contratuais, são ilustrativos. Mostram, de 
fato, que são consideradas assistenciais as 
políticas redístributivistas, dirigidas aos seg
mentos mais carentes da população; e, 
ainda, que a “seguridade” tendencial na 
prática do atendim ento médico previdenciá- 
rio é concebida como assistencialismo. O 
que faz da oposição assistência versus pre
vidência, pejorativam ente enunciada, um 
indicador adicional do enraizamento da 
noção estratificada de cidadania (pré-cida- 
dãos ou semi-cidadãos são assistidos, cida
dãos são beneficiados).

O ra, não apenas nominalmente a assis
tência médica constitui um a prática assis- 
tencial. Historicamente, como a literatura 
revela, o sistema previdenciário se defron
tou com o fato de que o “ benefício” assis
tência médica não tem relação de propor
cionalidade com a contribuição do segura
do. As propostas de universalização do 
atendimento, desvinculando-o definitiva
m ente do esquema de “ seguro social” , não 
se m antêm embrionárias por motivos finan
ceiros, somente; esbarram, e muiío, no peso 
simbólico que a disjuntiva assistência/pre
vidência carrega.

A lógica da acumulação, vale insistir, 
invade inexoravelmente as políticas sociais, 
como inexoravelmente invade (em ritmos 
variados) todos os. recantos de qualquer 
formação social capitalista. Invadiu a  p re
vidência social brasileira, invadiu a prática 
médica, previdenciária ou não. Entender tal 
fenômeno constitui condição necessária para 
analisar o funcionamento das instituições 
envolvidas com o decision-making na área 
da saúde. Necessária, mas não suficiente. 
D izer que “ a prática médica encontra-se 
im bricada no interior do ciclo de acumu
lação e reprodução do capital, sujeitando-se 
às suas determinações e propiciando um 
consumo muitas vezes iatrogênico” explica 
pouco a respeito de um a prática médica 
determinada, seu alcance, sua organização e, 
especialmente sua virtualidade enquanto po
lítica pública (a citação é  de Teixeira, 1984, 
referida na prim eira parte da bibliografia; 
a  idéia, contudo, está presente em  muitos 
autores, tanto nos que tratam  especifica
m ente da questão da saúde, como Costa,
1985, Luz, 1981, quanto naqueles que pre
tendem vôos mais altos — e que explicam 
toda a política social brasileira pelas mecâ
nicas determinações da acumulação de ca-
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pitai — como Faleiros, 1980, tam bém men
cionado na bibliografia geral).

As transformações científicas e tecnológi
cas resultantes do desenvolvimento capita
lista a partir do término da Segunda Guerra 
M undial operaram  mudanças que elevaram 
os custós da assistência à saúde, alterando 
os padrões de utilização de medicamentos, 
dos instrum entos para  diagnóstico e  dos 
equipamentos médicos. O peraram  modifica
ções, em síntese, na própria concepção do 
ato médico, que passou a subdividir-se e 
especializar-se provocando a diferenciação 
da mão-de-obra empregada e centralizan- 
do-se no hospital. A este processo de “capi
talização da m edicina”, estiveram atentas, 
sem dúvida, as políticas para o setor saúde 
no Brasil, aprofundadas crescentemente 
depois de 64. É  claro que os estímulos à 
m edicina curativa individualizada, em de
trim ento da saúde pública, encontra, aí sua 
base; a privatização da assistência médica 
previdenciária está relacionada com isso; 
a  burocratização da estrutura administrativa 
da Previdência Social guarda proximidade 
com tal dinâmica. Como claro é, também, 
que o form ato particular assumido pela 
instituição previdenciária de assistência mé
dica no Brasil só foi possível graças a um  
tipo de relacionamento entre o Estado e a 
sociedade brasileira, traduzido pelo ângulo 
da cidadania. Os processos intervenientes 
sobre a  construção de uma cidadania ma
nietada —  que, no caso do atendimento 
médico hoje universalizado, continuam a 
atuar como óbices à resolutividade do sis
tem a —  são pouco explorados na  biblio
grafia.

Pesquisas sobre políticas setoriais podem, 
contudo, se constituir em mecanismos pri
vilegiados de abordagem dos traços que 
distinguem o padrão de proteção social pre
dominante no Brasil. A possibilidade de 
aprofundar a análise de aspectos superfi
cialmente apontados em estudos “generali- 
zantes” se torna concreta, o que é emble
m ático na área da saúde. O  exame do que 
parece demasiado específico (as filas nos 
ambulatórios públicos, por exemplo, ou o 
atendimento discriminatório dispensado aos 
“não contribuintes” na rede hospitalar pre
videnciária) 27 esclarece, com visível preci
são, as conseqüências que a concepção de 
cidadania imprime à política social. Afinal, 
a  baixa qualidade da atenção médica ofe
recida aos segmentos mais frágeis da popu
lação apresenta paralelo na baixa qualidade 
do ensino básico gratuito, da assistência 
social a  menores carentes ou  idosos sem

renda, dos empreendimentos voltados à 
habitação popular etc.

Nesse sentido, cabe salientar outra pe
culiaridade da questão do atendimento mé
dico, igualmente não relevada pelos estudos 
que tratam  da saúde enquanto policy, e  que 
ilustra as possibilidades de se chegar ao 
geral pelo particular:

“ O fato de que um a política para 
a saúde deva operar através de mem
bros de um a das mais orgulhosas e 
tradicionais profissões é responsável 
por muitos dos seus problemas carac
terísticos. Não é fácil harmonizar a au
toridade política com a autoridade pro
fissional, nem os procedimentos buro
cráticos com os procedimentos profis
sionais, ainda que todos sejam essen
ciais e precisem ser respeitados.” 28

O trecho de M arshall traz à luz o cerne 
de uma problemática quase esquecida pela 
literatura que busca desvendar as caracte
rísticas do sistema brasileiro de proteção 
social enfocando a política de saúde e /ou  
assistência médica. Os estudiosos são p ra
ticamente unânimes em afirm ar que a Pre
vidência Social foi um  elemento de influên
cia m arcante sobre a prática médica brasi
leira; que embora os gastos com assistência 
médica tenham sido de pequena monta no 
decurso de todo o período de montagem 
do sistema p r evidencia rio, o papel exercido 
pelo Estado se projetou nos rum os tomados 
pela medicina no Brasil. Entretanto, são 
raros, na  bibliografia, trabalhos que consi
derem o sólido corporativismo que permeia 
a prática médica e  que se manifesta no 
relacionamento que os profissionais de 
saúde m antém com as agências estatais que 
os dirigem.

“A intrincada teia de agentes que 
compõem o sistema médico previden- 
ciário é adm inistrada por um a buro
cracia instalada, a nível federal, na  dire
ção geral do INAM PS. A burocracia 
previdenciária — os aparatos adminis
trativos diretam ente vinculados ao Es
tado, responsáveis pela condução da 
política de Assistência Médica — atua, 
contudo, num  espaço em  grande medi
da determinado por outros atores, em 
relação aos quais m antém um a posição 
de externalidade e sobre cuja atividade 
tem  baixa capacidade de intervenção. 
A tores esses a quem incum be justa
m ente a organização concreta da prá
tica médica: divisão do trabalho mé
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dico, difusão e desenvolvimento de 
inovações tecnológicas e da ciência 
médica, estruturação e ampliação da 
demanda por serviços médicos etc. São 
as instituições da medicina, um  con
junto que inclui a escola médica, as 
associações científicas da medicina e 
demais centros de formação e socia
lização do saber médico, a imprensa 
especializada, as entidades agregadoras 
da categoria médica ou de segmentos 
dela etc. N o âmbito de tal conjunto se 
situa a própria instituição hospitalar; 
e  a clínica, este m ódulo primário de 
hospital, não deixa de aí cum prir fun
ção, pertencendo, de modo similar, ao 
que se poderia cham ar a ‘sociedade 
civil’ da Medicina.” 29

ò s  autores do texto acima mostram como 
a força desta “ sociedade civil” da Medi
cina, fundada no estrito controle da prá
tica médica, se expressa na incapacidade 
do Estado, e  de sua burocracia previden- 
ciária, de se afirm ar frente aos temas ine
rentes ao exercício profissional dos médi
cos. Em bora o controle corporativo revele 
sua ponta mais visível através dos conse
lhos profissionais e dos sindicatos médicos
—  pois são os órgãos de representação e 
defesa da “categoria” em diferentes ver
sões — , a origem da influência que exerce 
reside num a rede bem  mais extensa e com
plexa de instituições, apta a sistematizar e 
organizar um  saber e uma prática que con
ferem identidade e poder à corporação. 
Rede que, estendendo-se da academia ao 
mercado de trabalho, encontra suporte ma
terial na produção de equipamentos, insu- 
mos, medicamentos e fármacos em geral, 
ou seja, nas indústrias do setor, com seus 
centros de pesquisa e desenvolvimento da 
tecnologia médica.

O ra, a assistência médica é, de fato, um 
serviço público muito particular. O saber 
e a prática que o inform am  constituem 
monopólio de um a corporação profissional, 
produto de treinam ento intenso e qualifi
cado, atividade sofisticadamente diversifica
da e foco da atenção de agentes econômi
cos especializados. A atuação desta “socie
dade civil” da medicina — as instituições 
acadêmicas e profissionais e as atividades 
industriais e científicas que conferem dina
mismo ao setor médico —  incide de modo 
“sobredeterm inante” na form a pela qual os 
serviços médicos são oferecidos e na de
manda pelos mesmos. Por um  lado, a orga
nização da oferta de serviços médicos de

pende daquele saber específico (e de como 
se sedimenta, se reproduz etc.) e  se mani
festa m ediante uma prática consagrada, 
envolvendo os interesses dos atores que 
compõem o mundo da medicina (as insti
tuições médicas). Por outro, a consciência 
social sobre o alcance e o papel da m edi
cina se delineia em grande medida a partir 
das atividades dessas instituições.

A  constatação de tal disjuntiva entre a 
gestão de um  serviço social e sua exe
cução, poucas vezes mencionada pela lite
ratura (Silva, 1984; Médici, 1988, e Oli
veira, 1980 são algumas das exceções), 
parece promissora em termos do aumento 
da capacidade explicativa de investigações 
futuras, E  nem tanto pelas singularidades 
que perm ite captar quanto à  natureza da 
política da saúde no campo das políticas 
sociais, o que já seria bastante, mas pelo 
espaço que descortina para  o entendimento 
do próprio sistema de proteção social brasi
leiro, marcado, como sugerido por alguns 
trabalhos de caráter abrangente examina
dos acima, por estruturas corporativizadas 
de relacionamento entre o público e o pri
vado.

Reflexões sobre a Política Social Brasileira 
na Conjuntura da Transição Democrática

Recente, como não poderia deixar de ser, 
é o desenvolvimento de um a linha de estu
dos sobre a proteção social no Brasil que 
discute as transformações ocorridas a p a r 
tir da implantação da Nova República. A 
conjuntura de transição democrática, entãc 
inaugurada, suscitou expectativas, propósi
tos e investimentos na área social, embora, 
passados quatro anos, poucos ganhos con
cretos tenham sido computados. Na desco
berta de que as mudanças não se dariam 
com a rapidez esperada, ou que as dificul
dades eram mais fundàs, talvez, do que o 
imaginado — e num a certa perplexidade 
daí decorrente —, está o tom comum a 
vários trabalhos reunidos nesta categoria.

“ A esperança da população não esta
va depositada nas grandes transform a
ções de ordem estrutural, mas na  pos
sibilidade mínima de exercícios da cida
dania, não só do ponto de vista polí
tico, mas essencialmente na perspectiva 
de obter as condições essenciais pura 
a sobrevivência —  salário, alimentos, 
saúde, habitação —  que lhes vinham 
sendo negadas.

( . . . )  Não obstante a sensação obje
tiva da distensão política que se ob-
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serva, com a garantia (ainda que rela
tiva) de manifestação e de organização, 
é  incontestável o alto grau de perple
xidade e mesmo frustração de todos os 
segmentos sociais que lutaram  pela 
democratização do país e, como etapa, 
pela constituição da Nova República.” 
(Rodriguez Neto, 1987)

Alguns autores identificam  um a ruptura 
na concepção de política social, a partir 
de 1985, em relação à vigente entre 1964 
e 1984. A  ruptura se revelaria no compro
misso com a constituição de um padrão 
mais equitativo de proteção e na elabo
ração de um a estratégia de intervenção mais 
consistente (Fagnani, 1987). “O discurso 
político do Governo iniciado em março de 
1985 enfatizou a prioridade social como o 
núcleo dos seus compromissos políticos” 
(Medeiros, 1987). A  percepção de que o 
enfrentam ento da questão social, para ser 
eficaz, teria de se inserir no âmbito de 
um a intervenção de m aior peso, no sen
tido de alterar o próprio  padrão de cresci
mento econômico, verbalizada em vários 
documentos da emergente Nova República, 
consistiria noutra evidência do alcance vir
tual das transformações em curso.

Em relação à análise do conteúdo das 
principais intenções de  mudanças, os auto
res são geralmente unânim es ao apontar 
determinados eixos que perpassam diferen
tes propostas reform adoras. A descentrali
zação na execução e controle dos diversos 
programas sociais aparece, em primeiro 
lugar, como tônica do discurso reformista; 
está presente em quase todos os documen
tos propositivos e planos sociais da Nova 
República, justificada pela maior eficiência 
e adequação de meios que poderia prom o
ver, pela dem ocratização, pela transparência 
e pelo envolvimento da população que 
traria. O  segundo propósito reformador 
localizado pelos investigadores se configura 
na integração das diversas políticas sociais, 
visando ações conjuntas dos vários órgãos; 
as Ações Integradas de Saúde, sempre valo
rizadas, e  um a política urbana unificadora 
dos programas de saneam ento e habitação, 
iiparecem como exemplos constantes. Um 
terceiro eixo das m etas pretendidas seria a 
democratização do acesso aos bens públi
cos, com vista à redução da marginalização 
de parcelas não desprezíveis da população 
c à universalização dos mecanismos de 
seguridade. O quarto  elemento detectado 
como im portante na retórica m udancista se 
constitui no elogio das tecnologias adequa

das ou alternativas para o enfrentam ento 
dos desafios — mais baratas e  acessíveis, 
em particular nas áreas de saúde, sanea
mento e  habitação, aos segmentos de baixa 
renda. Por fim, o m aior comprometimento 
de fontes fiscais no financiam ento das polí
ticas sociais, requerim ento habitual de 
transformação nas críticas ao modelo de 
política social construído pela ditadura mi
litar, se revela um  ponto forte na retórica 
reformista.

O otimismo advindo com o término do 
ciclo militar se projetou nas primeiras re
flexões sobre o papel a ser desempenhado 
pelo Governo Civil no tocante à política 
social.

“ Ao comprometer-se com a retomada 
e o desenvolvimento da Economia — 
e não com a recessão — , a Nova Repú
blica expressou na  prática sua dispo
sição em não perm itir o  agravamento 
da miséria e do desemprego, inibindo 
a tendência anterior de acentuação da 
crise social. Ao mesmo tem po, a deci
são de am pliar os gastos sociais e  im
plem entar, ainda que timidamente, 
alguns programas considerados de 
emergência, reforçou a  intenção de con
ferir centralidade à política social, 
alterando sua posição subordinada ante
rior.” 30

Com efeito, a  ação do Governo Federal 
no combate à pobreza começou a ser defi
nido pela COPAG —  Comissão para  o 
Plano de Governo —  em fevereiro de 1985, 
em documento intitulado “Subsídios para a 
Ação Im ediata contra a Fome e o Desem
prego”. Reiterando que a “adoção de me
didas de emergência contra a fome e o 
desemprego constitui compromisso expresso 
do futuro governo”, este docum ento  pro
punha basicamente a racionalização de pro
gramas, órgãos e recursos já existentes, de 
um lado, e de outro, a reorientação de 
gastos públicos no sentido de elevar o em
prego e, ao mesmo tempo, atender às neces
sidades dos grupos de mais baixa renda. 
D eterm inava as possíveis fontes de finan
ciamento para o plano de emergência, des
tacando as áreas de alimentação e emprego, 
assim como a região Nordeste, como prio
ritárias para a ação governamental imediata 
e não rotineira. Do ponto de vista opera
cional, sugeria um a divisão do trabalho, 
coordenada, entre diferentes ministérios, 
estados e municípios.
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A tradução dessa proposta em plano de 
ação deu-se em junho de 85, com a publi
cação do programa Prioridades Sociais para
1985. Prevendo recursos da ordem de 11 
trilhões de cruzeiros, destinava 3.5 trilhões 
para  a alimentação popular (Programa de 
Abastecimento Popular, Programa de N utri
ção em Saúde, Programa Nacional de Ali
mentação Escolar e Reforço A lim entar ao 
Programa de Creches), cerca de 5 trilhões 
para programas de emprego acoplados à 
ampliação da rede básica de infra-estrutura 
e serviços urbanos (saúde, escolas, presí
dios etc.) e para a  região nordestina, recur
sos da ordem de 3 trilhões, aplicáveis em 
programas de irrigação, apoio ao pequeno 
produtor, educação, saúde e saneamento 
básico no meio rural, além de um  pro
grama específico para  as áreas atingidas 
pelas enchentes.

Em  dezembro de 1985, junto com a Re
forma Tributária, o governo aprovou o 
Plano de Prioridades Sociais para 1986. 
Além das áreas e programas já  indicados 
no Prioridades-85, foram  acrescentados dois 
novos: o Programa do Leite, destinado a 
crianças carentes de até 7 anos, e o Pro
grama de Medicamentos e  Imunobiológicos, 
prevendo a  distribuição gratuita de 40 medi
camentos essenciais destinados a um a popu
lação carente computada em 30 milhões de 
pessoas. N o que se refere a  recursos, foram 
previstos 76 trilhões de cruzeiros para finan
ciar o programa do ano de 1986.

Logo, porém, a defasagem entre um  dis
curso m udancista e uma prática pouco 
audaciosa frente a obstáculos já bastante 
enraizados se faria patente, frustrando as 
perspectivas de um a política social mais 
justa e eficiente como acompanhamento na
tural do processo de transição democrá
tica. Mesmo reconhecendo modificações 
importantes do ponto de vista da formu
lação geral por parte do novo governo, os 
analistas do período vão centrar suas pre
ocupações na comparação entre “ intenção 
e gesto” .

Para Rodriguez Neto (1987), mesmo as 
boas intenções (contidas no programa da 
COPAG, n o . I  Plano N acional de Desen
volvimento da Nova República e nos Pro
gramas de Prioridades Sociais 85 e 86) se 
expressavam ambíguas, pouco objetivas e 
insubsistentes. “É difícil apreender, nesses 
documentos, metas e estratégias concretas 
que possam servir de parâm etro para a 
própria avaliação de seus eventuais cum
primentos.”  As propostas, segundo o autor, 
tinham  um  caráter genérico, referindo-se

mais a  metas abstratas como moderniza
ção do aparelho estatal e democratização 
das instituições do que a medidas concre
tas e formas de implementá-las. Examinan
do os “ gestos”, em algumas áreas (alimen
tação, saúde, educação, desenvolvimento 
urbano, emprego e renda), Rodrigues Neto 
chega à conclusão que: o social na  Nova 
República não passou da retórica; a aloca
ção de novos recursos para programas 
sociais continuou baixa, assim como os pro
gramas insuficientes quanto ao planejamen
to e às metas propostas; e que mesmo os 
programas tipicamente assistenciais (caso 
do Programa do Leite) seguiram carentes 
de avaliação mais precisa, capaz de indi
car a  pertinência de seus recursos.

Adiante, nesse caminho, vai Souza
(1987), para quem

“na Nova República o social assume 
um lugar de destaque no discurso do 
Estado, vira programa de governo, mas 
sofre de um a paralisia peculiar: não 
consegue sair do discurso, a não ser 
como farsa” .

Com um a visão bastante radical chega a 
afirm ar a  incom patibilidade entre a Repú
blica brasileira (a Nova ou a Velha, para 
o autor não há diferença entre elas) e qual
quer encaminhamento da questão social.

Mais esclarecedoras são, sem dúvida, as 
reflexões que, fugindo da simples denún
cia, procuram  desvendar continuidades e 
inflexões no padrão de política social ao 
se alterar a conjuntura política. Fagnani, 
examinando os Planos de Governo form u
lados em 1985 é 1986, admite que aum enta 
então, “ inequivocamente, a centralidade da 
questão social”. Este aumento de centrali
dade do social, ainda que em nível de dis
curso, se revela de várias maneiras, indi
cando, porém , a ocorrência de mudanças 
em termos de conceber a  política social. 
Primeiramente porque o Governo admite a 
“ dívida social” , a  assume, e  se compromete 
de público com o seu resgate.

O G overno elaborou, ademais, diz o 
autor, um  amplo diagnóstico sobre a situa
ção social do país, no qual foram  contem
pladas as principais carências e problemas 
acumulados nos diversos setores, relacio
nando-os, de forma adequada, às suas cau
sas estruturais. A seguir vieram  definições 
de metas e prioridades para cada segmento 
da área social, a  serem cumpridas no perío
do 86/89; Finalmente, o Governo da Nova 
República postulou uma estratégia de ação
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para a  área social, baseada em dois pontos 
im portantes: a) a admissão de que o enfren- 
tam ento da problemática representada pelos 
intensos desequilíbrios sociais requer trans
formações profundas no âmbito da econo
mia e da sociedade; e  b) a proposição de 
distintas ações governamentais para atacar, 
no curto prazo, e com um  sentido emer- 
gencial, as carências gritantes (a fome, sobre
tudo) da pobreza absoluta, e, num  prazo 
mais dilatado, através de intervenção de 
caráter estrutural, as raízes do empobre
cimento.

Na agenda das transformações estruturais 
estariam, de um  lado, mudanças institu
cionais visando a construção de uma socie
dade democrática e, de outro, a adoção de 
um novo estilo de desenvolvimento, no 
qual as relações entre as políticas econô
mica e social fossem solidárias com os 
objetivos de eqüidade. O  PND da Nova 
República, com o  Fagnani e os demais au to 
res que o exam inaram  demonstram, era 
enfático quanto ao ponto. Por trás dessas 
colocações se poderia vislum brar, de fato, 
a rejeição do pressuposto espontaneísta, até 
então vigente, de que o desenvolvimento 
social decorre naturalm ente do crescimento 
econômico.

As ações governamentais seguiriam, 
assim, dois cursos diversos. No Plano emer- 
gencial, "d e  im ediato o gasto público será 
orientado para o resgate da dívida social 
acumulada, repondo para  as populações 
mais carentes as perdas resultantes da re
cessão e da falta de orientação social na 
política econômica do passado” (I PND- 
-NR, 1985). A longo prazo a intervenção 
se daria com vistas a: a) obter “melhor 
distribuição de renda e  riqueza, pela re
cuperação dos salários reais em todas as 
regiões do país e pelo crescimento econô
mico sustentado” ; b) reform ular o padrão 
de política social consolidado no pós-64, 
nos setores de previdência social, saúde, 
saneamento básico, habitação, educação e 
transporte coletivo; c) resgatar questões 
estruturais historicamente excluídas da 
agenda governamental, como a reforma 
agrária, a  criação de mecanismos de pro
teção ao trabalhador nos períodos de crise 
e a revisão da legislação trabalhista e sin
dical.

Fagnani (1987) analisa as medidas ado
tadas ou sinalizadas pelo governo em 1985 
e 1986, no tocante à  política econômica e 
seus impactos —  sobre o mercado de tra
balho e nas áreas de previdência social, 
atenção à saúde, habitação, saneamento

básico, transporte coletivo e educação —, 
procurando cotejá-las com as metas preten
didas nos planos.

"N a maioria dos setores foram  cria
das comissões de trabalho com o obje
tivo de propor cenários alternativos. A 
m aior parte das comissões já ultim ou 
seus trabalhos, tendo havido, de modo 
geral, avanços na construção de con
senso (de um a perspectiva progressista) 
quanto ao sentido das mudanças que 
se pretende implementar. Entretanto, 
em termos efetivos a viabilização dessas 
propostas permanece num  impasse, por 
estar condicionada a transformações 
mais amplas no âmbito da economia 
e da sociedade. De modo geral, o con
junto de m edidas adotadas nos dife
rentes setores no  período de 1985/86 
representa apenas correções marginais 
no  referido padrão.”

Para o autor, “inequivocamente se alte
raram ”, no período, as relações entre polí
tica econômica e política social, caracteri
zadas, antes, pela total subordinação da 
últim a em relação à primeira. Entretanto, 
este realinham ento se deveria m uito mais 
aos impactos da retom ada do crescimento 
econômico sobre emprego, salários e  rendi
mentos do que a um a política social efe
tiva. Com isso concorda D raibe (1986-b), 
que salienta ser

“ no interior mesmo da política e da 
concepção da gestão econômica e, por
tanto, pelos seus impactos, que ocorre 
a  reversão da situação relegada e de 
subordinação em que anteriormente 
esteve a  política social” .

N a apreciação de Fagnani (1987), o que 
se nota em termos da política social sob 
o governo da Nova República é, acima de 
tudo, um  impasse na viabilização das re
formas estruturais no padrão de interven
ção estatal consolidado no pós-64 nas várias 
áreas (previdência, saúde, educação, habita
ção, saneamento e transporte), apesar do 
discurso, da mobilização do próprio apa
relho do Estado e das propostas progres
sistas.

Este impasse sé configura na  existência 
de dificuldades não contornáveis por ações 
tópicas, na m edida em que fazem parte — 
ou passaram a fazer, no extenso período de 
autoritarismo —- da estrutura da economia 
e da sociedade. Transform ar o modelo de
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proteção social, superando o impasse, está 
a requerer, segundo Fagnani, dois tipos de 
mudanças profundas: a definição de um  
novo padrão de financiam ento do gasto 
social,31 de complicado equacionamento, 
porque dependente da questão financeira 
do setor público em seu conjunto (a qual 
esbarra em limites ainda mais complexos, 
como a renegociação da dívida externa, re
formas de peso nos sistemas tributário, 
financeiro e bancário, a  revisão da estru
tura de subsídios e incentivos fiscais etc.); 
e, segunda m udança profunda, o fortaleci
mento das instituições básicas de represen
tação política que dão substantividade ao 
regime democrático, de igualmente difícil 
consecução, por im plicar um  gradativo ani
quilamento de práticas enraizadas ao longo 
de muitas décadas.

N a sondagem das possibilidades (e desa
fios) à democratização do sistema brasileiro 
de proteção social se concentram os traba
lhos de D raibe (1986-a e 1986-b), que dis
cutem os aspectos políticos das políticas 
sociais na conjuntura da transição. A autora 
parte de indagações cujas respostas exigem 
“mais que a m era informação descritiva e 
quantitativa”, reiterando a idéia de que, 
para mudar, o sistema de proteção social 
brasileiro tem de ser desvendado em suas 
características estruturais. A quem protege 
este sistema? Quem e quanto se paga pela 
atenção social básica à população? Que 
graus internos de transferências o sistema 
abriga? De que form a a sociedade parti
cipa das decisões sobre a definição e ges
tão das políticas sociais? Enfim, com que 
padrão de solidariedade nacional, através 
do sistema de proteção, convive neste m o
mento a sociedade brasileira? (Draibe,
1986-b).

Passando em revista os princípios que 
nortearam  a intervenção social do Estado 
nos últimos vinte anos, a autora retoma 
pontos já bastante conhecidos, acentuando, 
porém, os aspectos mais perversos sobre os 
quais pode incidir um a pauta de mudanças 
em prazo razoavelmente próximo. Do ponto 
de vista dos elementos distributivos que 
deveriam estar embutidos no perfil de 
financiamento da previdência, ressalta as 
reduzidas transferências que o sistema per
mite —  de ativos para inativos, de sãos 
para enfermos — , revelando um  padrão 
apenas horizontal de distribuição. O repas
se aos preços, por parte das empresas, das 
contribuições sociais, fazendo com que as
salariados e consumidores suportem, efeti
vamente, o financiamento dos programas

prendenciários; a  pequena diferenciação 
entre alíquotas de contribuição, discrimi
nando os segmentos situados em faixas 
inferiores de rendas; a  desigualdade entre 
trabalhadores urbanos e rurais no que con
cerne a benefícios disponíveis — mecanis
mo-;, todos eles, reforçadores da iniqüidade 
e , contudo, modificáveis (alguns foram, de 
fato, alterados na nova Constituição).

Mas é sobretudo no exame dos espaços 
produzidos pela transição democrática para 
o amadurecimento de um a visão inovada da 
política social que esta autora avança. A 
multiplicação de órgãos e programas, afirma
— a despeito do fato de ter realmente 
ocorrido, pois até 84, além dos programas 
institucionalizados através dos grandes sis
temas federais, era possível listar outros 93, 
de caráter assistencial ou tendo por obje
tivo complementar a renda das famílias 
carentes mediante algum tipo de subsídio 
— , não garantiu um  form ato de política 
social harm ônica e socialmente efetiva. Por 
que, questiona, a  tônica da intervenção do 
Governo Federal foi e continua sendo a 
sua incapacidade de form ular e implemen
ta r políticas que respondam  a um  plano 
geral, integrado, “e, por isso mesmo dese
nhadas segundo graus mínimos de coerência 
e acompanhadas por instrumentos eficazes 
de controle e avaliação”?

O ra, a desintegração, em particular a 
dicotomia entre políticas de bem-estar (as 
de seguros sociais ou  as de complementa- 
ção de renda) e políticas assistenciais é 
algo constitutivo ao sistema de proteção 
social brasileiro. Trata-se de um a concep
ção negadora do direito social, que o auto
ritarism o não inventou, embora tenha agra
vado.

“ Privilegiando políticas que têm con
trapartida do usuário, em detrimento 
daquelas onde inexiste ta l relação, a 
ação do Estado na área assistencial 
pautou-se por orientação tutelar e ‘as- 
sistencialísta’, considerando as popula
ções carentes como objeto de auxílio 
e não enquanto sujeitos de plenos di
reitos sociais, inerentes à condição de 
cidadania. Visão que, afinal de contas, 
retira do Estado a responsabilidade pela 
extensão e garantia daqueles direitos, 
concebendo a iniciativa do Governo 
como subsidiária ou complementar às 
que supostamente, deveriam estar a 
cargo da comunidade.” (Draibe, 1986)

Historicamente, esta concepção negadora 
do direito social tem  sido o fundam ento da
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intervenção estatal nos diversos campos da 
política social. A restrição do acesso aos 
benefícios previdenciários, inclusive à assis
tência médica, a grande parte da popula
ção ativa não integrada ao mercado formal 
de trabalho (vigente até bem pouco tempo 
e ainda não de todo superada); a propor
cionalidade inversa da proteção à estabili
dade no emprego, às condições de trabalho 
e aos níveis de rem uneração; a utilização 
político-clientelista dos programas assisten- 
ciais; a  burocratização e a corrupção da 
rede formal de gestão dos recursos — eis 
os traços presentes desde as origens no sis
tema brasileiro de proteção social.

Mas, se esses traços já não constituem 
novidade para o observador da política 
social no país, tam bém as idéias que vêm 
sendo indicadas como solução estão longe 
de inquestionabilidade. Coordenação nacio
nal das políticas, descentralização, envolvi
mento efetivo dos estados e municípios, 
maior participação da comunidade na ad
ministração dos programas são alternativas 
que, tanto na opinião pública como em 
iniciativas do Governo, aparecem como as 
únicas saídas para “ aquele quadro calami
toso de mau funcionamento e baixa efeti
vidade das políticas sociais” . Serão?

“Tomemos ( . . . )  o tem a da descen
tralização. A questão aqui é: como 
descentralizar e, ao mesmo tempo, ga
rantir a universalização dos direitos 
sociais? Os programas sociais devem 
responder a direitos devidos a  todos os 
cidadãos, independentemente de dife
renças de todo tipo, inclusive as deter
minadas por condições locais ( . . . ) .  A 
atenção à saúde, por exemplo, não pode 
ser melhor ou pior, aqui ou acolá, de
pendendo das diferentes condições de 
estados e municípios. Nos estados mo
dernos, a  centralização, com todos os 
males que se lhes pode atribuir, foi 
entretanto, garantia de universalização; 
onde a descentralização foi radical, 
como na Espanha contemporânea, di
ferenças gritantes emergiram imediata
mente, fazendo com que a cidadania, 
em alguns ‘países’ mais ricos, fosse 
mais plena que a daqueles carentes de 
recursos.” (Draibe, 1986-b).

É evidente, como vários autores sugerem 
(Lobo, 1988, M achado, 1988, entre outros), 
que a democratização do sistema de prote
ção social brasileiro passa pela reversão das 
características que m arcaram o padrão até

agora em vigor. Assim, tanto a descentrali
zação quanto a desburocratização e parti
cipação da sociedade em alguns níveis deci
sórios e no controle dos programas, se colo
cam na pauta de urgências. Contudo, os 
problemas relacionados com a substituição 
dos mecanismos distorcidos de gestão dos 
serviços públicos não são de fácil equacio- 
namento. A citação acima aponta um a das 
conseqüências possíveis e não desejadas da 
descentralização.

O mal da excessiva burocratização, por 
sua vez, não se resume apenas à dimensão 
exagerada de um a m áquina estatal cara que 
tende a ganhar inércia, a se expandir por 
conta própria. Ocorre que os segmentos 
burocráticos adquirem  capacidade, nestas 
máquinas ingovernáveis, de estabelecer co
nexões privilegiadas com grupos particula- 
ristas de interesses, conduzindo à privati
zação do Estado. O desvirtuamento do sen
tido público abre as portas do aparato de 
Estado à corrupção e ao clientelismo.

Mais intrincada ainda é a questão da par
ticipação. Se nenhum a dúvida suscita a 
afirmação de que a participação da socie
dade na  gestão e na  implementação das 
políticas sociais constitui mecanismo eficaz 
de controle das ações públicas, consenso 
semelhante dificilmente aparece quando se 
pensa em operacionalizar tal prática. D rai
be (1986-b) e Lobo (1988) chamam a aten
ção para os embaraços que resultam  de cer
tas interrogações: quem deve participar? em 
que níveis se dará prioritariam ente, a par
ticipação? qual a sua natureza? como re
solver o problem a da sua continuidade, e, 
portanto, da sua institucionalização?

Nesse sentido, os autores assinalam em 
geral três ordens de problemas: a  primeira 
diz respeito à precariedade dos canais de 
representação da sociedade brasileira (par
tidos e sindicatos), precariedade que se 
mostra mais grave em face das transforma
ções ocorridas na sociedade, com a emer
gência de um a sociedade de massa, frag
mentada e desenraizada, que não tem por 
onde canalizar demandas; o segundo con
junto de problemas se relaciona à multi
plicidade de grupos de interesses envol
vidos nas várias políticas sociais e  à  forma 
usual, no Brasil, de mediação com o  poder
—  o corporativism o; a terceira ordem de 
preocupações está nas possibilidades de 
reiteração do clientelismo, com a participa
ção de autoridades (e de interesses) locais 
na condução dos programas.

Os obstáculos à real participação da so
ciedade, a despeito da inauguração de algu
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mas arenas explicitamente instituídas com 
este propósito (os conselhos comunitários 
da previdência social e os conselhos comu
nitários de saúde, por exemplo, criados por 
decreto em 1986) são analisados em Vianna 
(1987-b). Ali são ressaltados aspectos como 
a pouca organização das comunidades, o 
baixo grau de informação das mesmas em 
relação à viabilidade de determinadas polí
ticas, a artificialidade dos estímulos esta
tais à formação dos conselhos comunitários 
e, sobretudo, o viés introduzido pela pre
sença de profissionais da área, o que é 
bastante visível no caso dos conselhos de 
saúde.

A tendência corporativa das organizações 
comunitárias —  corporativa porque agrega- 
dora de interesses tópicos, imediatistas e 
particulares a um grupo — se constitui 
num  forte entrave a práticas participativas 
mais democráticas. Veiculando demandas 
fragmentadas por natureza, estas organiza
ções, na ausência de canais próprios à inter
mediação com o poder político, papel que 
caberia a , partidos políticos, passam a 
ocupar arenas que não lhes são próprias. 
À politização das organizações societais cor
responde um a corporativização do espaço 
político, o que está bem distante da idéia 
de democracia participaciqnal.

Nestes trabalhos (Vianna, 1986, 1987-a 
e b ), assume relevância, na conjuntura da 
transição democrática, a  inoperância dos 
veículos que norm alm ente exercem funções 
de m ediar a competição política, o que 
acaba por reiterar situações herdadas do 
autoritarismo. O regime autoritário, espe
cialmente nos anos mais duros do “ mila
gre”, trouxe não só um  fechamento dos 
canais de expressão reconhecidamente váli
dos para os diferentes grupos sociais, como 
impôs a despolitização, tanto das negocia
ções de conflitos potenciais ou explícitos 
entre esses grupos, quanto das relações 
desses grupos com o Estado. Agências for- 
muladoras ou reguladoras de políticas eco
nômicas (aquelas que têm a ver com o pro
cesso produtivo), responsáveis por traduzir 
demandas setoriais em  decisões generalizan- 
tes, estabeleceram vínculos diretos com 
“clientelas” selecionadas, garantindo, no 
interior do aparelho estatal, o locus para a 
articulação “técnica” de seus interesses. O 
mesmo não se deu, obviamente,, com as 
agências de política social, cuja “clientela”, 
fora os restritos módulos corporativos de 
influência (válidos apenas para as lideran
ças da burocracia sindical e já então em

declínio), jnão pode prescindir dos tradicio
nais mecanismos de fazer política.

Fechamento de canais — partidos polí
ticos minimizados, parlamento enfraquecido, 
sindicatos controlados, movimentos sociais 
sob suspeita etc. —  e despolitização das 
relações sociais (o mito das opções técni
cas e racionais) foram ingredientes funda
mentais para  o fortalecimento dos elemen
tos perversos da política social brasileira. 
M antida a aparência constitucional, com a 
realização de eleições periódicas e câmaras 
legislativas em funcionamento, a  política 
social, através das imensas m áquinas buro
cráticas de suas agências, cargos disponíveis 
e serviços prestáveis, transformou-se na 
esfera ideal para o “ fazer política” . Uma 
política estreita e  eleitoreira, alternativa ao 
tipo de competição política em que se reco
nhecem pressões conflitantes e se negociam 
interesses divergentes em arenas abertas.

Antes, sob a égide do populismo, a m a
nipulação dos benefícios oferecidos pelo 
Estado, via Previdência Social, quase que 
exclusivamente, estava restrita à rede dos 
contribuintes, conformando um a (pequena) 
clientela estratificada. Tratava-se de um 
clientelismo de horizontes limitados, que, 
movendo-se num  leito de mão-dupla, ao 
mesmo tempo obstaculizava a ampliação da 
cidadania—  as diversas tentativas de uni
versalização e /o u  unificação do sistema 
previdenciário, no pré-64, esbarraram  sem
pre no veto de vários grupos, entre os 
quais o das lideranças sindicais — e era 
ameaçado pela emergência desta cidadania, 
propiciada pelo jogo democrático. As con- 
dícões de engorda do clientelismo se poten
cializarão nas contingências políticas do 
autoritarismo. E isso irá  im primir certos 
traços tanto ao processo de universalização 
que, em alguns program as, toma curso irre
vogável, quanto à própria reversão do m o
delo decisório centralizador que, debilitado 
por crises freqüentes, entra na  pauta da dis
tensão política na passagem da década atual.

Dois aspectos sobressaem nesta análise, 
ambos fundados no mesmo pressuposto. O 
primeiro consiste na percepção de que a 
vulnerabilidade da política social brasileira 
às injunções clientelistas de toda natureza 
tem  raízes históricas que antecedem o auto
ritarism o (embora aí encontre apoio deci
sivo). O segundo aspecto é a renitência de 
ta l vulnerabilidade —  e até a sua amplia
ção, na medida em que adquire m aior visi
bilidade —  no momento em que as pro
postas de democratização ganham predom i
nância no cenário político.
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“Com a derrota do candidato gover- 
nista à Presidência da República no 
Colégio Eleitoral em 85, e o advento 
da Nova República, a ‘m oralização’ dos 
serviços assistenciais se transforma em 
bandeira da gestão previdenciária. 
Zerar o déficit, acabar com as fraudes, 
humanizar o atendimento, estabelecer 
um perfil menos clientelista para o sis
tema de proteção social foram  metas
— nesta ordem, crescente de dificul
dades e decrescente de sucessos -— tor
nadas públicas e tidas como inadiá
veis. Entretanto, a desarticulação deste 
aparato de política paralela tem  se 
mostrado extremamente difícil, na me
dida em que, respaldado pela própria 
estrutura de financiam ento ( . . . )  deitou 
raízes profundas nas práticas específi
cas e segue encontrando esteio na 
institucionalidade precária.” (Vianna, 
1987-b)

A precária institucionalidade, manifesta 
sobretudo na  fragilidade da estrutura par
tidária, aparece, portanto, como o pressu
posto necessário ao entendimento do per
sistente desvirtuam ento da política social 
brasileira. Não resolvida, evidentemente, 
com a derrota do autoritarismo, esta con
dição estrutural do sistema político contí
nua obstaculizando os caminhos da justiça 
social no país. O ponto vem sendo captado, 
com ênfase crescente, pela literatura. Perei
ra (1987) observa que:

“A fragmentação interna, dos parti
dos que compõem a base de sustenta
ção do governo, especialmente do 
PMDB, e o conseqüente enfraqueci
mento da própria aliança partidária, 
tem fragilizado a articulação política 
sobre a qual se apóia a viabilização de 
um  projeto de política social. Esse 
enfraquecim ento que atinge o conjunto 
dos partidos repercute, aliás, não só 
sobre a política social, mas sobre todas 
as esferas em  que o governo necessita 
de um a base sólida de sustentação de 
decisões. Afeta, além disso, a canaliza
ção de demandas e  interesses sociais 
de modo organizado, absorvíveis por 
vias institucionalizadas de solução de 
conflitos.”

Neste espaço político “ aberto e frouxo”, 
como designa a autora do artigo acima 
mencionado, cabem tanto as respostas clien- 
telistas às demandas sociais, para fins elei
torais ou de autolegitimação burocrática,

quanto os “programas de im pacto”, de ins
piração tecnocrática, freqüentem ente insus
tentáveis política, técnica e economicamente 
a longo prazo (Pereira, 1987). Como cabe, 
também —  e até viceja —, a idéia de que 
política social se faz para  semi-cidadãos 
(para os cidadãos o que se faz é política 
econômica), imprimindo às agências de 
Welfare, teoricamente consagradas à  distri
buição de compensações, tedução de desi
gualdades, combate à pobreza, assistência 
aos incapacitados, integração, enfim, das 
camadas desfavorecidas à dignidade da vida 
coletiva, o indelével estigma de curral pri
vatizado de barganha de favores.

“N o momento em que, com a demo
cratização, a  questão social assume 
urgência, a concepção aviltada de cida
dania que prevalece na cultura política 
brasileira mostra sua incrível capacida
de de entravar políticas inovadoras. Os 
intuitos reformadores tropeçam tanto 
na lerdeza das burocracias e na  disfun- 
cionalidade dos mecanismos disponíveis 
quanto, e  sobretudo, nas pressões des
cabidas de lobbies que se interpõem 
entre os decisores e a população.” 
(Vianna, 1986)

Cittadíno (1987), no contexto de uma 
análise mais abrangente sobre a crise con
tem porânea das relações entre Estado, de
mocracia e proteção social, tece considera
ções que apontam  no mesmo sentido: o 
deletério papel exercido pela precária insti
tucionalidade política. No Brasil, afirma, a 
identificação do campo da política com a 
instabilidade e a insegurança provocou um  
diagnóstico de crise integral: crise econô
mica, crise das instituições democráticas, e 
crise das identidades coletivas. Trata-se, na 
verdade, de um a crise da sociedade em seu 
conjunto. D aí n.ão ser possível, segundo a 
autora, conceber a “solução” da crise senão 
como construção da ordem —  e as estra
tégias de negociacão que se referem ao 
problema da construção da ordem são estra
tégias de democratização.

“ Quando o Estado se substitui à 
sociedade, são as próprias formas de 
solidariedade coletiva que se esfacelam. 
Q uando o Estado contemporâneo en
gendra mecanicamente a solidariedade 
atuando como o pai protetor e patrão 
benfeitor ou quando o Estado brasi
leiro se constitui numa síntese moral- 
-cultural da sociedade, com o objetivo 
de pôr fim  à desordem e à insegu
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rança, realizam o mesmo projeto: 
negam o social, privatizam o espaço 
público da política, engendram meca
nicamente a solidariedade e recusam a 
própria idéia de democracia.” (Citta- 
dino, 1987)

O ra, não há teoria nem prática da demo
cracia, nas palavras de um  outro autor 
(O ’Donnell, 1987), que não se baseie em 
uma distinção radical, “cuidadosamente pra
ticada pelos governantes e rigorosamente 
cobrada pela sociedade civil”, entre aquilo 
que é  pessoal e privado e aquilo que é 
público. O 'D onnell reitera que a incapaci
dade de fazer esta distinção está na  própria 
base não só da corrupção como do patri- 
monialismo, do empreguismo, do cliente- 
lismo.

“ Os vários atropelos decorrentes de 
um a espécie de apropriação privada da 
coisa pública, a incapacidade de ‘pen
sar’ o que é público no  governo como 
radicalmente diferente do que é pes
soal e, por outro lado, sustentar o coro
lário dessa distinção: pensar o gover
nante da democracia como um  servi
dor da coisa pública que foi entregue 
a seus cuidados com base em um a elei
ção livre.” (O ’Donnell, 1987)

O objetivo do artigo deste autor consiste 
justam ente em discutir a  transição brasi
leira, salientando suas especificidades quan
do comparada às demais transições conhe
cidas, para m ostrar os elementos que, aí 
presentes, entravam transformações efetivas 
nas políticas sociais. Assim, são diferencia
dos dois tipos de transição de regimes auto
ritários para governos democráticos.

O primeiro seria a chamada transição 
por colapso, na qual os regimes autoritários 
fracassaram na condução da economia e a 
repressão corroeu internam ente sua própria 
sustentação. As transições que daí derivam 
são rápidas e os indivíduos que delas par
ticipam têm poucas condições de im por à 
oposição as regras do jogo. Bolívia, Argen
tina e Grécia —  nestes dois últimos casos, 
agregando-se o fator guerra como contribui
ção im portante para completar a explosão 
do regime — constituem exemplos. Neles, 
o desprestígio do fracasso econômico sob 
o autoritarismo se alia a um a visível des
militarização, proporcionando margens de 
liberdade maiores ao novo governo civil.

O segundo tipo é o da transição por meio 
de transações ou negociações, do qual o 
Brasil se tornou emblemático. Essas transi

ções transadas são oriundas de regimes 
autoritários relativamente bem-sucedidos 
em termos de condução da economia. A 
despeito das crises (como a brasileira a 
partir de 1980) e do caráter fortemente 
concentrador do crescimento econômico, 
esses regimes apresentam aumento signifi
cativo do parque industrial, dos índices de 
emprego, das camadas médias etc. Criam 
atores sociais, sejam eles empresários, téc
nicos, burocratas ou operários, e consoli
dam interesses, conservadores de diversos 
m itizes e progressistas, amadurecidos pela 
prática da oposição nem sempre consen
tida. A transição resulta de negociações 
entre partes, algumas anteriormente solidá
rias ao regime, introduzindo doses às vezes 
altas de conservadorismo ao processo de 
democratização.

O ’Donnell chama a atenção para o fato 
de que outras transições tiveram, à seme
lhança do caso brasileiro (e do espanhol), 
conotações bastante conservadoras: a Ale
manha de Adenauer, a Itália de Gasperi, 
a França de De Gaulle, na Europa pós- 
-fascista. Duas condições, para ele, contu
do, marcam a diferença da transição no 
Brasil. Uma, a separação nítida entre a 
direita autoritária, nazifascísta, e as lide
ranças conservadoras de centro-direita (con
servadoras, de direita, mas adeptas da nor
malidade democrática); outra, fundam ental, 
está na forte presença dos sindicatos, dos 
partidos — em especial dos partidos de 
esquerda, com tradição de luta operária e 
popular. Foram governos liderados por con
servadores que, na Europa do pós-guerra, 
sustentaram  a constituição do W elfare State, 
“ fruto dessa relação de forças na qual há 
sempre um a alternativa, a esquerda, eleito
ralm ente viável, apoiada em  organizações 
sociais bastante autônomas em relação ao 
Estado.” (O’Donnell, 1987)

A América Latina em geral carece desta 
segunda condição, diz o autor, e  o Brasil 
carece tam bém da primeira, no sentido de 
uma diferenciação clara entre o pessoal 
político do regime autoritário e o da tran
sição, sobretudo quando se trata já da 
“segunda transição”, ou seja, da passagem 
de uma “ situação democrática” — instalada 
com a derrota do autoritarismo — para 
um governo democrático consolidado.

H á que examinar, pois, o peso e a natu
reza dos elementos conservadores no inte- 
rior das coalizões formadas para derruir o 
regime autoritário e o modo pelo qual se 
mantêm embutidos no Estado.
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“N a América Latina é grande a 
influência dentro do setor conservador, 
do atraso, do conservadorismo preben- 
deiro, patrim onial, expressando e re
produzindo relações sociais de um 
atraso fenomenal e de uma real inca
pacidade de conceber, objetivamente, 
o sentido de um a política democráti
ca.” (O ’Donnell, 1987)

Este o caldo do qual se nutre a cultura 
política da não-cidadania, resistente tanto à 
modernização autoritária quanto à demo
cratização conservadora. A fragilidade e a 
inconsistência dos partidos, particularmente 
dos partidos de esquerda, assegura a conti
nuidade de tal quadro, o que compromete 
de modo decisivo a própria concepção da 
política social.

“ Não apenas o conteúdo das políti
cas sociais mas a necessidade de trans
form ar o beneficiário das políticas 
sociais em sujeito de um a política são 
um a questão de máxima im portância. 
O processo das políticas sociais é tam
bém  um processo de constituição de 
cidadania em que os benefícios e os 
impactos, além do lado assistencial, só 
podem ser concebidos como processo 
fundam ental de uma dialética de cons
trução da cidadania. O combate ideo-

lógíco-polítíco, em termos do qual se 
definem os limites das coalizões demo
cráticas que competem entre si, natu
ralmente firma pactos que são condi
ção necessária para o efetivo enfren- 
tamento dos inumeráveis problemas de 
implementação das decisões, muito 
difíceis, sem dúvida.” (O ’Donnell,
1987)

O que o trabalho de O ’Donnell sugere, 
e a literatura de um modo ou de outro 
reforça, é que na conjuntura da transição 
democrática não se resolvem, de imediato, 
as distorções de uma política social mon
tada com finalidades estranhas à idéia de 
justiça social. As especificidades do sistema 
de proteção social brasileiro não se resu
mem aos traços nele impressos pelo re
gime autoritário; prendem-se a processos 
estruturais que o antecedem e por isso 
mesmo se mantêm quando da sua derro
cada. Assim, a transformação desse sistema 
depende de ações mais amplas, que têm a 
ver com a própria consolidação da demo
cracia. O contexto da transição importa, 
sobretudo, na m edida em que propicia, 
pela abertura ao jogo democrático da com
petição de interesses, a constituição de iden
tidades coletivas capazes de dar corpo a 
uma concepção moderna de cidadania e 
forjar novas formas de solidariedade social.

Notas

1. A  literatura internacional não apenas discute o que é  política social de um  ponto de 
vista teórico — forma de solidariedade social em sociedades altamente diferenciadas, por 
exemplo, num a perspectiva durkheimiana; função assumida pelo Estado como reação ao 
déficit de legitimidade, tese que entre outros segue a tradição weberiana; ou as diversas 
ênfases atribuídas à questão da reprodução da força de trabalho, nas vertentes modernas 
do marxismo — como examina os limites da inclusão de certas políticas no interior da 
rubrica política social. Sobre a discussão teórica, consulte-se a excelente revisão realizada 
pelo trabalho de D raibe e Aureliano (1988), especialmente no capítulo 1: Teorias e tipo
logias sobre a emergência e desenvolvimento do W elfare State. Um exame preciso de 
tendências está em Médící (1988), citado na bibliografia sobre saúde. Criativo e inovador

y? é  o ensaio de Oliveira (1988), que, pela sua característica essencialmente teórica (rara, 
aliás, na  literatura brasileira), deixou de ser discutido aqui. São bastante úteis, também, 
para balísar o debate conceituai da política social as seguintes obras citadas nesta biblio
grafia: Faleiros (1980), Abranches, Santos e Coimbra (1987) e Oliveira, I. R. (1987). 
Sobre a inclusão de políticas como nutrição, habitação, transporte etc. nos sistemas de 
política social, ver Santos (1979), cap. 3, onde alguns critérios são analisados.

2. O argumento é bem desenvolvido em Draibe e Aureliano (1988): “Em tais circuns
tâncias., não é de se estranhar que os estudos e debates sobre as políticas sociais no Brasil 
tenham adquirido forte tonalidade negativa, referidos a um  oposto — o Welfare State — 
tom ado supostamente como monopófef d ã  realidade nórdica e inglesa, como filho dileto 
da social-democracia européia e, no plano da literatura, como especialidade anglo-saxã no
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campo da social policy. ‘O caso brasileiro’ e as rarefeitas referências a países da região 
latino-americana assumem, então, as características de casos de um não-desenvolvimento 
do Estado do Bem-Estar Social ou, na melhor das hipóteses, de casos particulares, ‘anô
malos’ dotados de tal especificidade que dificilmente poderiam  ser tomados como variantes 
de tendências gerais, ou então integrantes de um outro padrão —  entre outros historica
mente constatados — de formação e implementação dos sistemas de proteção social que 
tem acompanhado o desenvolvimento das sociedades e economias modernas, assentadas 
sobre o  trabalho assalariado e sobre a dinâmica capitalista do mercado.”

3. Draibe e Aureliano, op. cit. Três estudos brasileiros recentes, não citados nesta biblio
grafia por fugirem ao escopo de preocupações aqui delimitado, contribuem para a análise 
comparativa. São eles: Wilnês H enrique e Sônia Draibe, Políticas Públicas e Gestão da 
Crise: Um Balanço da Literatura Internacional, trabalho apresentado na Anpocs, Águas 
de São Pedro, 1984; publicado na Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 3, n . 6, 
fev.-88, São Paulo, Anpocs; Unicam p/Nepp, Sistemas Previdenciários Comparados: 
Padrões de Financiamento e Gestão da Seguridade Social em Perspectiva Comparada, rela
tório de pesquisa, N epp/M PA S, fev.-1987 (coord. Sônia Draibe) e U nicam p/N epp, A  Crise 
Internacional e as Políticas Sociais: uma Proposta de Análise Comparada, relatório de 
pesquisa, U nicam p/N epp/Fundap, 1984 (coord. Sônia Draibe e Liana Aureliano).

4 . Evidentemente, a bibliografia que esclarece a situação social do país é bastante 
extensa. Levantá-la, porém, estaria fora dos propósitos desta resenha. O Brasil 2000, de 
Jaguaribe, Abreu, Santos, Fritsch e Ávila, foi citado por se tra tar do protótipo de um 
trabalho recente que, centrado no diagnóstico social brasileiro, propõe medidas para a 
superação das carências extremas detectadas. O paradigma apontado é aquele que combina 
inferências extraídas da experiência da Grécia com os dados da realidade nacional, com 
base num a relativamente elevada, mas extremamente realista, taxa anual de continuado 
crescimento das variáveis relevantes —  “ de não menos de 6% ao ano no tocante ao PIB 
e não mais de 2,5%  ao ano para o crescimento da PEA” — dentro de condições apro
priadas para constituir um a meta exeqüível de desenvolvimento social. Apesar de indicar 
quase exaustivamente, através de diversos quadros, tabelas e argumentos, o grau de 
desigualdade existente no país, o documento Brasil 2000 padece, como aponta Medeiros
(1987) da falta de hipóteses que explicitem os mecanismos de reprodução das desigual
dades. Assim, as proposições permanecem no nível da quantificação dos déficits e das 
magnitudes de investimento necessárias para cobri-los. O trabalho não avança na crítica 
aos mecanismos estatais de regulação social, com o que reproduz, implicitamente, a  
concepção de que um maior aporte de recursos perm itiria fundar um  quadro social quali
tativam ente diferente da situação atual.

5. O Brasil 1985 (Unicam p/Nepp —  1986) esclarece a situação do país e a ação do 
governo nas áreas já citadas. As áreas de emprego e rendimentos e transportes coletivos 
constituem inovação em matéfia de análises setoriais de política social, já que não são 
geralmente consideradas como tal. O Brasil 1986 (U nicam p/Nepp — 1987) avalia as áreas 
de mercado de trabalho, relações trabalhistas, atenção à saúde, previdência social, política 
de assistência social, política de alimentação e nutrição, política educacional e política de 
desenvolvimento urbano (habitação, saneamento básico e transportes coletivos).
6. A preocupação com o exame de políticas sociais frente à situação de carências, enfa
tizada por indicadores sociais diversos, está presente tam bém em Demo (1976, 1978 e 
1981), Faleiros (1980), Coimbra (1980), lanni (1981), Jaguaribe (1979) e Vieira (1983). 
Demo (1976) e Vieira (1983) constituem bons exemplos deste tipo de análise em períodos 
de vigência do regime autocrático, ou seja, na ausência de propostas reformadoras de 
maior credibilidade.

7. As várias modalidades de contribuições sociais assemelham-se aos tributos pelo caráter 
compulsório de seu pagamento e pela forma indireta de incidência. No entanto, o capí
tulo que tra ta  do Sistema Tributário na Constituição considera como tributo estritamente 
os impostos, as taxas e as contribuições de melhorias. O texto constitucional prevê apenas 
que a União pode instituir contribuições “tendo em vista intervenção no domínio econô
mico ou de interesse de categorias profissionais, para atender diretamente à  parte da 
União no custeio dos encargos da Previdência Social” . (Azeredo, 1987).
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8. Uma resenha da bibliografia sobre financiamento das políticas sociais no Brasil está 
no primeiro relatório da pesquisa (em andamento) Instrum entos para a Análise e  Gestão 
do Gasto Social, coordenada por Maria Lucia W erneck Vianna e  André Médici (IEI/U FRJ-
1988). O capítulo sobre financiamento foi elaborado por Pedro Jorge de Oliveira, que 
sistematiza os pontos discutidos pelos vários autores que tratam  do tema.

9. A citação é  de Draibe (1986), mas a mesma formulação, sem dúvida correta, se acha 
explicitada em vários outros trabalhos. Abranches (1985), já bastante mencionado, diz 
que: “ O Brasil não teve, nestes 21 anos de autoritarismo, uma verdadeira política 
social. Destinou-se a  programas sociais, embora com as distorções ( . . . )  analisadas, volume 
considerável de recursos e  extraídos inversamente à capacidade de contribuição. Os 
programas não têm coerência entre si e muitos carecem de consistência. A ação social 
do Estado autoritário foi marcada pelo estatismo e pela privatização . O benefício  social 
foi sistematicamente sacrificado em nome do crescimento acelerado e da eficiência 
econômica.”

10. G. V. Rimlinger, em Welfare Policy and Industrialization in Europe, America and 
Russia (NY, John-W iley and Sons, 1977), estudo já clássico das políticas sociais numa 
ótica comparada, usa o termo “clientes do Estado” para se referir ao modo pelo qual 
as classes baixas alemãs tiveram acesso aos benefícios sociais, diversamente dos trabalha
dores ingleses e americanos, cujos direitos sociais se expandiram paralelam ente ao grada
tivo aumento de seu poder político no sistema de negociação da ordem no cenário indus
trial. A  utilização do conceito clientelismo nas análises sobre política social, no Brasil, 
é recorrente* mas o conteúdo do mesmo é pouco trabalhado.
11. É interessante notar que a imagem do aparelho social do Estado brasileiro, revelada 
na imprensa, por exemplo, é a de um  “balcão de favores” . Reportagem publicada no 
Jornal do Brasil de 17.5 .87  (Roberto Benevides, “Burocracia desperdiça os recursos da 
política social”) traz declarações como a seguinte: “ Ninguém pensa em lotear um a Petro- 
brás, empregando um  engenheiro amigo de um  deputado; mas na política social isto 
é comum” (declarações de Carlos Monte, Secretário Geral do Ministério da Previdência 
Social).
A problemática do clientelismo na política social brasileira está abordada em Maria Lucia 
W erneck Vianna, Inamps: Burocracia, Organização e  Clientelas, relatório final de pesquisa, 
projeto Obstáculos a uma Ação Planejada do IN A M P S, IE I/U FR J, 1987, e, da mesma 
autora, “A M áquina de Fazer Política”, Revista Presença n. 11, jan/88, Rio de Janeiro.

12. Em  trabalho anterior, L. W . V ianna (Sindicato e Liberalismo no Brasil, Rio de Janei
ro, Paz e Terra, 1976) evidencia com bastante rigor o papel do corporativismo sindical 
na montagem deste arcabouço, bem como suas altamente positivas conseqüências para a 
acumulação capitalista no Brasil.

13. Ângela M. Castro Gomes, em  “ Ò Redescobrimento do Brasil” e “A Construção do  
Homem Novo: o Trabalhador Brasileiro” (ambos em Estado N ovo: Ideologia e Poder, 
de Lucia Lippi, Mônica Veloso e Ângela C. Gomes, Zahar, 1982), mostra como a fórmula 
institucional “nova” do Estado Novo se autointitulava “ Democracia Social” . A  questão 
tinha então forte conotação, pela legitimidade que trazia para o regime: a competência 
da autoridade residiria no abandono dos problemas políticos (preocupações com proce
dimentos form ais e modelos jurídicos eram apontadas como estranhas à brasilidade) e no 
fato de se concentrar em uma série de objetivos englobados e definidos como medidas 
para o bem-estar, A legislação trabalhista, preyidenciária e  sindical transformava, no 
discurso estadonovista, o “homem brasileiro’'  num  “cidadão”, isto ê um trabalhador/por
tador de direitos sociais.

14. Em  1966, com a criação do INPS, a Previdência Social foi unificada; em 1967, 
a  compensação dos trabalhadores por acidente de trabalho foi incluída no sistema de 
seguro social; em 1971, o governo estabeleceu um  esquema de benefícios para a maior 
parte dos trabalhadores rurais, através do Funrural; em 1973, os empregados domésticos 
foram inseridos na estrutura previdenciária; em 1974, a  implantação de um  ministério 
específico para a Previdência Social institucionalizou a modernização administrativa do 
sistema, completada com a crhção  do SINPAS (Sistema Nacional de Previdência e Assis
tência Social) em 1978.
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15. Robert Dahl, Poliarchy, New Haven, Yale University Press, 1971.

16. Publicada como o capítulo III, de Cidadania, Classe Social e  Status. Rio de Janeiro, 
Zahar, 1967.

17. A tipologia, segundo as autoras, é de Ascoli, U. “ II Sistema Italiano de W elfare”, 
in Ascoli, U. (org.), Welfare State ali’Italiana, Laterza, 1984. Este autor, por sua vez, 
baseia-se nas classificações propostas por R. Titmuss (Essays on the W elfare State, London, 
Allen and Unwin, 1963). Incorpora também os interessantes aportes de P. Flora e A. 
Meidheimer, The Development o f W elfare State in Europe and America, New Brunswick, 
Transaction Books, 1982, e indicações contidas em J. Albert, Dallo Carita alio Stato 
Sociale, Bologne, II M ulino, 1986, e em M. Ferrera (org.), Lo Stato dei tíenessere: una 
Crise senza Useita?, Firenze, Le M onnier, 1981.

18. A periodização indicada tem como ponto de partida o período que se abre em 30, 
“ considerado o conjunto de transformações do Estado brasileiro e as formas de regulação 
social que aí têm início”. A concepção implícita na  análise obriga as autoras a um 
exame criterioso da natureza da produção legal e da inovação em políticas que trans
correm no período que vai de 30 aos dias de hoje, “ na tentativa de evitar um a visão 
linear do movimento de construção e consolidação do Welfare State entre nós” (Draibe 
e Aureliano, op. cit., p . 82). Cabe ressaltar ainda que às autoras interessa, em especial, 
verificar até que ponto as fases 1930/43 e 1966/71, ambas autoritárias e de acelerada 
produção legal na área social, “ se assemelham, na  sua natureza, ou expressem fases 
distintas daquele movimento geral que queremos periodizar” .

19. A literatura sobre políticas urbanas, com destaque para a área de habitação, foi 
analisada por Lícia do Prado Valladares e Ademir Figueiredo. “Habitação no Brasil: 
uma introdução à literatura recente” (BIB, n. 11, Rio de Janeiro, ANPOCS, 1981) e, mais 
recentemente, por Sônia Nahas de Carvalho, “Um questionamento da bibliografia brasi
leira sobre política urbana” (BIB, n. 21, Rio de Janeiro, Anpocs, 1986).

20. A bibliografia sobre educação no Brasil, área que vem desenvolvendo identidade e 
especialização crescentes, se apresenta mais voltada para a análise da questão educacional 
enquanto técnica e /o u  enquanto setor específico de intervenção. Educação como política 
social, e, portanto, suas implicações no sistema de Welfare brasileiro, é um  tem a ainda 
pouco trabalhado. Uma análise desta bibliografia está em “Educação e Sociedade no 
Brasil”, de Luiz Antônio Cunha (BIB, n. 11, Rio de Janeiro, Anpocs, í 981).

21. Ambos os autores sugerem que os debates em torno da questão da saúde e de 
projetos políticos de organização da atenção médica emergem na  conjuntura de 1974, 
quando ao declinar a euforia dos índices de crescimento econômico, própria dos primeiros 
anos da década, se torna manifesta a precariedade das condições de vida da população. 
Para M. Luz, a “crise sanitária” do período (surto de maningite, denúncia do aumento 
da mortalidade infantil em São Paulo, queda do salário real, reaparecimento dos “antigos” 
problemas de saúde pública) constitui um  divisor de águas para a análise das políticas 
de saúde no Brasil. Cordeiro (1980) refere que com o fim do “milagre”, evidenciando o 
estado de “insolvência sanitária” do país (aumento dos gastos com hospitalização, redução 
dos gastos em saúde pública), se inicia novo movimento no processo de constituição e 
desenvolvimento de um  complexo médico-industrial.

22. V er item Previdência Social da bibliografia anexa.

23. Em 1926 a assistência hospitalar passa a fazer parte também do benefício. As CAPs 
tiveram que estabelecer suas próprias instalações, embora comprassem também serviços 
de terceiros. N o entanto, essa assistência hospitalar era pouco significativa.

24. As primeiras CAPs foram  criadas em 1923 apenas para as empresas do setor ferro
viário; em 1926 o benefício foi estendido para os estivadores e marítimos; já havia, então, 
33 caixas funcionando. Neste ano foi criado também o Instituto de Pensões para Funcio
nários da União, mais tarde IPASE.

25. Entre 1933 e 1953 as CAPs foram  progressivamente substituídas pelos IAPs. Em 
1953, as restantes foram  unificadas na CAPFESP, transformadas em IAPFESP em 1954, 
passando o sistema a ser formado de grandes institutos.
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26. A LOPS (Lei Orgânica da Previdência Social) determinava que a assistência médica 
seria oferecida por todos os institutos na razão direta dos recursos financeiros disponíveis 
e conforme o permitissem as condições locais. Cf. Santos, 1979.

27. A partir do Decreto 94.657, de 20 de julho de 1987, que criou o SUDS (Sistema 
Unificado e Descentralizado de Saúde), toda a rede de atendimento hospitalar e ambü- 
latorial do INAMPS foi integrada às redes públicas estaduais e municipais. O u seja, toda 
a rede de assistência médica pública, previdenciária ou não, tornou-se acessível a toda 
a população, contribuinte ou não da Previdência Social.

28. T. H . M arshall, Social Policy in The Tw entieth Century, London, Hutchinson Uni- 
versity Library, 1975.
29. M. L. W. Vianna et al., “ O INAMPS enquanto Organização e suas Clientelas” , em 
Diagnóstico de Alguns Obstáculos Para uma Ação Planejada do IN AM PS, relatório de 
pesquisa, IE I/U FR J, 1987.

30. Citado em U nicam p/Nepp (1986).

31. A questão é abordada, em geral, por todos os autores que tratam  da política social 
no Brasil. Ver, em particular, Beatriz Azeredo, “ O financiamento dos Programas Sociais: 
Impasses e Perspectivas”, RAP, n . 1, Rio de Janeiro, FGV, 1988. A argumentação de 
Fagnani (1987) se baseia nas propostas elaboradas pelos grupos de trabalho instituídos 
em 85 e 86 para rever o padrão da intervenção estatal nos diversos setores sociais.
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Feminismo no Brasil Contemporâneo: 
O Percurso Intelectual de um Ideário Político

Anette Goldberg

“Les conditions pour qu'apparaisse un objet de discours, les conditions 
historiques pour qu’on puisse en ‘dire quelque chose9, et que plusieurs person
nes puissent en dire des choses différentes, les conditions pour qu’il s ’inscrive 
dans un domaine de parenté avec d ’autres objets, pour qu'il puisse établir avec 
eux des rapports de voisinage, d ’éloignement, de différence, de transformation
— ces conditions, on le voit, sont nombreuses, et lourdes. Ce qui veut dire 
qu’on ne peut pas parler à n ’importe quelle époque de n ’importe quoi; il n’est 
pas facile de dire quelquer chose de nouveau; il ne suffit pas d ’ouvrir les yeux, 
de faire attention, ou de prendre conscience, pour que de -nouveaux objets, 
aussitôt, s ’illuminent, et qu’au ras du sol ils poussent leur première clarté.” 
(Michel Foucault)

Preliminares1

Meu objetivo nas páginas que se seguem 
será o de exam inar o surgimento e a evo
lução de uma problemática feminista brasi
leira contem porânea, através da análise de 
paradigmas e /o u  de certas configurações 
ideológicas presentes na produção intelec
tual não militante, nos textos especifica
m ente voltados para  a “ emancipação femi
nina”, o “ feminismo”, as mobilizações de 
mulheres e /o u  o movimento feminista, as 
relações entre os sexos.

Sem pretender ser exaustiva, referir-me-ei 
a um  certo núm ero de textos brasileiros 
publicados em livros e periódicos e a textos 
não publicados, existentes sob a form a de 
trabalhos universitários (dissertações e teses 
defendidas, comunicações apresentadas em 
reuniões e  congressos). Esse m aterial, uma 
vez organizado cronologicamente, foi sub
metido a um a análise que procurou levar 
em conta os seguintes elementos: 1.°) M ar
cos de inserção de cada texto (conjuntura 
nacional e orientações predominantes no 
campo das Ciências Sociais); 2.°) Enfo
queis), marcos teóricos e conceitos utiliza
dos pelo(a) autor(a); 3.°) Concepção vei
culada pelo texto a  respeito da situação 
da mulher e /o u  das relações entre os sexos;
4.°) M odalidades preconizadas de transfor
mação da situação da m ulher e /o u  das 
relações entre os sexos,

Este artigo, que apresenta os primeiros 
resultados dessa análise, está dividido em
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duas partes. A prim eira delas, “D a Eman
cipação Feminina a um  Movimento de 
M ulheres Feminista” (1963-1978), se refere 
às etapas de gênese, institucionalização e 
afirmação social e política do movimento 
feminista brasileiro ao longo dos anos de 
regime autoritário; a segunda parte, “Das 
Mulheres em Movimento ao Feminismo de 
Estado” (1979-1988), diz respeito aos rumos 
desse movimento desde a “ abertura” até o 
momento atual.

Propus-me, dentro de um a periodização 
que tem como pano de fundo os grandes 
momentos de inflexão do processo político 
nacional desde os anos 60, a enfocar os 
diferentes significados e representações que, 
de modo implícito ou explícito, foram 
sendo associados à noção de “fem inismo” 
(e suas correlatas), num  primeiro momento 
por ensaístas de diferentes campos e disci
plinas, e em seguida por cientistas sociais. 
M inha suposição é a  de que tais signifi
cados e representações reflitam as configu
rações ideológicas que foram fundam entan
do e influenciando discursos e práticas 
militantes propriam ente ditas, tendo contri
buído para o estabelecimento e /o u  o for
talecimento de certas fronteiras e hierar
quias ideológicas definidoras dos rumos 
tomados pelo movimento feminista.

Da Emancipação Feminina a um Movi
mento de Mulheres Feminista (1963-1978)

Algumas idéias que já tive a  oportuni
dade de expor e desenvolver em trabalhos
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anteriores serviram como premissas para a 
análise dos textos produzidos neste pri
meiro período considerado.2

A prim eira delas é de que o tipo de 
entrelaçam ento entre “m odernidade” e  p ro
cesso político, que deu especificidade e 
criou as peculiaridades da sociedade brasi
leira da primeira década de ditadura mili
tar, não perm itiu que a desesfabiüzação 
das relações entre os sexos —  que então 
se verificava no seio das camadas médias 
dos grandes centros urbanos — desse lugar 
ao surgimento de um movimento de libe
ração radicalizado e subversivo como aque
le que vinha mobilizando no mesmo pe
ríodo, em sociedades liberais avançadas, 
mulheres de mesma geração e camada 
social, com trajetórias e questionamentos 
“identitários” semelhantes aos de muitas 
jovens brasileiras.

A segunda idéia é a de que o processo 
de endurecimento e consolidação do regi
me autoritário nos anos que se seguiram 
ao AI-5 selou a união e o compromisso de 
várias mulheres, sensibilizadas pelas idéias 
dos novos movimentos de liberação inter
nacionais e /ou  por um a “questão da 
m ulher”, com setores dogmáticos da inte
lectualidade de esquerda interessados na 
possibilidade de engrossar a ala feminina 
de uma frente da chamada “sociedade 
civil” contra a ditadura, sob o manto de 
um propalado feminismo “bom para o 
Brasil” .

Enfim, a terceira idéia é a de que a 
inexistência de um  movimento de liberação 
radicalizado no Brasil do início dos anos 
70 fez com que algumas intelectuais moti
vadas por um  objeto de estudo “mulher” , 
tenham  se lançado a ele sem muitas inter
rogações quanto à própria maneira de abor
dá-lo, sem denunciar o caráter sexuado de 
parâmetros teóricos e metodológicos das 
disciplinas que o abrigaram, sem contestar 
a hierarquização de saberes e de poderes 
existente nos espaços acadêmicos. Foi pos
sível assim evacuar de sua trajetória de 
“mulherólogas” certos debates existenciais, 
ideológicos e políticos sobre emancipação 
e /o u  liberação feminina que lhes diziam 
diretamente respeito, tocando a camada 
social e o universo nos quais elas próprias 
se moviam.

O m ovim ento feminista que emergiu em  
1975 e se institucionalizou no período que 
precedeu a  “abertura”, gestado à  sombra, 
nas margens, nos implícitos e nas entreli
nhas de um a produção jornalística e acadê
mica, foi a  resultante de duas orientações

que apareceram expressas em escritos “fun
dadores” da década de 60 e  da primeira 
metade dos anos 70. São elas um  paradigma 
que definirei como modernizante, através 
do qual se tornaram  públicos aspectos de 
uma desestabilização nas relações entre os 
sexos, e um  paradigma que chamarei de 
evolucionista, através do qual se buscou 
capitalizar essa desestabilização para o for
talecimento de um a determ inada concepção 
de transformação social. Q uanto ao para
digma ao qual me referirei como estrutu- 
ralisía, é certo que ele inspirou nesse perío
do várias especialistas na “ questão da 
m ulher” , mas muitas delas só se assumirão 
como “ feministas”  — acadêmicas e /o u  mili
tantes —  a partir de 1979.

O Paradigma Modernizante

Observa-se no Brasil que o desenvolvi
mento dos anos JK, responsável pelo cres
cimento econômico baseado na industriali
zação- e urbanização aceleradas que trans
formou muitos aspectos do tecido social 
brasileiro, foi também propulsor de mudan
ças no que diz respeito à situação das 
mulheres, de desestabilização das relações 
entre os sexos.

N o bojo  da efervescência da sociedade 
brasileira dos anos 60, à qual já haviam 
chegado as pílulas anticoncepcionais, muitas 
jovens começaram a sentir-se incômodas 
com seu “destino de gênero”, passando a 
questionar valores morais e modelos de 
comportamento estabelecidos, colocando-se 
questões a respeito de sua identidade e 
sexualidade, da liberdade e do amor.

Nesse momento, estava em curso tam
bém um a evolução de mentalidades que 
tinha como texto inspirador e legitimador 
a encíclica Pacem in Terris (1963), onde o 
papa João X X III, discorrendo sobre trans
formações sociais e econômicas das socie
dades modernas, referia-se ao ingresso da 
m ulher na  vida pública, à  sua tomada de 
consciência da necessidade de não ser tra
tada como objeto e de sua reivindicação 
de direitos e deveres “ consentâneos com 
sua dignidade de pessoa, tanto na vida 
fam iliar como na  vida social” .

É significativo o fato de que em 1963 
a  Editora Abril tenha contratado a escri
tora e psicóloga Carmen da Silva para as
sum ir a seção “ A Arte de Ser M ulher” na 
revista feminina Cláudia, onde ela escreveu 
até falecer, em 1985. Seus artigos, publi
cados em  duas coletâneas (Silva, 1966 e 
1967), lidos por m uitas futuras “mulheró-
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Iogas” e/ou  militantes feministas, foram 
pioneiros pois tiveram o mérito de abordar 
abertam ente problemas da vida cotidiana 
das camadas médias urbanas, tornar visí
veis as dificuldades de relação entre os 
sexos e apontar as várias questões canden
tes que se colocavam para as moças da 
época —  virgindade, realização amorosa 
e /ou  carreira, insatisfações da vida conju
gal, frustrações sexuais, m aternidade, blo
queios e culpas.

Mas, além disso, seus artigos foram  im por
tantes por preconizar um dos caminhos da 
emancipação fem inina —  através da “rea
lização individual” e da “participação 
social’’ —  que será ulteriorm ente incorpo
rado ao ideário feminista contemporâneo 
brasileiro.

Assim, a escritora constatava por um  lado 
que muitas mulheres se sentiam obrigadas 
a optar entre a desejada plena realização 
de suas possibilidades como pessoas e a 
sonhada felicidade amorosa, coisas incom
patíveis para o que ela definia cómo um 
inconsciente coletivo imbuído ainda de sé
culos de tradições, tabus e  preconceitos rea
firmados por um a educação arcaica.

“A relação homem-mulher é o ter
reno onde mais freqüentem ente se 
observa a persistência de conceitos anti
quados, de modos de ver que estão em 
oposição frontal com as mais im por
tantes conquistas científicas, sociais, 
políticas e morais dos últimos cem 
anos, como a abolição da escravatura, 
o respeito à pessoa hum ana, o reco
nhecimento de que o equilíbrio afetivo 
é fator decisivo de saúde. E muitas 
mulheres — em realidade, quase a 
maioria — parecem aceitar com inex
plicável complacência o peso dos pre
conceitos que sobre elas recai.” (Silva, 
1966:158)

“ . .  .o  problem a fundam ental consiste 
em encontrar o ponto justo em que a 
mulher se insere na  sociedade como 
pessoa, como ente social, como ser 
independente. O m odo de se realizar 
como criatura humana. O caminho 
para a afirmação individual. Tudo isso 
sem provocar conflitos no lar, sem sa
crificar a felicidade doméstica, sem 
prejudicar a condição de esposa, mãe, 
companheira do homem, educadora 
dos filhos.” (op. cit.: 61. Grifado pela 
autora)

Mas ela tam bém afirmava:

“ Ante a crescente complexidade da 
organização social e suas exigências 
sobre cada indivíduo, percebeu a 
mulher brasileira que já  não lhe era 
possível desentendesse do processo 
social: sua contribuição, como a de 
todos, tornava-se indispensável. ( . . . )  
Assim, a mulher devia procurar uma 
fórm ula de transição que conciliasse 
os vários aspectos em jogo: seus deve
res para com a sociedade, que ela já 
não podia ignorar; seus receios quanto 
à  própria capacidade; os resquícios de 
preconceitos, dos quais ainda não se 
pudera libertar; as objeções de seu 
m arido, tam bém nascidas do precon
ceito e da desconfiança; e, finalmente, 
os problemas de ordem prática repre
sentados pela dispersão de sua ativi
dade em dois campos — o lar e o 
mundo —  com a conseqüente multi
plicidade de tarefas. ( . . . )  Quando uma 
mulher acha que seu trabalho doméstico 
e suas obrigações m aternas justifi
cam-na por não exercer nenhum tipo 
de atividade socialmente produtiva (isto 
é, uma atividade que incremente o 
número de bens e serviços postos à 
disposição de toda a coletividade), ela 
deve interrogar-se se essa justificação 
também vale para as demais mulheres 
desde a rainha da Inglaterra até sua 
própria cozinheira; e  quais as conse
qüências sociais que adviriam da apli
cação universal desse critério.”  (op. 
cit.: ’73-74, 78)

Uma variante dentro desse paradigma 
apareceu tam bém no mesmo período, nos 
escritos de Bueno (1970, 1972), Cardone 
(1965a, 1965b, 1970, 1975), Fonseca (1970, 
1971), Pimentel (1976) e Tabak (1968, 
1971), autoras que enfatizavam aspectos 
jurídicos e formais determinantes da con
dição fem inina, preconizando a ab-rogação 
das discriminações legais e /o u  de fato que 
atingiam as mulheres, prejudicando sua 
integração e participação social. D ata de 
então também a dissertação de Mestrado 
não publicada de Soihet (1974), que fez 
um  levantamento histórico descritivo da 
atuação de Bertha Lutz na luta pelos direi
tos femininos levada no início deste sé
culo. 3

A influência desse paradigma pôde ser 
constatada pelo teor das comunicações apre
sentadas no Conselho Nacional de M ulhe
res de 1972, na semana de Pesquisas sobre 
o Papel e o Comportamento da M ulher
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Brasileira em 1975 e ao Senado Federal, 
nos marcos da Comissão Parlam entar de 
Inquérito —  CPI da M ulher, em 1977. Em 
todos esses eventos verificou-se o grande 
interesse por questões relacionadas à edu
cação e  socialização diferenciadas, à  trans
missão de estereótipos sexuais pela arte e 
pelos meios de comunicação, aos direitos 
da m ulher (Goldberg, 1987a).

É interessante observar que, além dos 
textos já citados, publicou-se no período 
considerado um a boa quantidade de traba
lhos de divulgação centrados na emanci
pação fem inina  cujos autores, entre os 
quais alguns homens (Lins, 1967; Moraes, 
1971; Meira Penna, 1972; Boff, 1974), de
fensores da “ m odernidade” e /o u  católicos 
progressistas, contribuíram  para a difusão 
de um  pensamento que defendia por um 
lado a participação e  a “ missão” femininas 
na sociedade moderna (Framm, 1968; Sa
raiva, 1972) mas, por outro lado, advogava 
a necessidade da complementaridade entre 
os sexos (Silva, 1973).

O Paradigma Evolucionista

Se questões da vida cotidiana e da esfera 
privada foram  temas predominantes e as
suntos candentes para muitos jovens dos 
anos 60, elas apareceram dissociadas de 
tudo aquilo que, situado no terreno do 
“social” e da política, tinha então valor 
especial para ambos os sexos. Consideradas 
menores do que as grandes questões da 
revolução, elas eram tratadas, já no seio 
das organizações de esquerda dos anos 60, 
num  quadro de respeito a essa hierarquia. 
E com o endurecimento do regime autori
tário após o Ato Institucional n. 5, elas 
foram ora simplesmente tachadas de con- 
tra-revolucionárias e esquecidas, ora con
finadas à invisibilidade dentro dos grupos 
de oposição clandestinos. 4

A “conversão à m odernidade” traduzida 
pela ruptura com valores e padrões de com
portamento seculares era um fenômeno cir
cunscrito a um  setor de esquerda das cama
das médias dos grandes centros urbanos. 
O ra, para muitas mulheres desse segmento 
m inoritário cujo distanciamento do “desti
no de gênero” foi em muitos casos expres
so por um a certa ousadia ou mesmo radi- 
calidade de opções existenciais, essa vivên
cia —  pontilhada de ambigüidades e con
tradições e experimentada com muitos 
medos e hesitações — já por si só um 
tanto ou quanto culposa, era freqüentem en
te representada como patologia pessoal

(inadaptação, instabilidade, anormalidade) 
e, enquanto tal, confinada à discreção e 
à opacidade do âmbito privado.

Acrescente-se a isso o fato de que essas 
mulheres se moviam dentro de um  grupo 
social economicamente privilegiado, mas 
fortemente imbuído de um sentido de mis
são histórica com relação às enormes desi
gualdades sociais existentes no país, num 
momento em que um regime político auto
ritário se encontrava em plena consolida
ção, o que só contribuía para o estabeleci
mento espontâneo de um a hierarquia que 
minimizava os seus “problemas pessoais" 
diante de todos os problemas do povo e 
da nação brasileira. Elas se sentiam fun
damentalmente cúmplices de seus parceiros 
masculinos empenhados num a “luta social” 
de distintos matizes e desejavam, antes de 
mais nada, participar.

Bases ideológicas para esse quadro se 
encontram nos trabalhos de W erneck (1965), 
S tudart (1969, 1974), e Toscano (1976). A 
primeira dessas autoras, trabalhando com 
as noções de infraestrutura e superestru
tura, sociedades centrais e periféricas, de
senvolvimento e subdesenvolvimento, em 
voga na literatura sociológica da época, 
assim analisava a  situação da mulher.

“Em decorrência da diversidade de 
estágio em seus desenvolvimentos, 
ocorrem gradações na situação da 
m ulher de um  país para outro. ( . . . )  
As transformações na situação da 
m ulher ocorrem na m edida em que o 
desenvolvimento perm ite sua incorpo
ração ao trabalho produtivo em escala 
crescente. ( . . . )  A s transformações de
correntes da participação feminina na 
produção atingem paulatinam ente os 
diferentes setores da vida social, em
bora com lentidão maior no que diz 
respeito à superestrutura — aspectos 
jurídicos, costumes, cultura, etc.” (Wer
neck, 1965:333-4)

Já Studart, alinhando-se à  teoria de Engels 
sobre a derrota histórica do sexo feminino 
(do matriarcado) causada pelo advento da 
propriedade privada e da sociedade de clas
ses, considerava que a m ulher, condenada 
pela cultura a viver apenas o seu “papel 
biológico” e lim itada às tarefas domésticas, 
tornava-se um  ser humano de segunda 
categoria. Por conseguinte, ela advogava a 
participação feminina no mercado de tra
balho como um primeiro passo para a liber
tação; o segundo passo seria, logicamente,
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a participação política numa luta por uma 
sociedade sem classes.

“Os movimentos feministas em todo 
o mundo são, hoje em dia, muito atuan
tes, mas infelizmente impregnados de 
emocionalismo. A maioria deles tem 
caráter anarquista e é composto de 
doidivanas. Veja-se o caso de grande 
parte dos movimentos liberacionistas 
norte-americanos. Eles não situam os 
males da condição feminina no siste
ma, mas no macho da espécie. Algu
mas se lançam  em guerra caricata 
contra o homem, considerando-o até, de 
m aneira grotesca, uma form a obsoleta 
de vida. Outros elogiam o homosse
xualismo. ( . . . )  Este fim de século está 
marcado pela revolta dos povos opri
midos e também pela das mulheres 
conscientes. Se elas souberem repudiar 
o individualismo, compreender que a 
sua lu ta  não está em nível de queima 
de sutiãs, mas no terreno jurídico, polí
tico e social, então alcançarão, pelo 
trabalho, um  lugar ao lado do homem 
nas tarefas do futuro. ( . . . )  O s m ovi
mentos feministas mais racionais lutam 
pela profissionalização da mulher, por 
igualdade de salários, por sua entrada 
maciça nos sindicatos e associações de 
classe.” (Studart, 1974:44)

O trabalho acadêmico de maior fôlego 
concluído no período, dentro do paradigma 
evolucionista, foi a  tese de Livre-Docência 
de Toscano (1976). Nesse estudo, dividido 
nos itens "Feminismo", “Trabalho”, “A  
Mulher na Política” e  “A M ulher T raba
lhadora e os Sindicatos”, a  autora trata do 
que ela caracteriza como a defasagem entre 
a presença crescente da população feminina 
brasileira no mercado de trabalho e o seu 
“desempenho social restrito”, comprovado 
pelo seu “alheiamento da área das decisões 
políticas”. Em conseqüência, ela defende a 
idéia de que a principal tarefa das organi
zações feministas é a mobilização das m u
lheres com vistas à  participação social e 
política, sem o que o processo de integração 
das mesmas à força de trabalho não pode
ria  ser completo.

Na parte dedicada ao feminismo, Toscano 
faz uma reconstituição histórica do “movi
mento feminista” no Brasil, onde aparece 
um a periodização em  duas fases: a  primeira, 
os anos 20 deste século, m arcada pela cam
panha do voto feminino, e a segunda entre 
1942 e 1962.
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“Nos anos que se seguiram ao Golpe 
de Estado de 37, o Movimento Femi
nista, como aliás todas as associações 
com fins ainda que remotamente polí
ticos, entrou em recesso, dada a cen
sura e a forte repressão policial. Em 
1942, com a entrada no Brasil na 
guerra, houve um  certo recrudescimento 
das atividades feministas. Como já 
havia sucedido na  Europa e  nos Esta
dos Unidos, tam bém no Brasil a arre- 
gimentação ideológica a favor da causa 
dos Aliados, bem como necessidades 
objetivas e urgentes de conquista da 
opinião publica, deram  novo sentido 
ao feminismo: as campanhas de propa
ganda e de esclarecimento, mais a mo
bilização nacional visando disciplinar o 
esforço de guerra, facilitariam a união 
das mulheres das mais diferentes con
dições sociais e faixas de idade, em 
torno do chamado ‘esforço de guerra”’. 
(Toscano, 1976:55-6. Grifado por mim)

É interessante observar que Toscano, 
membro do Centro da M ulher Brasileira 
do Rio de Janeiro, prim eira associação 
“neo-feminista” fundada em 1975, nomeia 
como “feministas” grupos de mulheres que, 
enquanto existiram, não haviam adotado tal 
denominação, de resto reservada pelos mar
xistas ortodoxos brasileiros às mobilizações 
femininas ditas pequeno-burguesas. E essa 
autora assim prossegue, introduzindo a 
idéia do “bom feminismo” já expressa por 
Studart, igualmente membro do Centro da 
M ulher Brasileira:

“As campanhas para obter agasalhos 
de lã  para os soldados, os cursos de 
emergência visando a preparar enfer
meiras, as ações populares para a cole
ta de borracha, sucata e alumínio, para 
se citar apenas alguns exemplos, deram 
oportunidade de se im primir ao femi
nismo uma nova feição social menos 
voltada para reivindicações especifica
mente femininas e  mais interessadas 
em desenvolver o espírito associativo 
das mulheres em torno de bandeiras 
de luta que afetavam a sociedade como 
um  todo.

Por outro lado, as dificuldades sur
gidas face à carestia e à inflação, a 
ação dos agentes do câmbio negro e 
dos sonegadores de gêneros de primei
ra  necessidade, a  agitação em torno 
de teses nacionalistas também serviram 
de motivação para intensas campanhas



feministas, por esta época, num a frente 
única que chegou a un ir mulheres das 
mais diferentes tendências políticas.

A partir de 1944, surgem as Ligas 
Feministas, 5 com orientação política de 
esquerda, alentadas pelo Partido Comu
nista Brasileiro, este por um curto pe
ríodo de tempo na legalidade. ( . . . )  Do 
programa de atividade das Ligas Femi
ninas que atuaram  até 1964, constavam 
como prioritários os seguintes pontos: 
luta contra a demolição das favelas; 
campanhas para a instalação de creches 
e de bibliotecas infantis; luta pela 
independência econômica nacional 
(campanha do petróleo) e, finalmente, 
contra a carestia. ( . . . )  Nesse período, 
foi intensa a aliança das associações 
femininas de tendências mais popula
res com os sindicatos em que predo
minavam mulheres. Tanto nos m ani
festos como nos abaixo-assinados e nas 
entrevistas à imprensa, ficava clara a 
preocupação das feministas de esquer
da em buscar o apoio das mulheres 
trabalhadoras sindicalizadas.” (op. cit.: 
56-7)

O Paradigma Estruturalista

Um estudo sociológico muito importante 
produzido nos anos 60 foi M ulher na Socie
dade de Classes, M ito e Realidade (Saf- 
fioti, 1976). Apresentado originalmente em 
1967 como tese de Livre-Docência à Facul
dade de Filosofia, Ciências e Letras de Ara- 
raquara em São Paulo, publicado pela pri
meira vez em 1969 e reeditado em 1976 
quase sem modificações, ele permaneceu 
como referência obrigatória para as pesqui
sas sobre mulher no Brasil. Sua autora 
desenvolveu um a análise, segundo uma 
perspectiva “dialética m arxista”, onde pole
mizava com as correntes ideológicas desen- 
volvimentistas e evolucionistas e tentava 
demonstrar que a inferioridade social da 
m ulher derivava de uma necessidade estru
tural do sistema capitalista, concretizada na 
exclusão de um numeroso contingente femi
nino da estrutura ocupacional. Essa exclu
são, segundo ela, não podia ser explicada 
pelas teorias naturalistas a respeito da 
mulher e tampouco tinha raiz na “tradi
ção” ou no “atraso” econômico.

É nesse estudo de Saffioti que aparece 
sistematizada, pela primeira vez, um a visão 
de conjunto das “manifestações fem inistas” 
no Brasil desde o começo deste século e 
onde, no bojo de um a crítica à orientação

feminista liberal, são explicitadas as idéias 
de tom ada de consciência por parte das 
mulheres dos problemas da sociedade, da 
necessidade de participar do processo de 
transformação social e da im portância do 
trabalho como força liberadora.

“Conquanto não tenha obtido pleno 
êxito e nem tenha contado, mesmo na 
sua fase do apogeu, com a adesão de 
grandes massas femininas, desempenhou 
relevante papel no que diz respeito ao 
despertar da consciência da mulher não 
apenas para os seus problemas, como 
também para todos os problemas do 
m undo moderno que, em última instân
cia, a afetam direta ou indiretamente. 
A organização do movimento feminista 
no Brasil, apesar de ter resultado da 
importação de idéias que não encontra
vam muito eco na sociedade brasileira 
(neste sentido, teria, se tivesse tido 
pleno êxito desde seu início, criado um  
grande hiato entre a legislação referen
te à  m ulher e as verdadeiras relações 
sociais que a inferiorizavam), inoculou 
em boa parcela das mulheres a aspi
ração de libertar-se e de emancipar-se 
através do trabalho. ( . . . )  Deste ângu
lo, sua ‘importação prem atura’ operou 
como fator positivo, porquanto permi
tiu certa concomitância entre o ama
durecimento das idéias feministas e o 
avanço da mulher em determinadas 
áreas como as do trabalho fora do lar, 
da educação, da participação na vida 
social em geral.”  (Saffioti, 1976:274)

E ainda, para essa autora:

‘‘Como o conteúdo revolucionário da 
praxis feminista pequeno-burguesa é 
dado pelas aspirações de ascensão 
social alimentadas sobretudo pelos es
tratos inferiores das camadas interme
diárias da sociedade de classes, num  
esforço de expansão estrutural do sis
tem a não chega a pôr em cheque os 
fundam entos do status quo. Desta pers
pectiva, se o feminismo pequeno-bur- 
guês objetivava e ainda visa a estabe
lecer a igualdade social entre os sexos, 
ele não representa senão um a modali
dade de consciência utópica no senti
do de desejar e lutar por um a trans
formação parcial da sociedade, acredi
tando ser possível conservar intactos 
os fundam entos desta. ( . . . )  N a ver
dade, não existe um  feminismo autô

47



nomo, desvinculado de uma perspec
tiva de classe. E o feminismo pequeno- 
-burguês constitui, no fundo e incons
cientemente, dado que as chamadas 
“ classes médias” caminham a reboque 
das classes sociais antagonicamente si
tuadas no sistema de produção, um 
feminismo de classe dominante, pois 
tem fornecido inestimáveis subsídios à 
ideologia das sociedades competitivas 
sem classes e sem sistemas de sexo. Se 
bem analisado, o feminismo pequeno- 
-burguês se revela não como uma agu- 
dização das tensões sociais, m as, ao 
contrário, como um  mecanismo de 
atenuação dessas tensões, operante não 
apenas no nível das sociedades nacio
nais, mas tam bém no plano internacio
nal. ( . . . )  O feminismo classista ( . . . )  
colocou o problem a da  m ulher na  de
pendência do desenvolvimento econô
mico, que estaria sendo obstruído por 
estruturas arcaicas e jamais pelos inte
resses dos países altam ente desenvolvi
dos.” (op. cit.: 132-3)

Embora Saffioti constatasse que o “femi
nismo socialista” não tinha obtido êxito 
total na empresa de liberação da mulher 
porquanto, segundo ela, o socialismo não 
havia atingido ainda sua plena m aturidade, 
essa autora considerava tal perspectiva mais 
correta, na m edida em que correlacionava 
igualdade social completa entre os sexos e 
o desenvolvimento econômico-social das 
sociedades socialistas.

Cabe aqui observar que as reconstitui
ções históricas feitas por Saffioti e por Tos- 
cano localizavam a primeira vaga de femi
nismo no Brasil nos anos 20 deste século, 
quando da luta feminina pelo direito de 
voto. Foi só graças ao primeiro livro publi
cado em português da historiadora norte- 
-americana H ahner (1978), que se tomou 
conhecimento da existência de uma pujan
te imprensa feminista emancipatória no país 
na segunda metade do século X IX , fenô
meno ainda pouco estudado até agora.

Cabe também citar outros ensaios do 
período ora analisado que, sem se enqua
drar totalmente em um  dos paradigmas 
mencionados, constituíram variações origi
nais em torno do tema da emancipação 
feminina.

Para Ktihner (1966, 1967, 1977), a em an
cipação da m ulher não podia ser reduzida 
à chamada “libertação sexual”, devendo 
consistir, além da necessária m as insufi
ciente conquista de direitos, num a supe

ração da “ consciência-reflexo” —■ aquela 
pela qual o indivíduo só existia através 
do olhar de outro —  e, na aquisição de 
uma autoconsciência qiie, aliada a uma 
postura ativa diante do mundo, conduziria 
a um a verdadeira libertação.

Por outro lado, M uraro (1967, 1969, 
1970) considerava as mulheres um a força 
do lado da vida (porquanto possuidora de 
qualidades essenciais inerentes à  condição 
de mãe) num  m undo de desigualdades 
sociais, de ausência de comunicação e des
personalizado, caracterizado pela m anipula
ção do ser hum ano pela cultura de massas 
e dominado por valores belicistas masculi
nos. Essa autora, influenciada pelo pensa
mento católico de esquerda, preconizava 
nos anos 60 um a contestação de tal m o
delo a partir da contracultura da juven
tude e da tom ada de consciência da  mulher 
quanto ao seu papel histórico. Mas suas 
posições com relação ao feminismo oscila
ram  no  período analisado entre o apoio a 
todas as iniciativas viáveis na  nova con
juntura voltadas para a situação das mulhe
res, e uma orientação que ela própria defi
niu como “feminismo da fom e”, aplicável 
às sociedades onde a estrutura de classes 
e o sistema de dominação faziam com que, 
segundo ela, um  movimento de liberação 
só pudesse ser eficaz se fosse assumido 
pelas mulheres das camadas mais desfavo
recidas e integrado a um a luta “mais geral” 
contra o Estado, pela transformação social.

Já o artigo de Lafer (1975), um dos 
poucos do período que escapou ao “parti- 
cipacionismo” generalizado, abordava o 
tema da emancipação fem inina a partir dos 
novos problemas de identidade experimen
tados pelas mulheres e das novas dificul
dades de relacionamento entre os sexos.

Mulher: De Sujeito em Questão a Objeto 
de Estudo

Com o endurecimento do regime auto
ritário no final dos anos 60, o debate inte
lectual aberto sobre a  emancipação femi
nina e /o u  o feminismo propriam ente dito 
foi abortado (assim como o debate sobre 
vários outros “ismos”) só se manifestando 
marginalmente, de m aneira esporádica, em 
alguns periódicos da chamada “imprensa 
alternativa” (Goldberg, 1982b). Entretanto, 
se a questão da individuação e da eman
cipação femininas, vistas do ângulo da par
ticipação social e /o u  política das mulheres 
das camadas m édias urbanas intelectuali
zadas, ficou durante alguns anos tão  engas
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gada quanto a questão da transformação 
da sociedade, o mesmo não se deu com 
relação a certos aspectos de um a “questão 
da m ulher” que passaram a ser enfatizados 
e que foram  paulatinam ente conformando 
uma nova área de pesquisas das Ciências 
Sociais.

Algumas linhas temáticas recobriram a 
grande m aioria dos trabalhos acadêmicos 
do período analisado. Mais indireta do que 
diretamente, estes estudaram a população 
feminina brasileira, graças a agências finan
ciadoras que incentivaram , no início dos 
anos 70, estudos demográficos e sociológi
cos sobre a reprodução hum ana e sobre a 
força de trabalho, cujos resultados foram 
importantes sobretudo por terem contribuí
do para dar visibilidade a um “fato femi
nino” na sociedade brasileira.

A partir de 1975 emergiu, ao lado das 
poucas “mulherólogas” pioneiras, uma se
gunda geração de pesquisadoras que, pelos 
mais diversos caminhos, tinham  sido leva
das a eleger a m ulher como objeto de estu
do de suas dissertações de Mestrado e/ou  
teses de D outorado e cujos trabalhos foram 
desenvolvidos predom inantemente nas áreas 
de Sociologia da Educação e do Trabalho.

N a área de Educação eles versavam sobre 
o processo de formação de estereótipos 
sexuais na escola, na fam ília e  através dos 
meios de comunicação; sobre os condicio
namentos culturais que regiam as escolhas 
profissionais femininas; sobre papéis 
sexuais. O D epartam ento de Pesquisas Edu
cacionais da Fundação Carlos Chagas e sua 
publicação Cadernos de Pesquisa tiveram, 
desde 1971, im portância fundam ental no 
fomento, no respaldo institucional e na 
divulgação de tais estudos que, desenvol
vidos dentro de um  leque de opções teóri
cas variadas, traziam principalmente a 
m arca inspiradora do paradigma moderni- 
zante.

Na área do Trabalho surgiram  inúmeros 
estudos monográficos sobre emprego do
méstico, domiciliar e no chamado “ setor 
inform al” , assim como sobre certas profis
sões. Foram também divulgados e explora
dos resultados de pesquisas mais abrangen
tes que haviam revelado im portantes dados 
estatísticos sobre, por exemplo, a formação 
profissional da mulher trabalhadora e a 
mão-de-obra feminina no  Brasil. M anifes
tou-se um a tendência a relacionar a edu
cação e a  participação da m ulher nas ativi
dades econômicas e despontaram tam bém 
as primeiras tentativas de relacionar empre
go feminino e vida familiar, que se afirma

rão no período posterior inaugurando uma 
im portante linha de estudos sobre as esfe
ras combinadas da produção e da repro
dução da força de trab a lh o .6

Descritivas e quantitativas em sua maio
ria, algumas dessas pesquisas, traziam ainda 
subjacente a m arca do paradigma evolucio- 
nista com respeito à necessidade de parti
cipação da m ulher na força de trabalho, 
tendendo a enfocar o fenômeno da condi
ção fem inina  sob o ângulo do atraso eco
nômico, do subdesenvolvimento, da ausên
cia e /o u  da exclusão das atividades consi
deradas produtivas. O utras, já influencia
das pelo estruturalismo e pela “ teoria da 
dependência”, empenhavam-se em “ tornar 
visível o invisível”, analisando a situação 
da m ulher trabalhadora de um ângulo que 
buscava captar justam ente sua presença na 
força de trabalho em atividades desvalori
zadas onde ela passava desapercebida e era, 
enquanto tal, discriminada e explorada.

Entre 1975 e 1978, com o surgimento das 
primeiras associações feministas, deu-se a 
assunção do feminismo por parte de várias 
especialistas na “questão da m ulher”. Mas 
é im portante observar, não de todas. E os 
significados atribuídos à palavra “feminis
m o” variaram , em função da própria arti
culação complexa que se estabeleceu entre 
pesquisadoras especializadas em mulher 
(vinculadas a  associações feministas ou não) 
e militantes feministas (de diferentes ten
dências).

Como já foi dito, as associações femi
nistas surgidas no Brasil em 1975 nasceram 
de um compromisso que acabou conduzin
do-as a integrar, durante o período que 
precedeu a “abertura” do regime, um  mo
vimento de pressão em prol da anistia e 
da abertura democrática, denominado “fe
m inista” porque incorporava a um progra
ma de reivindicações “gerais de toda a so
ciedade” certos itens “específicos das mu
lheres”.

O ra, se esse compromisso, naquele con
texto, convinha por um lado a feministas 
sensibilizadas pelos • movimentos de libera
ção das mulheres em outros países — que 
acreditavam na possibilidade de obter do 
Estado autoritário a melhoria de alguns 
aspectos da situação feminina e visavam a 
ampliação de seu espaço de atuação — e, 
por outro lado, a militantes de um a esquer
da reformista, ele estava longe de expressar 
politicamente interrogações, orientações teó
ricas e convicções ideológicas de muitas 
das “mulherólogas”.
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É interessante ler num  artigo de Campos 
(1979) o relato sobre as oposições, as dúvi
das e as perplexidades que atravessavam 
sua equipe de pesquisa em 1977, sinteti
zadas pela autora em quatro oposições: su
jeito versus objeto de análise; contradições 
de sexo versus contradições de classe; visão 
psicológica versus visão sociológica; pensa
mento versus ação. Ora, é fácil constatar 
que tais oposições, que em  outros contextos 
haviam-se explicitado nos debates entre 
diferentes tendências dos novos movimen
tos de liberação das mulheres, não tiveram 
grande ressonância no movimento feminis
ta brasileiro até 1979.

As divergências de muitas intelectuais 
com relação ao discurso feminista predomi
nante e às práticas ditas feministas que se 
desenvolveram no país entre 1975 e 1978, 
aliadas ao reduzido campo de possibilidades 
para a elaboração e a  difusão de discursos 
e práticas alternativas talvez explique par
cialmente a situação assim descrita por 
Costa, Barroso & Sarti (1985):

“ Os pesquisadores viveram neste 
período (1975-1978) sob intenso fogo 
cruzado: o dos colegas da comunidade 
acadêmica e das agências de financia
mento, para quem deviam incessante
mente provar que sua atividade era 
científica e não de denúncia militante, 
e o das feministas, para  quem preci
savam provar seu desinteresse numa 
carreira pessoal e seu empenho num a 
causa coletiva. Feministas para a co
munidade acadêmica e acadêmicas para 
as feministas, as pesquisadoras viveram 
perigosamente nesta zona fronteiriça de 
tensão e ambigüidade.” (op . c it;  6)

Mas talvez essa situação possa ser pen
sada desde um  prisma mais instigante, como 
sugere o trecho abaixo:

“Buscávamos, também, entender por
que as mulheres de formação universi
tária sensibilizadas pelas idéias femi
nistas, ao contrário de suas congêneres 
americanas, não elegeram a Academia 
como um  de seus campos de batalha 
prioritários, embora tenham  lutado pelo 
reconhecimento da legitimidade de seu 
objeto de estudo. Como pano de fundo 
paira a questão. Por que um feminismo 
tão bem comportado? Onde está a ex
plicação para o fato de que algumas 
mulheres que foram  tão radicais em 
suas vidas e em suas opções políticas

tenham  sido tão pouco ousadas, tão 
respeitosas de limites e prioridades em 
termos de feminismo?” (Costa, 1987:2)

Se a  relação entre militantes feministas 
e “mulherólogas” foi tensa nesse período, 
é im portante observar que, não tendo sido 
engendradas em grupos de autoconsciência, 
as pesquisas sobre m ulher não reuniram  
inicialmente certos insumos necessários para 
enfrentar debates teóricos e polêmicos me
todológicas que ocasionassem rupturas de 
cordões umbilicais que as uniam a disci
plinas e instituições.

De um  lado, o medo à  repressão e a 
incipiência do feminismo radical, confina
ram alguns poucos grupos de autoconsciên
cia a um a clandestinidade envergonhada, 
carregada de todos os equívocos que reves
tiam suas representações estigmatizantes ■— 
grupos de conscientização política, grupos 
de lésbicas e /o u  terapêuticos —  e retarda
ram a apropriação por cientistas sociais de 
noções como a de “opressão patriarcal” . De 
outro lado, a  clandestinidade dos grupa
mentos políticos impediu, até po r medida 
de segurança, um a defesa aberta de uma 
concepção feminista de “dupla m ilitância”
—  contra a opressão de classes e  de sexos.

Em vista disso, a “conversão” de intelec
tuais ao feminismo se lim itou em muitos 
casos apenas a  se dedicar a “estudar 
m ulher”, adotando pontos de vista que 
foram às vezes até mais inovadores do que 
certos conteúdos veiculados pelo próprio 
movimento feminista. Mas mesmo quando 
essa.conversão temática foi conseqüência de 
militância ou estimulou o ingresso num 
grupo feminista, houve a negação (cons
ciente ou inconsciente) da presença de 
opressão masculina nas esferas da vida fa
miliar, profissional e  política onde elas pró
prias se movimentavam. Assim sendo, os 
homens — seus parceiros amorosos, aliados 
políticos e colegas de profissão — foram 
poupados de modo geral; o “privado” e  o 
“público” permaneceram compartimentados 
e as relações de poder nessas esferas invi
síveis; politicamente se investiu solidária 
e prioritariam ente nas “lutas gerais”, e 
academicamente se estudou sobretudo os 
problemas das outras mulheres.

Esse “bom  com portam ento” valeu-lhes 
um a complacência paternalista, com respeito 
ao objeto de estudo “m ulher”, e  algumas 
possibilidades de ocupação de espaços insti
tucionais. Não é de se estranhar a quase 
inexistência no período, à exceção dos 
poucos trabalhos já mencionados, de estu

50



dos passíveis de ser enquadrados numa 
rubrica “feminismo” ou mesmo “mulher e 
política".

A total ausência de questionam ento de 
cânones e conceitos fundamentais das dis
ciplinas que estudavam  a política, o confi- 
namento do político (le politique) à  esfera 
do  Estado e  suas instituições, fez com que 
a representação dominante do vínculo entre 
“ mulher e política” fosse naturalm ente 
derivada do “participacionismo”, traduzin
do a  orientação ideológica que preconizava 
o aumento da participação feminina no 
eleitorado, nos sindicatos, nos partidos e, 
se e quando possível, a  ocupação de cargos 
eletivos a nível estadual e /ou  federal. Ora, 
essas preocupações quantitativas não encon
traram  terreno de aplicação fértil durante 
os anos de autoritarism o, um a vez que a 
conjuntura não estimulava nem uíerecia 
material empírico muito substancioso que 
servisse para atualizar e /o u  modificar os 
dados de que já se dispunha a respeito da 
pequena participação e reduzida represen
tação política das mulheres.

Das Mulheres em Movimento ao Feminismo 
de Estado (1979-1988) 7

Os significados e  as representações de 
“ feminismo” e de “ mulher e política” vei
culados pela produção intelectual deste 
novo período foram  surgindo como ima
gens efêmeras de um  caleidoscópio, no qual 
se superpuseram e se sucederam configu
rações ideológicas espelhadas num fundo 
turvo, reflexos de certos acontecimentos 
aparentemente imprevisíveis e incontrolá- 
veis que iam  alterando o panoram a polí
tico com um a rapidez assustadora. Elas 
serão aqui cham adas de inovadoras, de sexo- 
-classista, de participacionista-reformista e 
de participacionista-liberal.

Tais configurações ideológicas emergi
ram, ora reafirm ando e atualizando para
digmas antes existentes, ora rejeitando-os, 
ora estimulando o surgimento de novos 
prismas de apreensão da “questão da 
m ulher”, novos significados e  representa
ções do feminismo. Elas se fizeram presen
tes atravessando a  produção intelectual do 
campo das Ciências Sociais (sem se limitar 
apenas à área denominada “estudos sobre 
m ulher”), e os textos que tratam  de “femi
nismo”, de “m ulher e política”, de relações 
entre sexos ao longo da década em curso 
refletem também, além das tendências que 
se enfrentaram  no campo do feminismo, a 
evolução do teor dos debates a  respeito 
dos rumos da sociedade brasileira.

Mais ainda do que na prim eira parte 
deste artigo, portanto, faz-se necessário 
introduzir a análise dos textos por uma 
caracterização do período, o que será feito 
por interm édio de algumas constatações que 
funcionaram como premissas orientadoras 
do exame do material nele produzido e do 
seu enquadramento em  determinadas con
figurações ideológicas.

A prim eira constatação é a de que o  pro
cesso político que se inaugurou em 1974 
e teve curso na segunda metade dos anos 
70 trouxe enormes esperanças para  mais 
de uma geração de intelectuais de esquerda. 
Entretanto, os limites da nova situação 
tinham sido claros desde o começo e, den
tro desses limites, o campo de atuação 
estava fadado a ser irremediavelmente res
trito.

A “transição negociada” do regime auto
ritário brasileiro processou-se, a  partir da 
segunda metade dos anos 70, com a pru
dência e os necessários compromissos que 
supunha o projeto de “distensão lenta e 
gradual” do presidente Ernesto Geisel, tal 
qual explicitado no discurso que pronun
ciou na prim eira reunião de seu ministério 
em 19 de março de 1974:

"Prefiro ver os instrum entos excep
cionais não tanto em exercício dura
douro ou freqüente, antes como poten
cial de ação repressiva ou de conten
ção mais enérgica ( . . . )  até que sejam 
superados pela imaginação política cria
dora, capaz de instituir, quando for 
oportuno, salvaguardas eficazes dentro 
do contexto institucional ( . . . )  e depen
derá necessariamente de que o espírito 
de contestação de minorias trôpegas ou 
transviadas acabe por exaurir-se ante 
o repúdio geral” . 8

Em 1979, quando a presidência da Repú
blica foi entregue ao general João Figuei
redo, encarregado de aplicar as reformas 
políticas da “ transição democrática” , o Mo
vimento Democrático Brasileiro — MDB — 
único partido  legal de oposição, que acolhia 
em seu seio desde os matizes políticos mais 
Jiberalizantes aos mais radicalizados — era 
um  grande movimento de pressão que abri
gava intensa atividade de vários setores da 
chamada “sociedade civil”, mas trazia 
marcas dos quinze anos de ditadura mili
tar então transcorridos. Como bem o carac
terizaram  Velasco e Cruz & M artins, ana
lisando os resultados de eleições parlamen
tares realizadas em 1974:
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“Tendo anulado o ato reflexo de re
jeição, o autoritarismo acabara por 
moldar um a oposição acorde ao seu 
feitio. A vara na  assunção de riscos, 
adiando para um futuro longínquo a 
consecução de objetivos mais ambicio
sos, atendo-se à defesa dos direitos 
humanos, à  reivindicação das liberda
des formais e da normalização institu
cional, o MDB chega a ganhar alguns 
pontos, mas nem de longe poderia ser 
visto como ameaça à estabilidade da 
ordem política estabelecida”. 9

Tais marcas de moderação e precaução 
continuaram  influenciando a atuação polí
tica da maior parte dos intelectuais de 
esquerda mesmo após a “abertura” e defi
niram  certos contornos da “Nova Repú
blica”, incidindo tam bém sobre a constru
ção e a reconstrução de discursos sobre 
feminismo e ou “ mulher e política” , foi num 
quadro de recato e de prudência que os 
intelectuais de esquerda — homens e m u
lheres —  puderam  revitalizar um  imagi
nário reprimido durante anos e  reatualizar 
seu sentido de “missão histórica” a cumprir.

Assim, ao longo da  primeira metade dos 
anos 80 a  “ditadura m ilitar” passou a ser 
vista como um  “governo de transição” ; os 
defensores das utopias mais radicais de 
“revolução” ou de “transformação social”, 
que haviam idealizado a construção de uma 
sociedade alternativa, foram-se restringindo 
às esperanças de um  projeto de democracia 
liberal; a  idéia de novas formas de “parti
cipação” social e política por parte de am 
plos setores “excluídos” ou “marginaliza
dos” foi sendo substituída pela defesa da 
noção clássica de “representação”.

A segunda constatação, na mesma ordem 
de idéias, diz respeito a um a defasagem 
entre certas caracterizações e representações 
agigantadas de fenômenos então existentes 
na sociedade brasileira e os rumos reais 
do processo sócio-polítíco global, para os 
quais apontavam tendências distintas que 
rapidamente se tornaram  predominantes. 
Isso se verificou principalmente entre' 1979 
e 1982, quando um a boa parte da  produção 
intelectual “descobriu” e passou a super- 
valorizar os “novos movimentos sociais” . 
Urbanos e populares para alguns, alterna
tivos e  de minorias para  outros, nesses 
movimentos se pstaria construindo uma 
nova relação com o Estado, estariam 
se forjando “novas identidades sociais” , 
“novos sujeitos políticos”, “novas relações 
sociais”. 10

A realidade comprovou o dito segundo 
o qual “ as aparências enganam” . Na ver
dade, a simples possibilidade de ampliação 
de um  espaço de expressão e de participa
ção na m esma política estava sendo eri
gida como liberadora em si mesma por 
muitos cientistas sociais que, já com mais 
de 30 anos, nunca tinham tido sequer a 
oportunidade de escolher pelo voto um  pre
sidente da República; era compreensível 
que, para muitos, a recusa e /ou  a impos
sibilidade de atuar politicamente numa 
sociedade odiada fosse se metamorfoseando 
na crença na  possibilidade e no anseio de 
influir no desenrolar dos destinos da nação 
dali em diante.

A  terceira constatação diz respeito ao 
fato de que a  desestabilização das relações 
entre os sexos, tornada mais visível do que 
nunca no início dos anos 80 devido à  série 
de assassinatos de mulheres das camadas 
médias urbanas por seus companheiros, 
tenha mobilizado muitas feministas em 
torno de coletivos de tipo SOS, sem no 
entanto desembocar num  movimento de 
grande envergadura. Enquanto reportagens 
jornalísticas, debates radiofônicos, novelas 
e seriados televisivos tornavam  públicos pro
blemas e dificuldades das relações entre 
os sexos na  v ida p rivada ,.despolitizando-os 
ao veiculá-los como meras facetas da 
“modernidade”, militantes feministas de 
distintas tendências mantinham  encobertos 
aspectos de suas próprias vidas privadas, 
enquanto reivindicavam publicamente novas 
leis (entre as quais a de descriminalização 
do aborto) e assumiam tarefas assistenciais 
e /o u  de “conscientização” de outras mulhe
res. 11

Essas constatações conduzem a um a di
mensão crucial do processo de mudança 
social brasileiro, cuja m agnitude aparece na 
grande maioria dos textos sobre “ feminis
m o” e sobre “mulher e política” do perío
do ora analisado: a  ausência, por parte das 
feministas e da  esquerda em geral, de ques
tionamentos fundam entais dos poderes que 
atravessam todas as relações sociais condu
zindo a um a apreensão verdadeiramente 
nova do “ político” . Contrapõem-se de um a 
m aneira ou de outra a ta l tendência certos 
textos onde se encontram  reflexões enri- 
quecedoras a respeito do processo de cons
tituição de novos sujeitos sociais e /o u  polí
ticos e sobre a  relação en tre  os movimentos 
sociais e os poderes (Lobo, 1985a; 1985b 
e Pinto, 1985; 1987), assim  como sobre o 
empobrecimento da noção de autonomia 
(Miguel, 1987). Esse conceito —- tão caro
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aos movimentos “alternativos” europeus e 
tão im portante para os movimentos de libe
ração das mulheres —  perdeu no Brasil 
suas conotações mais utópicas, tendo-se 
traduzido pela idéia de “independência com 
relação aos partidos” e sido utilizado, sobre
tudo, como divisor de águas entre a con
cepção “ aparelhista” de '■‘movimentos de 
massa” dos marxistas ortodoxos e um a con
cepção de “ dupla m ilitância” que se afir
mou na esquerda a partir da organização 
dos novos partidos em 1980.

O Feminismo em M ovimento

A  lei de Anistia de 1979 permitiu o  re
torno ao país de muitas mulheres que du
rante o exílio — seu ou de seus companhei
ros —  haviam tomado contato com a expe
riência dos movimentos de liberação euro
peus e que tinham se “convertido” a um 
feminismo um pouco diferente do que se 
vinha praticando no país. Este era um pro
duto híbrido de determinadas emanações 
das correntes “ luta de classes” e “radical” 
dos movimentos de liberação das mulheres 
na Europa, orientações que haviam estado 
ausentes do ideário feminista predominante 
no  Brasil no período anterior.12

Entre 1979 e 1981 essas “retornadas” 
ingressaram nas associações feministas exis
tentes e em grupo de mulheres no interior 
dos quais o consenso político estava há 
muito periclitante, contribuindo sobretudo 
para a introdução de um  debate sobre as 
relações de sexos/gêneros, sobre o próprio 
feminismo e seu vínculo com a m udança 
social e política, sobre questões polêmicas 
como a ênfase na igualdade ou nas dife
renças, o pluralismo, a autonomia (debate 
até então obnubilado por um a propalada 
necessidade de consenso e de união em 
torno das lutas “ mais gerais” ). As reações 
não se fizeram esperar e muitas cisões ocor
reram em todo o país.

O fracionamento das primeiras associa
ções feministas esteve relacionado também 
com outro aspecto do processo político •— 
o término em 1980 do bipartidarism o e a 
organização de novos partidos. Com o apa
recimento ou a reativação de canais tradi
cionais de representação política, muitas 
militantes adeptas da orientação marxista 
ortodoxa abandonaram  seus grupos femi
nistas ou passaram a privilegiar abertamente 
velhas formas de ativismo nos partidos e 
estruturas sindicais legais, o que possibili
tou às “retornadas” e militantes mais 
jovens ocupar espaços desertados por essas 
primeiras feministas e transformá-los, e /ou

fundar novos grupos. Foi especialmente 
im portante nesse processo de assunção de 
um  fem inism o  de novo tipo o surgimento  
de coletivos de tipo SOS voltados ora para 
práticas relacionadas com o corpo, a saúde 
e a sexualidade femininas, ora para  a ques
tão da violência.

No espaço de um ano, entretanto, a  m aio
ria desses grupos novos ou renovados 
entrou em crise, vendo-se numericamente 
reduzidos e com as atividades paralisadas, 
o que contrastava curiosamente com uma 
presença feminina maciça nas organizações 
político-partidárias, onde a “questão da 
m ulher”, graças à  difusão do feminismo, 
tinha-se tornado tema de debate e item  
obrigatório dos programas e de plataformas 
eleitorais em preparação.

Em 1982, pela prim eira vez após o golpe 
m ilitar de 1964, os cidadãos brasileiros 
poderiam eleger governadores para todos 
os Estados, além de senadores, deputados 
estaduais e federais, vereadores e prefeitos. 
Os grupos feministas foram  secionados por 
um a dinâmica desgastante de divergências e 
conflitos em torno do apoio a um  ou outro 
partido de oposição, a um(a) ou outro(a) 
candidato(a), já que todos os partidos opo
sicionistas encamparam candidatos e  plata
formas eleitorais com reivindicações formu
ladas por feministas. N aquele momento, os 
poucos coletivos que lograram continuar 
suas práticas de forma relativamente inde
pendente foram  os grupos SOS, onde se 
misturavam feministas socialistas com 
dupla militância e feministas radicais.

Os resultados das eleições de novembro 
de 1982, nas quais houve um a grande vitó
ria do PMDB, m aior partido da oposição 
(e um  aumento de mulheres eleitas em 
comparação a pleitos anteriores), abriram 
novos horizontes para a intelectualidade em 
geral e constituíram novo momento de 
inflexão para o movimento feminista bra
sileiro, que foi se desmobilizando à medida 
que o feminismo foi se institucionalizando.

As Configurações Inovadoras

Em 1979, graças à divulgação da baga
gem cultural inovadora de algumas figuras 
minoritárias na vida política dos brasileiros 
no exílio, deu-se a difusão pelos meios de 
comunicação da “política do corpo” e de 
certos ecos de movim entos “alternativos” 
europeus, ampliando-se o campo de possi
bilidade para que então se tornassem pú
blicas questões ditas “da vida cotidiana", 
para que as esquerdas abraçassem causas 
de “minorias oprim idas” — mulheres,
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negros, homossexuais — e questões ecoló
gicas.

Surgiram nessa conjuntura algumas mani
festações de um  campo ideológico que dire
ta  ou indiretamente abriu novas direções 
para a reflexão a respeito de “m ulher e 
política” e  de “fem inismo”, contrastando 
com os paradigmas anteriormente examina
dos: textos “anti-autoritários” (Mântega, 
1979); textos que estudaram o sistema pa
triarcal e as relações conflituais entre os 
sexos (D ’Ávila Neto, 1980); textos sobre a 
fem inilidade e a masculinidade, que conti
nham  a idéia de um a “cultura fem inina” 
e valorizavam a diferença, em lugar da pro
palada igualdade de sexos, revelando a 
existência de um tipo de dominação espe
cífica (Azambuja, 1979; Matos, 1979; 
Prado, 1979; 1980); textos suscitados por 
uma reflexão sobre as violências dirigidas 
contra as mulheres (Albano & Montero, 
1982; Corrêa, 1981 e 1983); textos sobre 
as novas relações entre os sexos nas cama
das médias u rb an as .13

Entretanto, o anti-autoritarismo “im por
tado” , ao contato com a sociedade brasi
leira do início dos anos 80, foi atingido 
pelo fenômeno da desradicalização política, 
precocemente detectada nas linhas transcri
tas abaixo:

“Nossas precárias tentativas de libe
ração correspondem às conquistas 
dessa época, devidamente manipuladas 
pelo poder e pela Indústria Cultural 
com ajuda de nossa angústia. Mas 
fazer o jogo do poder não é tentar 
usufruir dessas conquistas, e  sim fechar 
os olhos para a mistificação que elas 
contêm. Fazer o jogo do poder é encar
cerarmo-nos na ilusão da radicalização 
sem crise, da reestruturação sem deses- 
truturação —  ilusões típicas de uma 
classe que tem estruturas razoavelmente 
confortáveis a  perder.”  (Mântega, 
1979:53)

Já o feminismo radical, que terminou 
sendo principalmente apanágio das lésbicas, 
ao estabelecer como prioritário o combate 
a todas as manifestações de um a “cultura 
patriarcal” e não propriamente a um  “sis
tema  patriarcal”, acabou tendendo a refor
çar um a corrente liberalizante no combate 
às discriminações sexuais exercidas em 
todos os níveis e sobre todas as classes 
sociais dentro do sistema vigente. Isso ocor
reu após um curto período em que defen
soras dessa corrente haviam logrado afirmar 
suas idéias e  estim ular novas práticas em

alguns grupos feministas. Mas não lhe foi 
possível consolidar um verdadeiro movi
mento de liberação das mulheres. Para isso, 
teria sido provavelmente necessário que a 
grande maioria das feministas privilegiasse 
em sua própria prática existencial e política 
a  questão da opressão de sexo, que exis
tisse um a experiência de identificação e 
fortalecimento individual acum ulada em 
grupos de autoconsciência, que se fizesse 
um  questionamento generalizado dos pode
res e se sonhasse com a autonom ia dos 
micro-experimentos sociais alternativos.

Mesmo que nos anos mais recentes as 
utopias não tenham encontrado terreno 
muito fértil, uma perspectiva ideológica 
autonomista continuou sendo contemplada 
em alguns textos (Lobo & Paoli, 1982; 
Paoli, 1984; Lobo, 1985a; 1985b), onde o 
movimento feminista contemporâneo brasi
leiro é apresentado como mais próximo aos 
movimentos de liberação, e onde certos dis
cursos “alternativos” minoritários, que de 
vez em quando ainda ressoam aqui e ali, 
tendem a ser percebidos como indícios da 
primazia do “novo” sobre o “velho” — 
o que continua a ter, sem dúvida um  papel 
ideológico im portante nos debates e nas 
lutas políticos atuais das feministas.

A Configuração Sexo/ Classista

O binômio sexo/classe aparece principal
mente em textos sociológicos e antropoló
gicos de inspiração marxista estruturalista. 
A problemática dos autores com respeito 
ao feminismo, dentro dessa orientação teó
rica, pôde ser aprimorada no Brasil a par
tir de 1979, graças à influência da corrente 
feminista socialista dos novos movimentos 
de liberação das mulheres internacionais, 
cujas revisões teóricas do marxismo já 
vinham servindo de suporte para uma série 
de estudos da rubrica “mulher e  trabalho” 
e que continuaram a inspirar trabalhos so-, 
ciológicos e antropológicos situando uma 
“questão da m ulher” na combinação do pro
cesso de reprodução da força de trabalho 
com o capitalismo patriarcal.

Como relata Campos (1979), as pesqui
sadoras tiveram grandes vacilações quanto 
a incorporar questões explicitamente femi
nistas à pesquisa, correndo o risco de pare
cer dar maior im portância a  “interesses de 
sexo” (em últim a análise a seus próprios, 
de mulheres pertencentes a um a camada 
social privilegiada) do que aos “interesses 
de classe” (da grande maioria das brasi
leiras).
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Era muito forte entre os cientistas sociais 
no final dos anos 70 a tendência a consi
derar que nada havia de comum entre 
problemas das mulheres “burguesas” (mili
tantes feministas) e problemas das mulheres 
exploradas enquanto trabalhadoras. Assim, 
ao dilema ideológico (e prático) criado por 
essa visão, alguns textos buscaram se con
trapor dando um  tipo de resposta viven- 
cial e mostrando justamente a existência 
de algo de comum entre mulheres de cama
das sociais m uito diferentes (Grupo Ceres 
1981; Moraes &  Silva, 1981; M uraro, 1983). 
Mas a solução do dilema, encontrada quan
do o movimento feminista começou a ad
quirir grande visibilidade e a ter impacto 
sobre as camadas populares, já não poden
do ser simplesmente desconsiderado como 
um  “fenômeno burguês”, foi dada por sua 
inclusão (e conseqüente diluição) na  cate
goria dos “novos movimentos sociais”. 14

Dessa forma, a adaptação brasileira da 
corrente “ lu ta  de classes” dos movimentos 
de liberação das mulheres internacionais 
tam bém sofreu um processo de desradica- 
lização. Contrapondo-se a um a concepção 
marxista que preconizava uma principali- 
dade cronológica das lutas pelas transfor
mações sociais, das quais adviriam m udan
ças na  situação das mulheres, o novo ideá
rio feminista socialista brasileiro passou a 
defender um a simultaneidade das lutas de 
classe e de sexo, sem no entanto questio
nar a inevitável hierarquização contida nas 
categorias “geral” e “específica”.

Para Singer (1980), por exemplo, o fem i
nismo era apenas um a forma entre outras 
de mobilizar mulheres, visto que os parti
dos políticos e a Igreja também desde há 
muito organizavam pessoas de sexo fem i
nino em torno dos chamados objetivos 
gerais (grifado no texto pelo autor). Segun
do ele;

“As demandas do m ovim ento  fem i
nista não competem com os objetivos 
da luta geral pela transformação social 
mas constituem um a contribuição ori
ginal e irrecusável para um programa 
que vise mais do que a alteração for
m al das estruturas. Cabe aos demais 
engajados na  mesma luta aceitar estas 
demandas, incorporando-as não só aos 
objetivos finais, mas às atitudes tanto 
pessoais como políticas aqui e agora. 
( . . . )  O  feminismo que se pretende crí
tico das estruturas opressoras que atin
gem as outras mulheres (assim como 
o conjunto dos trabalhadores) tem

como tarefa traduzir sua motivação ori
ginal em proposições que sejam rele
vantes para  a grande massa de m ulhe
res desprivilegiadas, de modo a m obi
lizá-las para um a mesa contra a opres
são de sexo e de classe.” (op. cit.: 
118-9. G rifado pelo autor).

Essa visão foi corroborada pelo fato de 
que muitas militantes feministas e /ou  pes
quisadoras (militantes ou não) passaram 
efetivamente a dirigir sua atuação para lutas 
em bairros e comunidades das periferias 
urbanas, onde donas-de-casa e mães se reu 
niam, organizavam-se e mobilizavam-se, 
geralmente com apoio da Igreja católica, 
por questões do cotidiano •— carestia, sa
neamento, eletricidade, pavimentação — 
e /o u  ditas “específicas” como a da carência 
de creches (Almeida, 1979; Blay, 1980; 
Campos, 1980 e 1982; Chiriac &  Padilha, 
1982; Gohn, 1981; M achado, 1983).

Para Blay (1980), essas mulheres abriam 
novos caminhos em termos de participação 
social no Brasil, agitando bandeiras que dei
xavam de ser apenas “femininas-feministas” 
e passavam a reunir homens e mulheres, 
a  sensibilizar diferentes classes sociais.

“A tendência derivada dessa base se 
orienta no sentido de que se amplie a 
participação popular nos vários seto
res. Começa-se a contestar a presença 
de um  Estado ou de grupos paterna
listas em troca de um a plena partici
pação de todos. ( . . . )  Lar e  nação dei
xaram  de ser dois pólos isolados e pas
saram, através da  participação sócio- 
-política das mulheres, a  ser aspectos 
de um a mesma estrutura social que 
para  ser melhor organizada, deverá 
sofrer profundas modificações.”  (op. 
cit.: 69)

Já outras pesquisadoras preferiram  se 
debruçar sobre as fábricas e as operárias, 
o que fez com que uma variante da mesma 
configuração se voltasse para as práticas 
visíveis e “ invisíveis”  contra a exploração 
capitalista em setores específicos da indús
tria (Chinelli e t alii, 1980; Caulliraux, 1981; 
G itahy et alii, 1982; Moysés, 1982), no 
campo (Ferrante, 1983), para a apreensão 
e a caracterização do envolvimento femi
nino em atividades sindicais (Brito, 1982; 
1984a; 1984b).

é  interessante constatar que a  partir do 
começo dos anos 80, foi-se tornando cada 
vez mais difícil fazer referência a mobili
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zações de mulheres das camadas populares 

dissociando-as por completo do movimento
—  ainda combatido e/ou menosprezado por 

muitos —  que se autodenominava feminis

ta. Começou a ser difundida então, princi
palmente entre os grupos de esquerda, a 

idéia segundo a qual existiria no Brasil um  

amplo movimento de mulheres no seio do 

qual o feminismo seria apenas uma cor

rente (nociva para alguns e de vanguarda 
para outros). Essa idéia veio reforçar uma 

tendência que já  vinha se consolidando 

entre muitos intelectuais cujo prisma de 

apreensão da realidade e posicionamento 

ideológico transparecem no texto a seguir:

“ Sem dúvida as operárias têm pre

conceito e restrições ao ‘feminismo’. 

N ão questionam, entretanto, os objeti

vos ou as propostas defendidas pelos 
grupos feministas, desconhecidas ou 

mal interpretadas ainda, pela maioria 

das lideranças operárias. Porém se fun

damentam, basicamente, na idéia de 

que a luta feminista dividirá o movi

mento mais geral de transformação 

social, colocando as mulheres contra 

os homens, e na afirmação de que as 

feministas priorizam as questões sexuais 

e relegam a um  segundo plano toda a 

base material que engendra a opressão 

que sofrem as mulheres nas sociedades 

capitalistas. O  pano de fundo real 
desta posição é, por um lado, a influên

cia do discurso daqueles que despre
zam as questões ideológicas e conside

ram a luta das mulheres contra a opres

são específica a que estão sujeitas como 
secundária e sem importância, rebai

xando o problema da transformação da 

sociedade ao nível puramente economi- 

cista. E, por outro lado, o isolamento 

dos grupos feministas que não têm 

(salvo em algumas ocasiões) consegui

do articular formas eficientes de traba

lhar com as mulheres das camadas 

populares, ficando praticamente fecha

dos em si mesmos, desenvolvendo um 

feminismo ‘auto-referenciado’.” (Leite, 
1982: 148)

Após a vitória maciça do PMDB nas elei

ções de 1982, a euforia movimentista (femi

nista entre outras) fo i arrefecendo no seio 

da intelectualidade, à medida que a noção 

de participação, como forma de pressão ou 

de constituição de novos sujeitos políticos, 

foi se esmaecejido ao mesmo tempo em que 

se ampliava o campo de possibilidades

para uma política de representação em suas 

formnv; mais tradicionais, a qual recobrou 

importância principalmente para os setores 

da oposição então vitoriosos.

Para feministas que preferiram aprofun
dar teórica e praticamente a linha de “sexo 

e classe”, ficou aberta a possibilidade de 

integrar um pólo de oposição à oposição 

e investir em atividades junto a mulheres 

de camadas populares, o que pôde ser via

bilizado graças a alguns financiamentos a 

projelos de “pesquisa-ação” . Alguns desses 
projetos, lidando especialmente com a ques

tão da saúde e da reprodução, têm logra

do manter certa independência crítica com 

relaçiü.o às políticas do Estado-e implemen
tado localmente ações alternativas. Mas são 

iniciativas extremamente minoritárias e pro

blemáticas na atual conjuntura, tentadas em 

vários pontos do país mas que aparente

mente só “ vingaram” em estados do Nor

deste e do Norte. Já tendo sido relatadas 
em alguns trabalhos (Arruda, 1987; Ávila,

1987), elas mereceriam um  exame aprofun

dado que as dimensões deste artigo infeliz

mente não comportam.

A Configuração Participacionista-Reformista

São representantes dessa configuração os 

trabílhos de Ciência Política e de Socio

logia que deram continuidade ao pensa

mento evolucionista que, no período ante

rior, estava orientado pela noção da ausên
cia e da necessidade do aumento (quanti

tativo) participação feminina no processo 
de transformação da sociedade brasileira.

Em texto divulgado no momento em que 

as primeiras associações ditas “feministas” 

se cindiram dando origem a novos grupos 

e/ou se reorientaram, encampando discur
sos dos movimentos de liberação das mulhe

res, Tabak (1979) negava-lhes a especifici

dade, incluindo-as na categoria geral de 

“associações femininas” . Inspirando-se em 

idéias sobre a emancipação da mulher do 

lider comunista italiano Togliatti, essa cien

tista política mencionava o importante po

tencial de pressão na luta pela democra

cia que poderia constituir um  “ movimento 

feminino” . Entretanto, ela advertia:

“ Ao que tudo indica, o raio de ação 

das associações femininas é necessaria

mente lim itado. Sendo verdade que elas 

constituem instrumento da maior im 

portância para atrair as mulheres para 

a ação política, principalmente as donas 

de casa, desempenhando assim o papel
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de degrau de iniciação na luta reivin- 

dicatória, as organizações femininas de 

massa não podem substituir os parti

dos políticos na luta mais difícil pela 

plena igualdade de direitos e pela eman

cipação social.”  (op. cit.: 20)

Nessa linha de idéias, evoluindo com a 
ampliação do campo de possibilidades ofe

recido pela conjuntura, a mesma autora 
passou a preconizar o aumento da parti

cipação feminina nos processos eleitorais e 

nas instâncias decisórias (Tabak, 1981 e 

1982a). E como para ela o progresso da 

“ condição feminina” dependia da represen

tação feminina em todas as instâncias de 

poder municipal, estadual, federal e da 
atuação parlamentar das eleitas, esses pas

saram a ser os temas de suas pesquisas ao 

longo dos anos 80 (Tabak & Toscano, 1982; 

Tabak, 1984 e 1985). É interessante obser

var que Tabak, apesar de não ter ignorado 

o debate sobre a “ autonomia” travado no 

interior de todos os grupos feministas em

1981, que tiveram então de se definir com 

respeito à relação com os novos partidos 

políticos, manteve-se coerente com suas 
posições:

“Se aceitamos a tese de que o femi

nismo é movimento político orientado 

para mudar a condição da mulher, para 

assegurar a esta plena igualdade em 
relação ao outro sexo, é preciso com

preender que a instituição que por sua 

natureza e seu próprio caráter trava a 

luta no plano político é o partido. É 

através dele que a luta é formalizada 
e as demandas são explicitadas e colo

cadas na arena adequada: os órgãos 

que exercem o poder. ( . . . )  A  expe
riência de todos os países indica que 

é fundamental que as mulheres estejam 

também nos partidos políticos, e não 

apenas nas organizações criadas para 
defender interesses específicos. A  in

fluência das mulheres feministas dentro 
das organizações partidárias é certa
mente muito maior e naqueles países 

onde a tradição da participação femi

nina nos partidos é maior, as reivin

dicações das mulheres e seus interesses 

específicos têm uma presença muito 

mais forte e melhorias na condição 

feminina são muito mais facilmente 

alcançadas. ( . . . )  Quanto maior o 

número de mulheres feministas que se 

afiliarem a partidos políticos, consegui

rem galgar postos de direção, fazer-se

eleger como representantes parlamen

tares em todos os níveis. . .  tanto 

melhor para o avanço do movimento 

feminista e a vitória de suas idéias.” 
(Tabak, 1982b: 12. Grifado pela autora)

Uma atualização interessante da confi
guração participacionista-reformista encon- 

tra-se nos trabalhos de Alambert (1980a; 
1980b; 1980c; 1986), que procurou incor

porar à visão dogmática dos comunistas 
brasileiros algumas reflexões modernizadas 

pelo “euro-comunismo” a respeito da eman

cipação da mulher que, na prática, apro
ximam-na de um  feminismo liberal. Segun

do essa autora, já  não se tratava de esperar 

que uma revolução socialista emancipasse 
as mulheres, mas sim que estas, unidas, 

lutassem por seus direitos e por igualdade 

com os homens, contribuindo assim para o 

progresso e renovação das democracias. 

Fazendo autocrítica das posições comunis- 

tas-ortodoxas quanto à utilização do movi
mento de mulheres para grandes lutas 

gerais, ela procurou definir novas orienta

ções para a relação entre o movimento femi

nista e o movimento democrático, sem pro

priamente questionar a hierarquia do “ espe

cífico/geral” mas reconhecendo a especifici

dade das organizações feministas, por ela 

enquadradas indistintamente nas categorias 
“ movimento de mulheres” e “movimento 

feminista” .

Algumas autoras abriram debate com 

essas idéias e empreenderam análises qua

litativas sobre a forma pela qual os novos 
partidos contemplaram a “ questão da 

mulher” em seus programas e plataformas 

eleitorais (Silva, 1981 e 1982) e sobre os 

obstáculos encontrados pelas feministas mi

litantes partidárias nos novos partidos (Gui- 
vant, 1985). Aliás a própria Tabak (1987), 

bem mais recentemente, fazendo uma des

crição muito pouco alentadora da partici
pação feminina no processo eleitoral para 

a Assembléia Constituinte, deplora a per

manência de aspectos clientelísticos e mani- 
pulatórios no interior dos partidos, iá cons

tatados anteriormente por Blay (1982b) em 

sua pesquisa sobre as prefeitas. Mas Tabak 

se lim ita a uma expressar uma espécie de 

queixume, não chegando a se interrogar 

sobre as bases mais profundas dessa repe

tição.

Por outro lado, o processo eleitoral de

1982 e seus resultados suscitaram uma série 

de estudos quantitativos e qualitativos de 

distintas tendências e matizes sobre a par

ticipação política feminina (Blay, 1982a;
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Oliveira, 1983; Pimentel, 1983; Pinheiro, 

1983; São Thiago, 1983). Iniciaram-se pes
quisas regionais sobre o comportamento 
político da mulher (Baquero, 1982; Baque- 

ro &  Prá, 1985), merecendo especial des

taque os estudos de Avelar (1982, 1984,
1985 e 1987), que vem desenvolvendo uma 

linha de reflexão bastante inovadora na 

Ciência Política brasileira, aplicando a 
noção de construção de gêneros à análise 

do voto feminino e ao exame de certos 

estereótipos consagrados a respeito de m u
lheres e política. Percebe-se, de maneira 

geral, na literatura mais recente, uma ten

dência no sentido de estudar a presença 
das mulheres na vida política, onde se pri

vilegia uma abordagem qualitativa e com

preensiva do fenômeno da participação.

A Configuração Participacionista-Liberal

Aqui, diferentemente dos tópicos ante
riores, não se trata de enquadrar numa 

categoria textos que defendam uma orien
tação ideológica liberal propriamente dita. 

Trata-se apenas de registrar uma postura 
derivada da atração que essa tendência 

passou a exercer sobre a intelectualidade 
de esquerda brasileira, especialmente desde
1983, o que ficou patente em certas opções 

individuais e coletivas e transpareceu numa 
mudança qualitativa do teor dos debates 
políticos travados a partir de então.

Aquele espírito de missão de mais de 

uma geração de cientistas sociais, que se 

havia formado em torno da idéia de “revo
lução” e de “ socialismo” foi sendo paula

tinamente reconduzido, redirecionado. Os 
discursos ideológicos mais difundidos 

foram expressando essa mudança: já  não 

se preconizava uma participação na socie

dade e/ou na vida política para mudar o 
sistema e abolir um  Estado de classes (e 

também, eventualmente, de “gêneros”), mas 

desejava-se participar das estruturas do 
Estado e suas ramificações para intervir 
nos rumos da sociedade brasileira, para ins
taurar no país uma democracia na qual os 

cidadãos (entre os quais as mulheres) pode

riam usufruir de políticas de bem-estar 
social.

Dessa tentação não escaparam muitas 

feministas provindas de diferentes horizon

tes, para as quais, com muita rapidez, 

noções como “ ampliação e ocupação de 

espaços na esfera pública” e “ representação” 

quase se converteram numa utopia substi

tutiva a idéias cada vez mais distantes e 

vagas como a de “ liberação”, de surgimento

de novos sujeitos políticos, de sociedade 

alternativa.
A  conseqüência disso foi que se num 

momento anterior o diálogo e a polêmica 

implícita ou explícita entre militantes e/ou 

mulherólogas tinha tido como referencial 
uma certa caracterização do “movimento 

feminista” enquanto um possível motor de 

transformação social (julgado bom, ruim , 

adequado ou não ao Brasil, etc.), a partir 
de 1983 o *' novimento” (feminista ou de 

mulheres) deixou de ser o interlocutor por 

excelência de umas e outras. Transformadas 

em novas atrizes de uma mesma política, 

foi o movimento que passou a ter de se 

definir com relação a essas interlocutoras 

institucionais cada vez mais visíveis, que 

assumiam sua representação. Para as mes
mas, como a sociedade brasileira estava 

vivendo um  importante processo de mudan

ça —  a transição democrática —  parecia 

legítimo e válido investir em tal processo 

onde o Estado se colocava como um  inter

locutor privilegiado das feministas e ace
nava com um  espaço consideravelmente 

ampliado para um a atuação no sentido da 

melhoria da situação das mulheres.

O  trabalho coletivo financiado pela 
U N ICEF e coordenado por Barroso (1982), 

cuidadoso e abrangente diagnóstico geral da 

situação da mulher brasileira, que pode 

ser considerado a obra global de referência 

mais importante do período ora analisado, 

traduzia já  em seu próprio título —  Mulher, 
Sociedade e Estado —  um a postura inte

lectual bem distinta daquela que havia 

fundamentado no final dos anos 60 o tra

balho pioneiro de Saffioti, Mulher na 
Sociedade de Classes: Mito e Realidade.

Do conjunto de textos reunidos por Bar

roso, podia-se depreender que se o Plano 

da Década da Mulher adotada pelos países- 

-membros da O N U  em 1975, visando ace

lerar a obtenção de iguais oportunidades 

para mulheres e sua plena integração na 

vida nacional, não tinha tido grandes chan

ces de ser aplicado na conjuntura brasileira 

dos anos 70, o Programa de Copenhague 

de 1980, que estabelecia a necessidade de 

criação de uma instituição central no mais 

alto nível do governo e de uma ampla 

cadeia de extensões, na forma de comis

sões, cargos ou posições, inclusive nos níveis 

da Administração local, assim como grupos 

de trabalho nos diferentes ramos da Adm i

nistração, podia ser considerado como reali

zável, logo desejável. Assim, entre as reco

mendações finais do livro figuravam a im-
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plantação de um sistema de creches, de 

serviços básicos de saúde e a criação de um 
ministério da Condição Feminina.

A  partir de 1983, como um  grupo de 
afiliadas ao PMDB era favorável à instala- 

ção de organismos estaduais para combater 

as discriminações à mulher, foi criado o 

primeiro Conselho Estadual da Condição 

Feminina em São Paulo, seguido pelo de 

Minas Gerais e do Paraná, instituições que 

estiveram longe de obter a unanimidade 

das feministas entre as quais existia, cada 
vez mais minoritária, a posição de manter 

seu movimento distanciado das esferas 
institucionalizadas de poder e do Estado.

Cabe observar, a propósito dessa diver

gência, que a defesa da institucionalização 
era uma posição conseqüente com a evolu

ção da noção de “ autonomia” como uma 

“categoria relativa” (Miguel, 1987), tal qual 

vinha sendo empregada e difundida pelos 

grupos feministas desde 1979. Como “ auto

nom ia”, para a grande maioria das femi
nistas brasileiras significava independência 
e não um  princípio de alteridade —  única 

forma, para os autonomistas, de autopre- 

servação na teia de relações de poder em 

permanente reconstrução no tecido social
—  tão logo o “ perigo" da manipulação do 

movimento por partidos políticos pareceu 

afastado, a institucionalização surgiu como 

uma garantia de seu reconhecimento e de 
legitimidade.

Essa dinâmica pode ser constatada, por 

exemplo no raciocínio de Blay, cujos textos 

vinham enfatizando a importância dos 

movimentos de mulheres e/ou feministas 

para a ampliação da cidadania, e que cons

tatava em 1982 que alguns dos novos par

tidos haviam criado departamentos femini

nos na ânsia de demonstrar preocupação 
com a questão da mulher e, por conse

guinte, de obter votos, o que poderia se 
transformar num  novo esquema discrimina

tório dentro desses partidos. Mas afinal ela 

própria concluía constatando:

“ Um balanço final, porém, mostra 

que neste processo de reorganização 

partidária, todos os partidos sistemati

camente destinam um lugar em seus 

programas à questão da mulher e todos 

eles se preocupam em abrir um espaço 

na estrutura político-partidária para as 

companheiras, esta alteração de atitu

des resulta em que atualmente há can

didatas em todos os partidos, provo

cando uma elevação da participação

política feminina na disputa do espaço 
público.”  (Blay, 1982a: 12)

Com a entrada de mulheres nas assesso- 

rias políticas e órgãos administrativos nos 

Estados onde o PMDB havia elegido gover

nadores, as instâncias governamentais pas

saram a ser o lugar de atuação privile
giado das representantes institucionalizadas 

do movimento feminista, que se aplicaram 

desde então na implementação a nível esta

dual de medidas voltadas para questões 

unificadoras de demandas sociais e mobili

zadoras de um  ponto de vista eleitoral —  

creches e saúde principalmente. E a nível 
federal as energias feministas giraram, nos 
últimos anos, em torno das iniciativas do 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 

e se concentraram principalmente nos deba

tes sobre itens da nova Constituição recém- 

-promulgada.

A  reflexão sobre esse empreendimento 

político institucionalizador —  depois dos 
departamentos ou comissões femininas dos 

partidos os Conselhos Estaduais, depois o 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 

e, por fím , as Delegacias da Mulher —  

constitui atualmente um  dos temas mais 
desafiadores e instigantes para as Ciências 

Sociais visto que, dada a rapidez com a 

qual os fatos se sucedem no Brasil, já  há 
balanços possíveis dessa experiência ainda 

nova. A lém disso, salta aos olhos o fato 
de que os assuntos “ feminismo” e “mulher 

e política” podem motivar uma reflexão 
mais ampla sobre processos de mudança 

social e, a propósito, é interessante ver 
como se exprimia em 1985 uma feminista 

“ histórica”, socióloga e atual presidente do 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher:

“ Abre-se agora um  momento novo. 
No sentido de que, apesar do processo 

de democratização ainda em curso 
conter elementos de continuísmo, se 

elaborou, neste período de privação do 

exercício pleno da liberdade uma nova 
cultura política, na qual o feminismo 
e os movimentos de mulheres desempe

nharam papel fundamental na qualifi

cação do conceito de democracia. 

Cabem algumas questões:

—  como apurar o espaço institucional 

sem ser cooptado?

—  como aproveitar melhor as bre

chas na estrutura estatal que não é 
monolítica?

—- como manter a mobilização social 

e, ao mesmo tempo, buscar algum grau
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de organicidade junto aos partidos 
políticos?

—  como interrelacionar, em suma, a 

democratização de relações interpes

soais e de práticas políticas não insti
tucionais à democratização dos apara

tos de Estado?” (Pitanguy, 1985:12)

Caberia perguntar se há respostas possí

veis para tais perguntas fora de uma aná

lise que considere os mecanismos de cons

trução, desconstrução e reconstrução de 
relações de sexos/gêneros como parte inte

grante de processos sociais nos quais há 

poderes implicados em permanência e por 
toda parte, ora desestabilizando-se, ora re

encontrando nova acomodação. E talvez, 

justamente, a distância entre uma nova aco

modação de poderes e a situação prece
dente seja maior ou menor segundo o grau 

de desestabilização que os tenha atingido. A 

julgar pelos magros resultados verificados 
até agora, isso poderia ser prosaicamente 

resumido na fórmula “cada movimento 

feminista tem as vitórias que merece” . E, 

o que é pior, estas não são irreversíveis!
Infelizmente, os textos que analisam as 

experiências do feminismo de Estado, de 

modo geral, não têm enfrentado essas per
guntas. Estes vêm se lim itando a enumerar 

aumentos quantitativos da participação fe
minina nas instâncias decisórias e a apon

tar certos ganhos políticos obtidos no to
cante a aspectos da situação das mulheres. 

Mas suas autoras já exprimem uma atitude 

crítica e/ou desiludida ao constatar a per

manência de discriminações em várias ins
tâncias nas quais se havia enfatizado a 
necessidade da participação política da 

mulher, e já  reconhecem também a escas

sez e a insuficiência dos resultados das polí
ticas públicas (Costa, 1985; Moraes, 1985;

1987). Mas os problemas e as dificuldades 
existentes ainda são explicados pela presen

ça de um  abstrato poder capitalista-patriar- 
cal (Saffioti, 1987) ou, mais freqüentemente, 

atribuídas ao atraso das mentalidades e a 

valores machistas apontados como mais 
fortes do que as determinações legais (Blay,

1988).

À Guisa de Conclusão: O  Movimento 
Feminista como objeto de estudo

As importantes colocações metodológicas 

contidas nos estudos de Cardoso (1933b), 
que criticou a visão generalizadora dos 

“movimentos sociais” e de Caldeira (1984), 

que fez o mapeamento das formas parti
culares e diferenciadas de participação

feminina nos chamados movimentos “so

ciais”, “populares” , “de periferia” ou “de 

bairro'” , não chegaram a estimular uma linha 

de pesquisas que aplicasse os mesmos cri
térios às mobilizações autodenominadas 

feministas, em suas várias expressões e ten

dências. São ainda pouco numerosos, aliás, 

os estudos de fôlego sobre o movimento 

feminista propriamente dito no Brasil.

As divergências entre orientações políti
cas distintas e as dificuldades iniciais encon

tradas para a constituição de tal movimen

to em plena ditadura foram mostradas por 

Moraes (1981 e 1985), autora do primeiro 
grande trabalho acadêmico sobre a história 

do feminismo brasileiro contemporâneo, no 

qual transparecia um  certo otimismo decor

rente do momento político em que foi rea

lizado o estudo e da própria implicação 

militante da autora.

Um balanço mais crítico já se depreende 

dos estudos de Gregori & Pontes (1983), 
de Pontes (1986), e de Grossi (1988), auto

ras que se dedicaram a examinar a expe

riência dos coletivos SOS-Violência de São 

Paulo e de Porto Alegre, grupos que fize

ram parte do pólo de reagrupamento femi

nista considerado mais radical, mais signi

ficativo e mais importante do país.

Gregori e Pontes, juntas e separadamen
te, empreenderam uma importante discus

são (contra a corrente, diga-se de passagem) 

sobre mulher e poder, chamando a atenção 

para a sutileza dos mecanismos de poder 
e para a dificuldade das feministas em 

reconhecer a presença deste entre elas 

mesmas e em suas relações com os homens. 
Essas autoras desenvolveram uma reflexão 

aprofundada a respeito dos pressupostos 

contraditórios do discurso feminista sobre 
a violência através da análise da experiên

cia concreta do SOS-Mulher de São Paulo.

Por outro lado, o estudo de Grossi faz 
uma reconstituição histórica do movimento 

feminista contemporâneo no R io Grande do 

Sul, mostrando sua especificidade com re

lação ao resto do país, onde ela visa exa

m inar a construção pelas feministas gaú

chas de um  discurso sobre a violência que 

acaba se revelando defasado com relação 

às vivências reais da ‘clientela’ do SOS- 

-Mulher.

Em  meu próprio trabalho de reconsti

tuição histórica e análise ideológica do 

movimento feminista contemporâneo no 

Brasil (Goldberg, 1982b; 1987a; 1988) venho 

procurando compreender os meandros do 

processo de elaboração e de afirmação polí

tica da ideologia feminista hoje prcdomi-
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nante no Brasil. Numa linha de pesquisa 

análoga se encontra o estudo recentemente 

realizado por Miguel (1987), que busca cap

tar o significado atribuído à noção de 

“ autonomia” pelas feministas brasileiras.

Cabe, enfim, mencionar uma série de 
estudos amplos sobre mobilizações feminis

tas em diferentes regiões do Brasil, desen

volvidos no âmbito de um  projeto da Uni

versidade das Nações Unidas (Barsted, 

1985; Brito, 1985; Miranda et alii, 1985). 
Os mesmos, sendo principalmente descriti

vos e informativos, constituem instrumen

tos de referência que estimulam o empreen

dimento de uma reflexão comparativa 
global.

Notas

1. Este artigo foi, em sua versão preliminar, uma comunicação apresentada ao 46.° 
Congresso Internacional de Americanistas (ICA), realizado entre 4 e 8 de julho de 1988 

em Amsterdã. Sou grata a David Slater (C ED LA ), coordenador do simpósio “Social 

Movements in Latin America: State Power and Popular Resistance”, por ter-me convi

dado para participar desse evento. Contribuíram para o desenvolvimento de m inha reflexão 

outros trabalhos que analisaram aspectos da relação entre Ciências Sociais e feminismo 
no Brasil, entre os quais merecem ser citados os textos de Campos (1979); Aguiar (1981); 

Barroso (1987); Costa Barroso &  Sarti (1985); Costa (1987); Sarti (1987); Lobo (1984 

e 1987); Ary (1985). Não poderia deixar de mencionar também, como uma fonte de 

inspiração, a pesquisa coletiva que analisa a produção acadêmica francesa —  A Propos 
des Rapports Sociaux de Sexe; Parcours Epistémologiques (CNRS, 1986) —  a cujo rela

tório final tive , acesso graças a Michèle Ferrand (Centre de Sociologie Urbaine), uma 

de suas autoras, Last but not least, foram instrumentos de consulta valiosos o primeiro 

volume da bibliografia anotada Mulher Brasileira (Fundação Carlos Chagas, 1979) e o 
levantamento bibliográfico Mulher e Participação Política, realizado por Albertina de 

Oliveira Costa, cuja versão preliminar me fo i gentilmente enviada pela autora.

2. As referências completas de meus trabalhos anteriores foram incluídas na Bibliografia. 

Este primeiro período constitui o tema de m inha tese de Mestrado apresentada ao IFCS/ 

UFRJ; o estudo do período posterior a 1979 é o eixo central de m inha tese de Doutorado 

em História, desenvolvida sob a direção de Michelle Perrot na Universidade de Paris-7 
(França).

3. Anos mais tarde, Branca Moreira Alves, um a das organizadoras do movimento neo- 

feminista surgido em 1975, defendeu uma tese de Mestrado sobre a luta das brasileiras 

pelo direito ao voto e foi esse o trabalho que, publicado, tornou-se obra de referência 
sobre as lutas feministas do início deste século (Alves, 1980).

4. Pelo Ato Institucional n. 5 (AI-5), de 13 de dezembro de 1968, o Presidente da Repú

blica ficava autorizado a: 1.°) decretar o recesso do Congresso e demais casas legisla
tivas; 2.°) decretar intervenções em estados e municípios; 3.°) cassar mandatos coletivos 

e suspender direitos políticos de qualquer cidadão; 4.°) remover, aposentar ou reformar 

quaisquer titulares de cargos públicos; 5.°) decretar o estado de sítio e fixar seu prazo 

de duração; 6.°) decretar o confisco de bens; 7.°) suspender garantias constitucionais refe

rentes às liberdades de reunião e de associação; 8.°) estabelecer a censura da imprensa, 
da correspondência, das telecomunicações e das diversos públicas.

5. A  citação reproduz exatamente o texto publicado. Verifica-se então que houve um 
lapso interessante, da própria autora ou de seus editores, pois a denominação correta era, 

na realidade, Ligas Femininas, tal como aparece mais adiante.

6. A  literatura existente sobre o tema “ mulher e trabalho” já  foi objeto dos seguintes 

estudos: Pena, 1980a; Fundação Carlos Chagas, 1981; Aguiar, 1983; Abreu et alii, 1984; 

Lobo, 1984.

7. A  concepção desta parte do artigo fo i feita num  processo de amadurecimento de idéias 

para o qual contribuíram discussões formais, conversas informais e até um  intercâmbio 

epistolar com Elisabeth Souza Lobo (Universidade de São Paulo), Albertina de Oliveira 

Costa (Fundação Carlos Chagas) e Maria Betânía de Melo Ávila (SOS-Corpo de Recife). 

Foram também importantes os debates travados na reunião do grupo “Mulher e Política”

61



da AN POCS em 1987 (Águas de São Pedro), e agradeço a Eleonora Menicucci de Oliveira 

e às demais pesquisadoras que nele me acolheram.

8. Citado por Velasco e Cruz & Martins, “ De Castello a Figueiredo: uma incursão na 

pré-história da ‘abertura’” , in B. Sorj & M . H . Tavares de Almeida (orgs.), Sociedade e 
Política no Brasil Pós-64, São Paulo, Brasiliense, 1983:46.

9. Cf. artigo citado na Nota 8, p. 47.

10. Cabe aqui assinalar que certas interpretações bem otimistas sobre o que ocorria na 

sociedade brasileira estavam sendo veiculadas por certos pesquisadores estrangeiros de 

renome como Félix Guattari e Cornelius Castoriadis, em visita ao país naquele momento 
(buscando talvez reencontrar as utopias do já  longínquo maio de 68 europeu!).

11. É  matéria para uma reflexão comparativa o fato de que as elites brasileiras —  e as 

feministas não vêm constituindo exceção à regra —  parecem estar sempre antecipando leis 
que tomam a dianteira de conflitos existentes na sociedade (potenciais ou declarados), 

o que termina por desradicalizá-los ou cerceá-los. Em  países europeus como a França e 

a Itália o aborto, por exemplo, só foi debatido no Parlamento e se tornou matéria de 

legislação uma vez que milhares de mulheres se haviam mobilizado nas ruas e através dos 

meios de comunicação, defendendo a liberalização do mesmo e sua gratuidade na rede 

hospitalar. No Brasil o aborto —  que jamais foi bandeira de luta de mais do que de um 
pequeno grupo de mulheres (de resto, por razões compreensíveis tendo-se em conta aspectos 

específicos do contexto) —  foi um  eixo importante dos debates travados pelas feministas 

no recente processo de elaboração da nova Constituição cujo texto final, embora possa 

parecer menos discriminatório, não impõe aos governantes —  verdade seja dita —  nenhum 

comprometimento significativo com a execução de novas políticas que alterem substan

cialmente a situação da população feminina.

12. Sobre a noção de “movimento de liberação das mulheres” e as distintas correntes 

desse movimento ver Goldberg (1987a).

13. Já existe uma produção intelectual considerável sobre as mudanças nas relações entre 

os sexos nas camadas médias urbanas brasileiras, como mostra a cuidadosa resenha de 

Salem (1986). A lém dos trabalhos comentados por essa autora, ver os textos de L m  

(1982; 1987) e de Cardoso (1983a).

14. Já há no Brasil uma literatura considerável sobre os "movimentos sociais” mas eles 

não foram estudados por seus especialistas de um  ponto de vista de construção de gêneros 

e de relação de sexos, aparecendo geralmente como assexuados. O  trabalho de Lobo (1987) 

traz justamente uma contribuição inovadora a  essa literatura, ao procurar submeter c 
mesmo objeto a um  outro olhar.
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Cientistas e Militares no Desenvolvimento do CNPq 
( 1950- 1985)  *

Maria Cecília Spina Forjaz

Introdução

As grandes agências nacionais de fomen

to à ciência têm uma dupla vinculação. De 

um lado articulam-se ao sistema de ensino 

superior e de outro a um  sistema nacional 

de desenvolvimento científico e tecnológi

co por sua vez crescentemente vinculado 
às políticas de planejamento e desenvolvi

mento econômico. Ou seja, no interior do 

processo de modernização da sociedade 

brasileira, tem havido grande esforço de 

conectar o desenvolvimento científico ao 

desenvolvimento econômico.

A enorme expansão das Ciências Sociais 

no pós-64 liga-se a esse processo mais amplo 

e também aí o papel das agências de fomen

to foi crucial. Tanto a constituição de um 

sistema de pós-graduação quanto o estabe

lecimento de uma atividade de pesquisa 

permanente, institucionalizada e profissio

nalizada e, portanto, de uma comunidade 

de cientistas relativamente estruturada, pas

saram pela interferência dessas agências.

A  produção científica na área deixou de 

estar vinculada exclusivamente à Universi

dade e à carreira docente de professores 

de Ciências Sociais para constituir-se num 

sistema mais complexo e que transcende os 

muros da academia:

“E o financiamento da pesquisa 
passa por centros decisórios no exte

rior da Universidade. Cada vez mais 

são os pesquisadores e os grupos finan

ciados por recursos externos que pro

duzem uma fração esmagadora da ciên

cia brasileira. Nossa ciência é assinada 

tipicamente por um  pesquisador com 

bolsa do CNPq, formado com bolsa 

da CAPES e que pertence a um  centro 

financiado pela F IN EP5' . 1

Como as grandes agências estão inseridas 

no sistema nacional de desenvolvimento 

científico e tecnológico, elas passam a car

rear recursos orçamentários do Estado para 

a pesquisa científica, que antes dependia

* Este texto constitui versão preliminar e parcial de trabalho mais amplo sobre o papel 

das agências nacionais de fomento à pesquisa no desenvolvimento das Ciências Sociais 

no Brasil, e faz parte do projeto sobre História das Ciências Sociais que está sendo desen
volvido no Idesp sob financiamento da Finep, tendo sido anteriormente publicado em 

Série História das Ciências Sociais, Idesp, n. 4, 1988.

BIB, Rio de Janeiro, n. 28, pp. 71-99, 2.° semestre de 1989 71



apenas das verbas do Estado destinadas à 

Educação. Em outros termos, queremos 

dizer que houve uma duplicação dos locais, 

dentro do aparelho do Estado, de onde 

fluem recursos para a pesquisa científica.

No entanto, se houve uma ampliação das 

fontes de recursos financeiros, passou a 

existir um  novo centro de poder sobre a 

pesquisa científica: as agências de fomento, 

que são independentes do sistema educa

cional. Assim, embora a pesquisa científica, 

hoje, seja feita principalmente no interior 

da Universidade, existem instâncias de de

cisão que são externas a ela.2

Durante as primeiras décadas deste sé

culo, a pesquisa científica e o ensino supe

rior desenvolveram-se independentemente 

um  do outro. A  ciência era feita fora da 

universidade, nos institutos, museus3 ou 

órgãos da administração pública federal ou 

estadual. Exemplos importantes desse de

senvolvimento científico que se dá fora do 

âmbito da universidade são o Instituto 

Manguinhos do Rio de Janeiro e o Insti

tuto Adolfo Lutz de São Paulo.

Entre outras razões desse fenômeno está 

o simples fato de que os organismos dedi

cados à ciência são anteriores à estrutu

ração da Universidade no Brasil, que ocorre 

tardiamente. Mesmo quando esta começa a 

se estruturar, “existia entre os cientistas um 

forte preconceito contra a Universidade, 

ainda profundamente identificada com as 

antigas escolas profissionais” . 4

A integração da pesquisa científica à 

Universidade, que se iniciou com a criação 

da Universidade de São Paulo nos anos

30, teve um  experimento importante com 

a criação da Universidade de Brasília em 

1961. Nessa nova concepção de Universi

dade havia um  lugar bem definido para a 

ciência, como ocorria nas universidades 

americanas. A  nova organização universi

tária previa institutos centrais de pesquisa 

e departamentos de ensino no lugar da 

antiga agregação das escolas profissionais 

com cadeiras independentes. Esse novo mo

delo da Universidade de Brasília tornou-se 

o padrão a ser implementado com a Refor

ma Universitária de 1968, que trouxe tam

bém uma enorme expansão da pós-gra

duação.

A  constituição de um  amplo sistema de 

pós-graduação incluindo um  leque diversi

ficado de áreas do conhecimento (entre as

quais vão se desenvolver as Ciências So

ciais) cria exigências enormes de formação 

de pessoal qualificado e propicia também 

o desenvolvimento da pesquisa científica 

no interior da universidade. O u  seja, fazem 

parte de um  mesmo processo o casamento 

da Ciência com a Universidade e a imple

mentação do ensino pós-graduado.

Na década de 80 uma investigação reali

zada pela U N E S C O 5 constatou que, das

5 m il unidades de pesquisa científica espa

lhadas pelo Brasil, 60% estavam inseridas 

em instituições universitárias, 32% em insti

tutos governamentais não universitários e 

apenas 8%  eram ligadas a empresas públi

cas ou privadas.

Como podemos notar, em pouco mais de 

dez anos a pesquisa científica se concen

trou enormemente junto ao sistema univer

sitário, modificando totalmente o modelo 

vigente até 1968. Porém a pesquisa desen

volvida dentro da universidade encontra 

fontes de financiamento que são externas 

a ela e estão localizadas nas agências gover

namentais de fomento, das quais as mais 

importantes são o CNPq, a FINEP, a 

CAPES e a FAPESP.

Os recursos que financiam a pesquisa 

universitária não se originam na própria 

universidade e nem mesmo no aparelho 

burocrático estatal responsável pela educa

ção (Ministério da Educação ou Secreta

rias Estaduais). Em última instância o di

nheiro que paga a ciência vem do Estado, 

porém através da mediação das agências de 

fomento, que dessa forma têm enorme 

poder de decisão sobre o desenvolvimento 

científico nacional:

“Quem  tem o ouro, tem o poder —  

diz o velho aforisma ( . . . )  Em  se tra

tando da Ciência acadêmica, a coisa 

não é muito diferente. A  conjugação 

de interesses individuais com incenti

vos externos vai resultar num  controle 

bastante significativo sobre a pesquisa 

universitária”. s

Essa relação entre as agências de fomen

to e a Universidade é bastante controver

tida. A  literatura especializada vem dis

cutindo essa questão e julgamos bastante 

ricas s.s colocações de Cláudio Moura Cas

tro-. “A. presença das agências de fomento 

bipolariza a vida universitária brasileira. 

Os dois pólos podem ser assim ilustrados:
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Universidade tradicional Ilhas de excelência

Segurança 

Complacência 

Pobreza,

Baixa produtividade 

Ciência artesanal e especulativa

Sindicalismo

A influência das agências de fomento 

estrangeiras e nacionais fo i crucial para o 

desenvolvimento das “ilhas de excelência” 

em Ciências Sociais, assim como para o 

processo mais geral de afirmação científica 
desse ramo novo e menos tradicional da 

ciência brasileira. Analisar esse sistema bi- 

polar, as relações internas entre as agências 

e a comunidade de cientistas .sociais, bem 

como tentar “medir” os apoios efetivamente 

concedidos, são os objetivos mais amplos 

do nosso projeto de pesquisa. Pretendemos 

abranger as grandes agências públicas nacio
nais, isto é, o CNPq, a F IN EP, a CAPES 

e a FAPESP que, embora de âmbito esta

dual, têm peso significativo no financia

mento do desenvolvimento científico. As 
instituições estrangeiras tais como a Fun

dação Ford e a Fundação Rockefeller, além 

de muitas outras, tiveram enorme influência 

no desenvolvimento científico do país, mas 
foge ao escopo da pesquisa a abordagem 

dessas instituições. Neste trabalho fixare

mos a atenção no CNPq e futuramente 
pretendemos empreender a análise das 

outras agências nacionais de fomente à  pes

quisa.

I .  Os Anos 50 e 60: A “Menoridade” 
das Ciências Sociais

A  idéia da criação de um  Conselho Na

cional de Pesquisas remonta aos anos 30, 
quando a Academia Brasileira de Ciências 

faz essa proposta ao Governo Federal. A  

preocupação com a intervenção estatal na 

área da ciência e da pesquisa insere-se na 

tendência geral de ampliação da participa

ção governamental na promoção do desen

volvimento econômico nacional e na maior 

centralização da esfera estatal que então se 

inaugura.

Risco e incerteza

Dependência externa —  Sinalização forte

Relativa prosperidade

A lta produtividade

Ciência experimental e big science
Forte influência do “colégio invisível” dos

cientistas

Indiv idualização7

As demandas da reduzida comunidade 

científica da época, por iniciativas gover
namentais que estimulassem o desenvolvi

mento científico, também estão vinculadas 
ao processo mais geral de modernização 

por que passa a sociedade brasileira a par

tir da Revolução de 30. Nessa década 

vários eventos importantes marcaram o 

início de um  processo de institucionaliza

ção da atividade científica no Brasil, tais 

como a criação da Universidade de São 

Paulo e da efêmera Universidade do Dis
trito Federal.8

D a  mesma forma, as exigências da nas

cente industrialização brasileira determina

ram a criação do Instituto Nacional de 
Tecnologia no R io de Janeiro em 1934, 

mesmo ano em que o Instituto de Pesqui

sas Tecnológicas de São Paulo tornou-se 

uma autarquia. No entanto,

“a participação destes institutos no 

processo de desenvolvimento industrial 

foi bastante lim itada pela ausência de 
demandas por criação de tecnologia, 

uma vez que fo i bastante clara a opção 

dos novos setores industriais pela im 

portação tecnológica que apresentava a 

vantagem de ser imediatamente incor

porada à produção, enquanto os insti

tutos começavam a se aparelhar para 

atender uma demanda futura” . 9

Apesar dessas e outras iniciativas nos 

anos 30 tendentes à implantação da Ciên

cia e Tecnologia no Brasil (como a cria

ção, pelo Ministro da Agricultura Juarez 

Távora, da Diretoria Geral da Produção 

M ineral em 1933), é preciso frisar o cará

ter “atrasado” e precário desse processo 

nas condições específicas do desenvolvi

mento capitalista periférico. São evidentes
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as diferenças entre a forma como se im 

plantou e se desenvolveu a ciência no 

mundo desenvolvido e o que se passou 

entre nós. O  capitalismo avançado gerou 

uma relação orgânica entre o desenvolvi
mento científico e tecnológico e o sistema 

produtivo, ou seja, a ciência fo i ao mesmo 

tempo produto e fator da industrialização. 

Nas sociedades dependentes, o modelo de 

industrialização por substituição de impor

tações também implicou um  alto grau de 
importação científica e tecnológica e o esta

belecimento de vínculos não tão claros 

entre o desenvolvimento da ciência e o da 
produção.

Além das diferenças apontadas na rela

ção ciência/sistema econômico, é preciso 

lembrar também a forma distinta em que 

se deu a articulação entre ciência e socie
dade no centro e na periferia do sistema 

capitalista:

“ A  ciência moderna necessita, para 

seu desenvolvimento, de um  espaço 

que lhe é proporcionado, por um  lado, 

por um  sistema educacional amplo e 

bem constituído; e por outro, pela uti
lização social intensiva de conhecimen

tos técnicos na indústria, na esfera 
militar, na área de saúde. A lém disso, 

este espaço precisa ser preenchido por 

um grupo social que busca na ativi
dade científica enquanto tal —  menos 

que em seus produtos —  uma forma 

de mobilidade, ascensão e reconheci
mento social. ( . . . )  No Brasil, entre

tanto, esta combinação não se dá”. 10

Nos anos 30 estamos apenas começando 

a desenvolver um  sistema universitário •—  
a dim inuta comunidade científica nacional 

pertence aos quadros das elites e deve sua 

formação científica a seus estreitos conta

tos culturais com a Europa. Dessa forma, 

a batalha da Academia Brasileira de Ciên

cias, que reunia principalmente um  grupo 

de cientistas da Escola Politécnica do Rio 

de Janeiro, teve que aguardar ainda duas 

décadas para se concretizar. Mas não deixa 
de ser significativo o fato de que já nos 

anos 30 a comunidade científica se organi
zasse e articulasse demandas ao sistema 

político no sentido de implementar um 

órgão central de estímulo e proteção ao 

desenvolvimento científico. Por ocasião da 

Constituinte de 1934 um  grupo de profes
sores da Universidade do R io de Janeiro 

tentou criar uma Faculdade de Educação, 

Ciências e Letras, mas o anteprojeto não 

obteve a aprovação dos constituintes.

Dois anos depois, o Presidente Getúlio 

Vargas mandou uma mensagem ao Con

gresso pi-opondo a criação de um  Conselho 

Nacional de Pesquisas Experimentais •—  e 
novamente a iniciativa não obleve sucesso. 

Mesmo durante o Estado Novo, período de 

ampliação das funções econômicas do Es

tado e efetivação de amplas reformas edu

cacionais e culturais, a luta dos cientistas 
não vingou. Apesar do processo de amplia

ção e diversificação da máquina burocrá

tica estatal para intervir nos mais variados 

setores e que resultou na criação de inú 
meros Conselhos Federais, ainda não tinha 

chegado a hora da ciência e da pesquisa. 

Além do amadurecimento das condições 
internas, foi decisiva para a concretização 

do CNPq a  influência da Segunda Guerra 

M undial e a articulação de facções milita
res em torno dos desafios colocados pelo 

conflito internacional à necessidade de re

formulação das concepções de defesa na

cional.

A  guerra colocou claramente para todos 

os países envolvidos no conflito a vincula- 

ção entre desenvolvimento científico e tec

nológico e potência m ilitar. As inovações 

tecnológicas e científicas dos armamentos 

tornaram-se fatores primordiais para o bom 
desempenho m ilitar das potências em con

flito. A  primazia científica torna-se fator 

fundamental da primazia militar e todo esse 

processo culm inou com a utilização da 

energia nuclear pelos Estados Unidos no 

Japão.
Pava o Brasil, a participação na guerra 

evidenciou mais uma vez as carências cien
tífico/tecnológicas e militares que torna

vam tão frágeis nossas possibilidades de 

defesa nacional. Mas mesmo assim desen
cadeia-se uma mobilização de cientistas e 

militares para enfrentar os desafios da 
guerra:

"E m  1942 quando da entrada formal 

do Brasil na Segunda Guerra Mundial, 
desencadeou-se na USP um  amplo mo

vimento de mobilização sob a liderança 

do então reitor Jorge Americano. A  

idéia era prestar assistência aos pro

blemas técnico-científicos necessários à 
defesa nacional. Para dar a retaguarda 

financeira ao empreendimento formou- 
-se os Fundos Universitários de Pes

quisa para a Defesa Nacional (FUP) 

mediante apelo à  indústria, ao comér
cio, aos particulares e aos governos 

estadual e federal. Nesse meio tempo, 

o Exército e a Marinha estavam enfren

tando problemas técnicos sérios, sem
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poderem receber cooperação externa. 
( . . . )  Dessa forma o grupo da USP, 
com a colaboração do IPT , do 1NT 

do R io de Janeiro, e algumas outras 

instituições, inclusive particulares, de

senvolveu um  método para a medição 

da velocidade de balas de canhão, pro

duziu transmissores e receptores portá

teis para jipes e caminhões para o 
Exército e sonar para o Marinha, finan

ciado pelos Cr$ 5.000.000,00 (moeda da 

época) do FUP”. 11

A percepção dos militares quanto à fra
gilidade brasileira em termos de defesa 

nacional, que se torna gritante com a guerra, 

já  existia anteriormente, assim como a no

ção da vinculação entre potência industrial 
e militar. Neste momento da exposição, ju l

gamos conveniente uma abordagem mais 

específica das questões relativas ao engaja

mento político dos militares no pós-30 e à 

evolução do conceito de defesa nacional, 
questões intimamente associadas à  posterior 

montagem do CNPq. O u  seja, além das 
articulações da comunidade científica em 

prol da criação desse órgão, ele é fruto 
de um  movimento interno das Forças Arma

das cujas raízes remontam à intervenção 
política dos militares no pós-30.

Paralelamente à  intensificação do enga

jamento político das Forças Armadas nos 
anos 30, desenvolvera-se no Exército uma 

doutrina militar que associava intimamente 
a defesa nacional e a promoção do desen

volvimento econômico do país. Sob a lide

rança dos generais Góes Monteiro e Eurico 

Gaspar Dutra (o presidente da República 
que criou o CNPq em 1951), tornara-se 
hegemônica nas Forças Armadas a noção 

de que a preparação para a guerra, uma 

função específica dos militares, envolve

“todas as manifestações e atividades 

da vida nacional, no campo material

—  no que se refere à economia, à pro

dução e aos recursos de toda natureza

—  e no campo moral, sobretudo no 

que concerne à educação do povo e à 

formação de uma mentalidade que 

sobreponha a tudo os interesses da 

Pátria”. 12

Dentro dessa concepção ampliada e poli

ticamente intervencionista da defesa nacio

nal, cabem às Forças Armadas responsabi

lidades enormes que acabam incluindo o 

desenvolvimento científico e tecnológico 

sem o qual seria impossível o controle na

cional de minerais estratégicos, fontes de 

energia e matérias-primas básicas. Essa 

cultura m ilitar intervencionista, que globa

liza o papel das Forças Armadas, tornaria 

os militares atores políticos fundamentais 
no processo de desenvolvimento científico 

e tecnológico nacional e um  dos principais 

grupos que deram impulso à criação e sus

tentação do CNPq. Essa mesma cultura 

militar deu a eles a primazia na montagem 

do Conselho Nacional do Petróleo e no 
controle de um a série de outras autarquias 

e conselhos federais de importância estra
tégica.

Essa combinação entre a demanda da 

comunidade científica e os objetivos estra

tégicos dos militares estaria presente na 
carreira do principal responsável pela cria

ção do CNPq, o Almirante Álvaro Alberto 

da Motta e S ilva .13 O pai do CNPq era 

militar e cientista ao mesmo tempo. Inte

grava as Forças Armadas e participava da 

Academia Brasileira de Ciências, sinteti

zando em sua militância em prol do órgão 

as duas vertentes que levaram à sua cons

tituição. Mas antes de analisar o movimento 

de sua criação e a importância da atuação 
do almirante, seria importante explorar 

melhor a conjuntura do imediato pós- 
-guerra, a nível internacional e nacional, no 

que diz respeito às novas potencialidades 

da Ciência e Tecnologia.

Terminada a guerra e dada a aceleração 
do conhecimento científico propiciada pelo 

próprio conflito, verifica-se no plano inter

nacional um  clima propício à expansão do 

desenvolvimento científico, que redundaria 
entre nós numa série de iniciativas impor

tantes ligadas à  institucionalização da ciên

cia no país. Em São Paulo os constituintes 

estaduais de 1947 incluíram na Constitui

ção uma cláusula reservando 0,5% da re
ceita orçamentária do estado para a pes

quisa científica, o que futuramente tornaria 

possível a criação da FÀPESP. A inda em 
São Paulo e nesse mesmo ano, foi criado 

o Instituto Tecnológico da Aeronáutica 

(ITA ) como um a iniciativa do Centro Téc
nico da Aeronáutica.

No Rio de Janeiro, em 1948, alguns cien

tistas liderados por Maurício da Rocha e 

Silva, José Reis, Paulo Sawaia e Gastão 

Rosenfeld se articularam para criar a So

ciedade Brasileira para o Progresso da Ciên

cia (SBPC); no ano seguinte, físicos de re

nome como Cesare Lattes, José Leite 

Lopes, Jaime Tiommo e Roberto Salme- 

ron constituíram o Centro Brasileiro de 

Pesquisas Físicas, que se tornou rapida
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mente um  dos principais centros de exce

lência do país no ramo das pesquisas físi
cas. A  criação desse Centro está ligada às 

dificuldades da pesquisa científica no inte

rior da universidade, como atesta o depoi

mento de José Leite Lopes:

“A  idéia fundamental dessa institui

ção era desenvolver o que não pudera 

realizar nesta cidade a Universidade do 
Brasil, pela exigiiidade das dotações 

por esta dedicadas à  investigação cien

tífica na Faculdade Nacional de Filo

sofia, pela falta de empenho das auto

ridades universitárias correspondentes 

no sentido de obter verbas e doações, 

e pelas consideráveis dificuldades opos
tas à concessão do regime de Tempo 

Integral aos professores interessados, 

bem como ao contrato de auxiliares 
de ensino e pesquisa e de técnicos”. 14

Enquanto no Brasil são tomadas todas 
essas iniciativas, ao nível internacional co

loca-se a questão do controle sobre o de

senvolvimento da energia nuclear. Depois 

das bombas de Hiroshima e Nagasaki, é 
uma preocupação fundamental dos países 

desenvolvidos a disseminação dos conheci

mentos relativos à fissão nuclear. Os Esta

dos Unidos buscavam a criação de um  orga

nismo internacional de controle do progres

so científico nessa área. Em 1946 foi cria

da uma Comissão de Energia Atômica na 

O N U  da qual o Brasil se tornou membro, 
já que possuía grandes reservas de material 

radioativo, passando a ser nela representado 
na pessoa de Álvaro Alberto da Motta e 

Silva, tendo como suplente o Coronel Orlan

do Rangel. A  participação do Brasil nessa 

comissão foi um dos motivos da retomada 

da antiga idéia de criação de um  conselho 
nacional de pesquisas, como podemos ates

tar pelas colocações do representante brasi

leiro nessa comissão:

“O trato dos problemas referentes à 

energia atômica me leva a sugerir algu

mas medidas que se impõem como sal

vaguarda do nosso futuro econômico e 

do nosso prestígio. ( . . . )  Assim, dentre 

outras, as seguintes: a) nacionalização 

de todas as minas de tório e urânio; 

b) imediata revisão das concessões des

sas minerações, enquanto não se põe 

em prática o item a; c) obrigatorie

dade do tratamento primário dos m i

nérios, referidos no item a, no Brasil, 

como medida complementar ao contro

le da exportação; ( . . . )  g) fundação do 

Conselho Nacional de Pesquisas, para 

fomentar e coordenar as atividades 

científicas e técnicas, escolher pessoal 

idôneo a ser imediatamente encami

nhado ao estrangeiro para aperfeiçoa

mento; h) instituição de uma Comis
são Nacional de Energia Atôm ica, nos 

moldes do projeto elaborado e entre

gue ao Ministério das Relações Exte
riores; i) suspensão imediata da trans

missão da propriedade das concessões 

e das minas, enquanto não se torna 

efetiva a nacionalização prevista no 

item a; j) todas as atividades referen

tes à  energia atômica serão monopó

lio do governo ou executadas sob con
cessões especiais; k) a pesquisa será 

livre mas satisfeitos os imperativos do 

interesse nacional” . 15

A longa citação permite avaliar detalha

damente a postura nacionalista e .estatizan- 

te de Álvaro Alberto, totalmente congruente 

com a doutrina militar gerada no Estado 

novo e que analisamos acima. Podemos per

ceber claramente como a criação do CNPq 
está totalmente imbricada com a proble

mática da Segurança Nacional, tal como 

era entendida pelas facções militares hege
mônicas nesse momento histórico. Ressalta 

também, da forma como o CNPq veio à 

luz, a conotação amplamente política que 
caracterizou a constituição desse órgão. Não 

foram considerações exclusivamente teóri

cas vinculadas à necessidade do desenvol

vimento científico enquanto tal que per

mearam a criação dessa instituição, mas a 

motivação, quase pragmática, de tomada de 

posição política de grupos dirigentes brasi

leiros (militares e cientistas) frente às 

investidas hegemônicas dos Estados Unidos 
na questão estratégica da energia nuclear.

Em abril de 1949 o almirante voltou a 

propor ao presidente da República, Mare

chal Eurico Gaspar Dutra, a idéia da cria

ção do CNPq —  e obteve o assentimento 

do mesmo, tendo sido criada uma comis

são de 22 membros para estudar o assunto. 

Eram membros dessa comissão, além do 

presidente, Álvaro Alberto: D r. Arthur 

Moses, presidente da Academia Brasileira 

de Ciências; Ministro Jorge Latour, presi

dente do Conselho de Imigração e Coloni

zação; Ernesto da Fonseca Costa, diretor 

do Instituto Nacional de Tecnologia; Pro

fessor Carneiro Pelippe, do Instituto Oswal- 

do Cruz e da Escola Nacional de Química; 

Professor Mário Paulo de Brito, da Escola
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Nacional de Engenharia; Professor Álvaro 

Osório de Almeida, da Faculdade Nacional 

de Medicina; Professor A. Menezes de O li

veira, da Escola Naval; Tenente-Coronel 

Orlando Rangel, representante do Estado- 

-Maior das Forças Armadas; Tenente-Coro

nel Martinho C. Santos, representante do 

Ministério da Aeronáutica; Coronel A. 

Dubois Ferreira, comandante e professor da 

Escola Técnica do Exército; Professor J. 

Costa Ribeiro, da Faculdade Nacional de 
Filosofia; Professor Inácio A. do Amaral, 

da Escola Nacional de Engenharia; Profes

sor Mário Saraiva, da Escola Nacional de 
Química; Dr. Mário da S. Pinto, diretor 

do Departamento Nacional de Produção 

Mineral; Professor Cesare Lattes, da Escola 

Nacional de Filosoia; Professor Francisco 

João Maffei, superintendente do Instituto 

de Pesquisas Tecnológicas e professor da 

Escola Politécnica-USP; Professor Teodu- 

reto Souto, da Escola Politécnica-USP; 

Deputado Euvaldo Lodi, presidente da Con

federação Nacional das Indústrias; Profes

sor Luiz Cintra do Prado, da EP-USP; En

genheiro Mário de Bittencourt Sampaio, 

diretor-geral do Departamento Administra

tivo do Serviço Público; Professor Marcelo 

Damy de Souza Santos, chefe do Departa

mento de Física da Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras da U SP .18

A Comissão elaborou um  anteprojeto de 

lei no qual o CNPq aparece como um  Es- 

tado-Maior da Ciência e da Técnica com 

funções de planejamento e coordenação de 

toda a atividade científico-tecnológica da 

nação. A  abrangência e o caráter centrali

zador proposto para o órgão e o atrela- 

mento aos imperativos de Segurança Nacio

nal causaram preocupações em alguns 

membros da Comissão, especialmente da 

“bancada paulista”, que atuou no sentido 

de garantir a liberdade de investigação cien

tífica e conseguiu introduzir dispositivos na 

legislação que garantissem a não-interferên- 

cia do Conselho nas atividades internas e 

na administração dos centros de pesquisa 

que fossem beneficiados com auxílios do 

CNPq. A lém dos dispositivos legais, a expo

sição de motivos enviada ao Presidente 

Dutra aborda explicitamente a questão e 

afirma a não-interferência. do Conselho nas 

entidades financiadas.

A resistência da comunidade científica 

ao controle estatal aparece nas formulações 

do grande idealizador e primeiro presi

dente do CNPq:

“Não é porém destituída de perigos 

a criação de um  órgão destinado a 

orientar, em âmbito nacional, a política 

geral de investigação científica. Real
mente, o clima próprio da investigação 

é o da liberdade. Afortunadamente, os 

nomes que Vossa Excelência houve por 

bem escolher para a constituição do 

Conselho Deliberativo e o próprio texto 
da lei do regulamento que norteia as 

atividades do Conselho são garantia 

suficiente de que não haverá restrição 

da liberdade de investigação científica 

em nosso país”. 17

No entanto, apesar dos esforços da comu

nidade científica no sentido de preservar 

a autonomia do trabalho de investigação, a 

própria estruturação do órgão como enti

dade diretamente subordinada à Presidên

cia da República evidencia seu caráter emi

nentemente político. A  vinculação governa

mental do Conselho é reforçada pela prer
rogativa presidencial de escolher o presi

dente e o vice-presidente da instituição, 

assim como cinco membros do Conselho 

Deliberativo, sua instância máxima de de

cisão.

Porém, mais ainda do que a vinculação 

à Presidência, a primazia concedida à ques

tão nuclear, domínio direto da Segurança 

Nacional, determina o caráter político dessa 
instituição. A  Lei n. 1.310 que institui o 

CNPq, assinada no Palácio do Catete em 

15 de janeiro de 1951, explicita suas atri

buições específicas na área da energia atô

mica em vários de seus artigos:

“O Conselho incentivará, em coope

ração com órgãos técnicos oficiais, a 
pesquisa e a prospecção das reservas 

existentes no País, de materiais apro
priados ao aproveitamento da energia 

atômica ( . . . )  Compete ao Conselho 

Nacional a adoção das medidas que se 

fizerem necessárias à investigação e à 

industrialização da energia atômica e 

de suas aplicações, inclusive aquisição, 

transporte, guarda e transformação das 

respectivas matérias-primas para esses 

fins”. 18

A  composição do primeiro Conselho Deli

berativo do CNPq reflete amplamente a as

sociação de cientistas e militares que pre

sidiu a sua constituição. A  presença da 

Academia Brasileira de Ciências é signifi

cativa já que, dos 23 membros do Conselho 

Deliberativo, nove pertenciam a essa enti-
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dade. Quanto aos militares, ocupam as po

sições de mando, pois detêm a presidência 

e a vice-presidência do Conselho Delibera

tivo, contam com a presença de um  repre

sentante do Estado-Maior das Forças Arma

das e têm o controle da Secretaria. Partici
pam também da cúpula do CNPq membros 

da alta burocracia pública federal, repre

sentando quatro ministérios (Relações Exte

riores; Trabalho, Indústria e Comércio; 

Educação e Saúde; Agricultura) e o Depar

tamento Administrativo do Serviço Público 

(DASP). Assim, embora em termos numé

ricos houvesse predominância de cientistas, 
é claro que os militares ocupavam postos 

estratégicos de comando junto ao órgão deli
berativo máximo do CNPq.

Quanto ao corte disciplinar, é nítida a 

preponderância dos físicos, assim como do 

ponto de vista regional aparece claramente 

uma hegemonia carioca no Conselho Deli

berativo. 19 Essa preponderância carioca se 

perpetuaria até os anos 70; depois da m u

dança para Brasília teríamos um a fase de 
grande influência nordestina na adminis

tração do CNPq, como veremos mais 

adiante.

Embora o CNPq em sua origem privile

giasse claramente a física nuclear, fo i esta
belecido como seu objetivo principal a pro

moção do desenvolvimento científico em 

todos os domínios do conhecimento, o que 

incluía as Ciências Humanas e Sociais. 

Houve discussões a esse respeito no âmbito 

da comissão que estudou a implantação do 
Conselho e, apesar das propostas de exclu

são, acabou vencendo a orientação favorá

vel à  sua inclusão. Na prática, entretanto, 

inexistiram financiamentos a esse setor du

rante um  longo tempo:

“Como você vê, as Ciências Sociais 

atravessam impávidas e desconhecidas 

no CNPq a década de 50 e quase toda 

a de 60. Eram 25 anos de esquecimen

to, porque elas só vão aparecer com 

mais nitidez com a transformação do 

CNPq em Conselho Nacional de Desen

volvimento Científico e Tecnológico”. 20

Desde os primeiros anos de sua existên

cia, o CNPq dedicou-se à concessão de auxí

lios para a pesquisa e de bolsas para for

mação e aperfeiçoamento de pesquisadores. 

Além disso, já  nos anos 50 o Conselho se 

envolveu em atividades de execução direta 

de pesquisas, passando a manter sob sua 

administração vários institutos de pesquisa, 

tais como o Instituto de Matemática Pura

e Aplicada, o Instituto Nacional de Pes

quisas da Amazônia e o Instituto Brasileiro 

de Bibliografia e Documentação, entre 

outros.

A  orientação nacionalista de política 
científica adotada pelo CNPq na primeira 

metade dos anos 50, que coincide com o 

segundo governo Vargas e com a gestão 

Álvaro Alberto, sofreria abalos a partir do 

governo Café Filho, demonstrando mais uma 

vez a vulnerabilidade política que permeia 
esse organismo.

No governo Café Filho o CNPq deixou 

de ser vinculado diretamente à  Presidência 
e passou a ser subordinado à Chefia da 

Casa Militar, ocupada a partir de 25 de 

agosto de 1954 pelo General Juarez Távo- 

ra, inimigo das facções militares naciona

listas e partidário de uma subordinação da 

política nuclear brasileira à hegemonia ame

ricana. 21 Juarez entra imediatamente em 

conflito com o Almirante Álvaro Alberto 

que, pretendendo manter uma autonomia 
brasileira na questão nuclear, propugnava 

por uma diversificação das fontes de infor

mação científica e suprimento de equipa
mento, tendo para isso entabulado negocia

ções com a Alemanha e a França.

Esse conflito redundaria na demissão do 

almirante e na completa reformulação da 
política nuclear brasileira:

“O  programa de desenvolvimento da 

energia nuclear no Brasil, organizado 

nessa época, propiciou —  já depois da 

m inha saída do Gabinete M ilitar da 

Presidência da República —  a assina
tura do acordo de cooperação com os 

Estados Unidos da América, em vir

tude do qual recebemos colaboração de 

uma notável equipe de pesquisadores 

de minerais radioativos, especialmente 

o urânio, utilizando os equipamentos 

mais modernos, em uso naquele País; 

e um  excelente reator de pesquisas —  

o primeiro que se montou no Brasil 

( . . . )  Comprometíamo-nos a dar prefe

rência ao governo norte-americano para 

a compra de urânio que fosse desco

berto e excedesse às necessidades de 

nossa política de energia nuclear”. 22

A  redefinição da política nuclear brasi

leira implicou também a criação de orga

nismos específicos para implementá-la, sob 

a liderança da Comissão Nacional de Ener

gia Nuclear, criada em 1956. Dessa forma 

o CNPq viu-se esvaziado de suas atribui

ções relativas a essa área estratégica da po
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lítica científica nacional e que fora uma 

das principais motivações de sua criação. 

Dada a escassez de recursos que pode ma

nipular, o CNPq torna-se uma agência que 

aloca seus recursos, através de bolsas e 

auxílios às pesquisas, entre cientistas ind i

viduais. Não há apoios institucionais e a 
política do Conselho se fixa na sustentação 

de pesquisadores e não no suporte de cen

tros de investigação, com exceção de seus 

próprios institutos. ,

O  apoio do CNPq se restringe, nessa 

etapa, às ciências chamadas “exatas”, con

centrando seus recursos nas ciências bioló

gicas (as de maior tradição no Brasil) e 

físicas, como podemos verificar nos Qua

dros 1 e 2 .23 A  enorme concentração nas 

áreas do conhecimento citadas acima pode 

ser observada pela somatória dos recursos 

destinados a ambas (ver Quadro 3). Esses 
quadros permitem observar também a sen

sível redução das dotações concedidas às 

ciências físicas a partir de 1955, como re

sultado do esvaziamento do CNPq em suas 

atribuições relativas à energia atômica.

Apesar da escassez e instabilidade dos 

recursos (as dotações caíram de 0,28% do 

orçamento da União em 1956 para 0,11% 
em 1961) e das contínuas flutuações polí

ticas que atingem o Conselho, sua criação 

significou um  passo muito importante na 

institucionalização da ciência no Brasil, de 
acordo com o reconhecimento da comuni

dade científica da qual é expressivo o de

poimento de Carlos Chagas Filho:

“Antes da criação do CNPq, só po

diam fazer ciência pessoas como Álva

ro e Miguel Ozório, que tinham recur

sos próprios. Além do mais, a incitação 

. à pesquisa só se encontrava no meio 
de uma certa intelectualidade. Não 

havia nenhum tipo de divulgação. O  

Conselho veio modificar o panorama 

da ciência no Brasil, do mesmo modo 

que a Faculdade de Filosofia, Ciências 

e Letras da USP, porque transformou 

o que era uma ciência de amadores 

numa ciência de profissionais”. 24

A  ausência das Ciências Sociais nas dé

cadas de 50 e 60 no âmbito do CNPq é 

perfeitamente compreensível, dado o cará

ter efetivamente mais recente das mesmas 

no Brasil.25 Enquanto as “exatas” come

çam a se desenvolver no Brasil a partir do 

século X IX , é apenas na década de 30 

deste século que as ciências humanas e so

ciais começam seu processo de especializa

ção e profissionalização, desligando-se da 

literatura, do jornalismo e de outros ramos 

do conhecimento para constituir paulatina

mente instituições próprias e formar uma 

comunidade específica de cientistas so

ciais. 26

Além do caráter recente, a pesquisa social 
enfrentou dificuldades de ordem ideológica, 

por ser freqüentemente vinculada às idéias 
socialistas e, mais do que isso, enfrentou (e 

ainda enfrenta) o questionamento de sua 

“cientificidade” por parte dos ramos cien
tíficos mais tradicionais. Essa postura pre

valecente entre a comunidade científica 

hegemônica redundou, nos anos 50 e 60, 

numa espécie de divisão de trabalho entre 
as agências financiadoras, que sediava no 

CNPq as disciplinas de maior prestígio e 

reconhecimento social e reservava à CAPES 

(criada no mesmo ano que o CNPq no 

âmbito do Ministério da Educação) os 

financiamentos para as Ciências Sociais:

“O  CNPq não apoiava as Ciências 

Sociais porque a CAPES, que tinha um 

perfil mais docente, fazia esse papel. 

Vai aí o preconceito da ciência de então 

contra as Ciências Sociais, como se o 
cientista social fosse professor, mas não 

pesquisador, não cientista. Eu diria até 

que o profissional de Ciências Sociais 

era professor e a palavra cientista só 

seria aplicada ao pessoal das ciências 

‘duras’ ( . . . )  Os profissionais de ciên

cias humanas ensinam e os das ciências 

exatas pesquisam”. 27

Nessa etapa histórica as Ciências Sociais 

ainda viviam no Brasil a sua “menoridade” 

em termos da constituição de uma comu

nidade científica profissionalizada e estru

turada e mesmo em termos de sua cons

tituição enquanto um  campo disciplinar 

totalmente autônomo e com um  perfil e 

uma identidade próprios em relação ao 

mundo da ciência já  institucionalizada e 

socialmente reconhecida. A  “maioridade” 

das Ciências Sociais se configuraria ao 

longo das décadas de 70 e 80 e sua inser

ção entre as disciplinas reconhecidas pelo 

CNPq é um  dos sintomas desse processo 

de atingir a maturidade. A  inclusão e enor

me expansão das Ciências Sociais nas agên

cias financiadoras corresponderia ao reco

nhecimento pelos atores científicos de um 

campo específico do conhecimento que 

deve ser incentivado e que afirma assim a 

sua identidade científica.
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Q U A D R O  1

D IS T R IB U IÇ Ã O  PERCENTUAL DOS RECU RSOS DEST IN ADO S 
A BOLSAS PELO CNPq 1951/56

Anos

Setor 1951 1952 1953 1954 1955 1956

Pesquisas

Agronômicas 19,5 9,1 2,8 3,2 12,6 15,9

Pesquisas

Biológicas 37,1 40,7 44,5 43,8 31,0 33,2

Pesquisas
Físicas 12,9 14,1 12,2 13,5 19,8 6,7

Pesquisas

Químicas 11,8 15,6 18,1 13,5 15,5 17,6

Pesquisas

Tecnológicas 8,5 5,7 10,8 16,5 10,2 10,2

Pesquisas

Matemáticas 5,8 7,8 5,4 4,9 3,0 4,2

Pesquisas

Geológicas 4,4 5,5 3,4 2,4 7,8 8,9

Setor Técnico — 1,5 2,8 2,2 ■ — 3,3

Total Anual 100% 100% 100% 100% 100% 100%

Em Cr$ 1.000,00 1.106 7.541 18.752 23.235 17.572 27.512

correntes

Fonte: Relatórios de Atividades do CNPq.

Q U A D R O  2

D IS T R IB U IÇ Ã O  PERCENTUAL DOS A U X ÍL IO S  C O N C ED ID O S  

PELO  CN Pq 1951/56

Anos

Setor 1951 1952 1953 1954 1955 1956

Pesquisas

Agronômicas 4,6 5,2 3,2 2,4 24,6 16,1

Pesquisas

Biológicas 29,4 40.6 46,7 42,0 23,5 21,0
Pesquisas

Tecnológicas 20,0 7,6 12,4 11,8 21,3 12,5
Pesquisas

Físicas 33,4 33,0 23,5 33,4 18,4 23,0
Pesquisas

Químicas 9,3 4,8 7,2 4,9 7,4 26,5
Pesquisas

Geológicas 1,4 6,0 3,1 2,7 4,6 4,9

Pesquisas

Matemáticas 0,2 L4 0,2 0,1 1,6

Setor Técnico 1,6 1,4 3,7 2,8 — —

Total Anual 100% 100% 100% 100% 100% 100%

Em Cr$ 1.000,00 15.498 19.293 22.061 22.802 13.944 43.284

correntes

Fonte: Relatórios de Atividades do CNPq.

80



Q U A D R O  3
P R O PO R ÇÕ ES  DE RECURSOS DEST IN ADO S ÀS C IÊN C IAS  

B IO LÓ G IC A S  E FÍSICAS

Anos

Setor 1951 1952 1953 1954 1955 1956

Bolsas 50,0 54,8 56,7 57,3 50,8 39,9
Auxílios 62,8 73,6 70,2 75,4 41,9 44,4

I I .  Os Anos 70 e 80: A “Maioridade” 

das Ciências Sociais

A partir da Revolução de 1964 ocorre

ram grandes transformações no CNPq. O  
regime militar modernizante conservador 

introduz um discurso que enfatiza os pro

blemas da ciência e tecnologia, encaradas 

crescentemente com elementos de viabiliza
ção de programas de desenvoívimenío eco

nômico formulados pelo foverno. Foi nesse 

contexto que se criou o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT) pelo Dec.-lei federal de 31.7.1969, 

destinado a dar apoio financeiro, científico 

e tecnológico para a implantação do Plano 

Básico de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico. O  primeiro Plano Básico de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

foi elaborado conjuntamente pelo Ministé

rio do Planejamento e pelo CNPq e foi pro

mulgado em 1973.

Entretanto, esse papel de coordenador do 

desenvolvimento científico e tecnológico a 
nível nacional, que se pretende dar ao 

CNPq, permanece mais como uma aspira

ção governamental do que como uma prá

tica efetiva:

“A  existência de planos nacionais de 

desenvolvimento científico e tecnológi

co que se sucedem a cada três anos e 

o estabelecimento formal do Sistema 

Nacional de Desenvolvimento Científi

co e Tecnológico (SNDCT), coordena

do em princípio pelo CNPq, dão ao 

sistema uma aparência de grande racio

nalidade e coordenação. Isso, no entan

to, não é verdadeiro e nem seria rea

lista esperar que fosse. Os planos de 

desenvolvimento dificilmente vão além 

de conceitos genéricos ou de uma lis

tagem de projetos e linhas de trabalho 

preexistentes ou desejados por certos 

setores. O  papel coordenador do CNPq 

se lim ita, na prática, aos recursos que 

administra diretamente: 66 bilhões de

cruzeiros no orçamento de 1984, isto 

é, menos de 10% do total de 741 
bilhões de cruzeiros orçados em Ciên

cia e Tecnologia pelo Governo Federa! 

para aquele ano. Deste valor, ainda 

haveria que subtrair os 40% destina

dos à manutenção de seus próprios 

institutos”. 28

A partir de 1964, houve grande proiife- 

ração de instituições ligadas a Ciência e 

Tecnologia, o que ampliou a descoordena

ção do sistema, gerando paralelismo de 

estruturas organizacionais, dispersão e pul

verização de recursos e falta de integração 
entre diferentes agências e órgãos ministe

riais de empresas estatais. A  partir de 1971 

a FINEP passa a ser a gestora do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico, exercendo um  papel que em 

princípio caberia ao CNPq, já  que este 

tinha sido pensado em 64 como o órgão 
central de coordenação do sistema. Entre

tanto, apesar de toda essa descoordenação, 

a partir de 1964 verifica-se uma grande am

pliação dos recursos estatais destinados ao 

desenvolvimento científico, o que viria pos

sibilitar grande crescimento e diversifica

ção dos apoios concedidos pelo CNPq.

São novamente as considerações milita
res vinculadas à problemática da Segurança 

Nacional e do desenvolvimento econômico 

exercendo um  papel de estímulo à pesquisa 

científica. Inclusive a questão histórica para 

as Forças Armadas, da energia atômica, 

volta a ser uma preocupação estratégica do 

regime. Em 1967 o Presidente Costa e Silva 

enfatizou, na Conferência de Punta Del 

Este, a vinculação entre Ciência e Tecno

logia e o desenvolvimento pretendido pelas 

nações do Terceiro Mundo, ressaltando 

nesse processo o papel exercido pela energia 

nuclear, reclamando para a América Latina 

o direito de realizar pesquisas nessa área.

Sem dúvida nenhuma o regime autoritá

rio, embora não fosse essa a sua intenção, 

ao valorizar o desenvolvimento científico e
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tecnológico acabou criando as condições 
institucionais que possibilitaram a enorme 

expansão das Ciências Sociais:

“De onde vem a ideologia, que se 

desenvolve durante o regime militar, 

de que a Ciência e Tecnologia é impor

tante para o desenvolvimento nacional? 
Vem da própria ideologia da Segurança 

Nacional. E o CNPq tem um  fortale

cimento muito grande a partir daí. 

Sobretudo aí. E o mais interessante é 
que esse discurso é assumido pelas 

áreas que os militares têm interesse 

especial em desenvolver: a energia 

nuclear, as pesquisas espaciais, o petró

leo, a informática e etc.” . 29

São inegáveis os efeitos deletérios sobre 

a pesquisa científica e a comunidade aca
dêmica que os ciclos punitivos da Revo

lução desencadearam. As prisões, cassações 

e perseguições de todo tipo e o brain drain 
delas decorrente prejudicaram as mais va

riadas áreas científicas no Brasil. Mas, ape

sar desse efeito destrutivo, houve ampla 

mobilização de recursos e criações institu

cionais que favoreceram decisivamente a 
Ciência e Tecnologia:

“O  comportamento militar não pode 

ser descrito por noções simplistas que, 

no fundo, pressupõem os militares como 

uma corporação arregimentada em 

torno de alguns poucos temas. É ver

dade que as Forças Armadas não se 

resumem e nem são dominadas pelos 
cientistas e intelectuais militares. Toda

via estes grupos foram capazes de ter 

voz, e em determinados projetos impor 
suas opiniões e interesses ( . . . )  Embo

ra repelindo energicamente os dissiden

tes, o Governo militar caracterizou-se 
por permitir um m ínimo espaço de 

manobra para aqueles que não temia

—  embora até discordasse. Nesse espa
ço relativamente permeável, move-se a 

comunidade científica, movem-se cien

tistas tornados burocratas e vários difu
sores infatigáveis da Ciência e Tecno

logia brasileiras”. 30

Se o regime militar, por um lado, golpeou 

e reprimiu setores da comunidade cientí

fica e acadêmica mais ativamente oposicio

nistas, por outro lado, possibilitou a am

pliação de uma rede de instituições ligadas 
à Ciência e Tecnologia nas quais diversos 

grupos de cientistas conseguiram se insi

nuar. A lém disso é preciso considerar que

o movimento de 1964 não constitui um 

bloco monolítico e que ao longo do regime 

autoritário diferentes facções militares deti
veram. a hegemonia. Se no período de "1969 

a 1974 predominaram os grupos de “linha 

dura”, com perspectivas nitidamente repres
sivas (é a fase de grande desenvolvimento 

da comunidade de informações e seguran

ça), a partir do governo Geisel e do pro

cesso de abertura política aumentou a in
fluência dos militares sorbonistas. Esse “par

tido m ilitar”, mais intelectualizado e mais 

comprometido com a modernização do país, 

manifestou posturas favoráveis ao desenvol
vimento científico e conviveu de forma 

menos conflitiva com a comunidade cientí

fica brasileira.
Foi nesses espaços institucionais abertos 

pelo regime que a Crescente comunidade 

de cientistas sociais (enormemente amplia

da com o desenvolvimento da pós-gradua

ção a partir de 1968) inseriu-se e conquis

tou posições. Embora não fosse a benefi

ciária pretendida pelos interesses militares, 

ela conseguiu aproveitar a maior disponi
bilidade de recursos para consolidar-se e 

ampliar paulatinamente sua presença junto 

às agências financiadoras federais e esta

duais.

Na reformulação que o órgão sofreu em 
1964 (Lei n. 4.533 de 8.12.1964) passou a 

existir um  Departamento Técnico-Científico 

organizado em nove setores entre os quais 
fo i incluído um  de Ciências Sociais.31 É 

nessa época que se iniciam, timidamente, 

os financiamentos para as ciências da socie

dade. Em meados dos anos 60 foi contra

tado como técnico do CNPq o sociólogo e 

professor da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro, Ivan Gonçalves de Freitas, que 

foi um  dos pioneiros da implantação das 

Ciências Sociais no Conselho. Sua presen

ça na instituição significou um  passo impor

tante no reconhecimento da área e a partir 
de sua contratação passam a crescer os 

financiamentos concedidos às humanidades. 

Esse cientista social, ligado a Darcy Ribei

ro, além de responsável pelo setor de Ciên

cias Sociais, foi diretor da Divisão Técnica 

do CNPq até 1974.

A institucionalização da pós-graduação no 

Brasil, a partir de 1968, significou novas 

possibilidades de expansão para as Ciências 

Sociais. Aumentam extraordinariamente os 

programas de Mestrado e Doutorado na 

área32 e conseqüentemente a comunidade 

de cientistas sociais se amplia, diversifi

ca-se e se qualifica com a obtenção da titu

lação acadêmica. Da mesma forma a pro-
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aução científica da área aumenta e ganha 
respeitabilidade nacional e internacional. 

Em suma, cria-se uma massa crítica de pro

fessores e pesquisadores (assim como de 

publicações) que passam efetivamente a 
configurar a existência, dentro da comuni

dade científica, de um  setor especializado 

e com identidade definida.

Ao estímulo às Ciências Sociais resultan

te da consolidação da pós-graduação vieram 

somar-se, a partir de meados dos anos 70, 

novos espaços abertos na estrutura interna 

do CNPq, que sofreu grandes mudanças or

ganizacionais. A  transformação do Conselho 
Nacional de Pesquisas no atual Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico deu-se formalmente através da 

Lei n. 6.129 de 1.11.1974. O  CNPq teve 

alterada a sua personalidade jurídica, pas

sando de autarquia diretamente subordi

nada à Presidência da República para fun

dação de direito privado vinculada à Secre

taria do Planejamento (SEPLAN).
A sede do CNPq fo i transferida do Rio 

de Janeiro para Brasília, o que contribuiu 

para ampliar seu caráter nacional, já  que a 

longa permanência no R io de Janeiro e as 

origens cariocas tinham determinado histo

ricamente uma grande concentração de re

cursos nesse estado. A partir da mudança 

para Brasília começou a se atenuar a hege

monia carioca nessa instituição.

O Conselho Deliberativo foi extinto e 
substituído pelo Conselho Científico e Tec

nológico (C.C.T.), um  órgão consultivo de 
alto nível associado à Presidência do CNPq. 

Integravam o C.C.T. como membros natos: 

o presidente e o vice-presidente do CNPq; 

o presidente da Academia Brasileira de Ciên

cias; o superintendente do Instituto de Pla

nejamento (IPLA N ); representantes dos M i

nistérios da Indústria e Comércio, da Agri
cultura, da Saúde, das Comunicações, da 

Educação e Cultura, do Interior, das Minas 

e Energia, dos Transportes, das Relações 

Exteriores e da Fazenda; o presidente do 

BNDE; o representante do Estado-Maior 

das Forças Armadas e o presidente da 

Financiadora de Estudos e Projetos 

(FINEP). Os demais membros eram desig

nados pelo presidente da República.

Foi criada nessa reformulação a Superin

tendência do Desenvolvimento Científico, 

organizada em coordenações setoriais (de 

acordo com as áreas do conhecimento), 

sendo nomeada para presidi-la uma técni

ca da área de Administração, ou seja, per
tencente ao grupo das Ciências Sociais. Tal 

fato gerou resistências por parte d os ramos 

científicos tradicionais e significou mais um 

passo na longa trajetória de afirmação das 

“humanidades” no interior do Conselho. 

Essa superintendência passou a ser um 

órgão chave na ação de fomento do CNPq 

e alguns anos depois, com a nomeação do 

economista Manuel Marcos Maciel Formi

ga, se tornaria um  dos principais espaços 
organizacionais que propiciam a consolida

ção da área de Ciências Sociais no Con

selho.

Em 1976 foram implantados os Comitês 

Assessores (CAs), encarregados de avaliar 
os projetos de pesquisa encaminhados ao 

CNPq. Os CAs são compostos por grupos 

permanentes de cientistas (os mandatos são 

periódicos) organizados em cada área do 

conhecimento, e que são nomeados pela 

Presidência do CNPq a partir de indicações 

feitas pela comunidade científica. No pro

cesso de composição dos CAs são ouvidas 

as associações científicas e demais entida

des representativas das várias áreas do 

conhecimento, o que resulta, em geral, na 

seleção de nomes consagrados e legitimados 
pelas respectivas corporações científicas.33

Esse sistema de avaliação pelos pares, 

implantado no CNPq, significou uma maior 

participação da comunidade científica nas 

decisões tomadas pefo órgão, passando a 

minimizar-se a influência dos quadros téc
nico/burocráticos da instituição na escolha 

dos projetos beneficiados. A  expansão do 

CAs e o processo de sua contínua autono

mização decisória foram um  dos mecanis
mos que possibilitaram a maior inserção 

dos cientistas sociais no Conselho. A  quan

tidade e o grau de especialização dos CAs 

são expressivos do prestígio das disciplinas, 

tanto que as “exatas” possuíam desde o 

início CAs unidisciplinares e as Ciências 

Sociais com suas 17 sub-áreas estavam con

tidas em apenas dois comitês:

1. Psicologia, Filosofia, História, Arqueologia, Lingüística e Letras, Educação, 

Direito, Administração, Urbanismo e Informação:

Abigail Oliveira Carvalho —  Cetec 

Carolina Martuselli Bori —  USP 

Cláudio Moura Castro —  Capes 
Henrique Rattner —  FGV 
Norma de Góes Monteiro —  UFM G
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2. Sociologia, Antropologia, Ciência Política, Economia, Demografia e Geografia: 

Annibal Villa Nova Villela —  Consultor independente 

Fábio Wanderley Reis —  UFMG 
Eduardo D . Bezerra de Menezes —  UFCe 

Gilberto C. Alves Velho —  UFRJ 

Marcelo Paiva de Abreu —  Finep 
Ulpiano Bezerra de Menezes —  USP

Gradativamente, os esforços da comuni

dade conjugados à atuação de alguns diri

gentes do CNPq foram levando à diversi

ficação dos CAs das humanidades, que pas

saram para quatro em 1982 e para seis em 

1984.34

O  processo de afirmação da área através 
do CAs é analisado por um dos técnicos 

do CNPq:

“Ao lado disso, durante as gestões 

Lynaldo Cavalcanti, Roberto Santos e 

Crodowaldo Pavan continua a expan
são dos CAs das áreas de Hum anida

des. Hoje temos vários. Por exemplo, 

foi criado um comitê específico de 
Educação. H á uma tendência crescente 

de diversificação e especificação dos 

CAs. Isso é sinônimo de reconheci

mento da área. ( . . . )  Hoje a área de 

Ciências Sociais é uma área em pro
cesso de consolidação, apesar das resis

tências”. 35

Os coordenadores de cada um dos Co

mitês Assessores formam a Comissão de 

Coordenação dos Comitês Assessores 

(CCAA), criada em 1983, cujas atribuições 

são as de estabelecer os critérios e proce

dimentos adotados pelo Conselho na con

cessão de bolsas e auxílios.

Segundo o depoimento da coordenadora 
de um dos Comitês Assessores da área de 

Ciências Humanas e Sociais, Profa. Maria 

Herm ínia Tavares de Almeida, os Comitês 

Assessores estão em processo de institucio
nalização e caminham para uma crescente 

autonomia decisória. O u  seja, há uma ten

dência no sentido de dim inuir a interfe

rência de outras instâncias decisórias do 
CNPq na soberania dos comitês.

Sobre a questão das relações de poder 

entre a máquina burocrática do CNPq e a 

comunidade científica, representada pelos 

Comitês Assessores, assim se manifesta 

Cláudio de Moura Castro:

“Ponto muito delicado nesta convi

vência é o grau de utilização dos Comi

tês Assessores para o financiamento da 

ciência brasileira. Claramente, o CNPq

não canaliza todos os seus recursos 

desta forma, operando outras catego

rias em que as decisões são geradas 

pela sua administração. Mas essa dis

tribuição entre programas internos e 
Comitês Assessores é inevitavelmente 

arbitrária, e, por conseqüência, contro

vertida. Os funcionários da instituição 

disputam com os assessores da comu

nidade a administração dos recursos 

do órgão”. 3B

Portanto, o grau de autonomia decisória 

dos Comitês Assessores afeta diretamente as 

possibilidades de expansão das Ciências 

Sociais, na medida que a competição pela 

administração dos recursos entre “burocra

tas” e “cientistas” é determinante do volu

me e direção que eles possam vir a tomar. 

Mais problemática do que a liberdade de 

decisão dos Comitês Assessores é a ques

tão do seu poder de influenciar de forma 

mais decisiva a alocação dos recursos:

“As maiores dúvidas quanto ao fi
nanciamento do CNPq, todavia, não 

estão no funcionamento interno dos 

Comitês Assessores, mas nos pontos de 

tangência destes comitês com o res

tante da instituição ( . . . )  A  dúvida se 
refere a uma excessiva compartimen- 

talização das suas áreas de influência: 

poder total sobre a quota de recursos 
que recebem e nenhuma influência 

sobre a política científica que gera as 

regras do jogo e determina as quotas 

e rubricas onde se pode gastar”. 37

O período de grande abertura para as 

Ciências Sociais no CNPq, no qual elas 
atingem a maioridade enquanto corpo cien

tífico estruturado e reconhecido institucio- 

nalmente, coincide com a gestão, na Presi

dência do órgão, do engenheiro Lynaldo 

Cavalcanti de Albuquerque, e com a gestão 

do economista Manuel Marcos Maciel For

miga na Superintendência do Desenvolvi

mento Científico (SD C ).38 Com o respaldo 
da Presidência, Formiga desenvolveu uma 

intensa atividade de divulgação dos apoios 

concedidos pelo CNPq entre a comunidade
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de cientistas sociais, conseguindo aumentar 

significativamente o nível da demanda por 

bolsas e auxílios. A  demanda ampliada, 

por sua vez, foi um  dos mecanismos da 

abertura interna de espaços, pois não há 

uma distribuição prévia dos recursos de 

fomento para as diversas áreas e o que 

determina em grande medida o grau de 

atendimento é o grau da demanda.

Portanto, além das iniciativas que parti

riam da administração do CNPq, foi a capa
cidade dos cientistas sociais de articular 

demandas que possibilitou o incremento 
das verbas para a área:

“Essa nossa briga pela afirmação das 

Ciências Sociais não foi unilateral, nem 

foi a determinação de um presidente 
do CNPq, nem de um superintendente, 

nem de um  coordenador da área. Essas 

pessoas tinham a determinação de fazer 

isso, mas só fizeram porque tiveram 
resposta imediata da comunidade. ( . . . )  

Não foi um  espaço cedido, mas con

quistado com muita luta, com muita 

garra e com muita argumentação”. s9

Estabeleceu-se uma dinâmica de reforço 

mútuo entre os CAs e alguns dirigentes do» 
Conselho, para enfrentar a resistência das 

áreas científicas mais tradicionais e a cul

tura exatista dominante na casa. Outra 

estratégia utilizada pelos dirigentes, em 

aliança com a comunidade representada nos 

CAs, foi a de prestigiar as associações cien

tíficas enquanto porta-vozes autorizados dos 
diferentes centros produtores de ciências 

humanas e sociais. A legitimação das asso

ciações científicas como canais de repre
sentação e transmissão de demandas refor

çou, organizou e deu peso coletivo às pres
sões exercidas pelos cientistas sociais. Ao 

invés de vozes isoladas, a comunidade pas

sou a fazer pressão de forma mais organi

zada e através de entidades efetivamente 

legitimadas pelo conjunto das comunidades 

setoriais, tais como a Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais (Anpocs), a Associação Nacional de 

Pós-Graduacão e Pesquisa em Administra

ção (Anpad), a Associação Brasileira de 

Antropologia (.ABA), a Associação Nacional 

de Pós-Graduação e Pesquisa em Educa

ção (Anped) e muitas outras.40

Além da ampliação dos espaços das Ciên

cias Sociais a nível da ação de fomento do 

CNPq, desenvolvida através da estrutura da 

Superintendência de Desenvolvimento Cien

tífico durante a gestão Lynaldo. que ocupa

a primeira metade dos anos 80, foi criado 

um novo espaço organizacional de onde 
fluíram recursos para a área social: a Supe

rintendência de Desenvolvimento Social, 

dirigida por Célio Cunha (SDS).

A SDS tinha como objetivo desenvolver 

programas setoriais de apoio à pesquisa em 

áreas estratégicas do desenvolvimento so
cial, tais como educação, urbanismo, saúde 

e nutrição, considerados como setores extre

mamente carentes na sociedade brasileira. 

Foram contratados aproximadamente 30 
técnicos para esse novo organismo e rapi

damente começaram a surgir tensões entre 

a SDS e a SDC. Esses conflitos se ligam 

ao fato de que as dotações carreadas para 

a SDS não passavam pela sistemática de 

avaliação montada através dos CAs, ou seja, 
passavam ao íargo dos critérios de exce

lência acadêmica desenvolvidos para a ação 
de fomento.

Os conflitos gerados pela criação da SDS 

(que foi extinta posteriormente) ilustram 

muito bem a tensão existente entre o quadro 

técnico/burocrático do CNPq e a comuni

dade científica presente no CAs. Os coor

denadores e técnicos da SDS pretendiam 

formular políticas e gerir recursos de forma 

autônoma, sem passar pelo crivo da com
petência científica instalada nos CAs —  e 

encontraram resistência. Sobre essa tensão 

latente entre burocracia pública e comuni

dade científica no CNPq, assim se manifes

tou o sociólogo Juarez Rubens Brandão 

Lopes, que foi vice-presidente do Conselho 

já no período da Nova República:

“O  CNPq, ao virar Conselho Nacio

nal de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico, tornou-se uma • máquina 

muito complicada. Ele tem quadros de 

qualificação muito boa. O  nível médio 

dos técnicos do CNPq é muito alto. 

Tem certos iugares na burocracia fe

deral que são reservatórios de mão-de- 

-obra altamente qualificada e o CNPq 

é um  deles. São reservatórios que têm 

funções importantes no sistema federal. 

Dali se tiram pessoas que alimentam o 

Ministério da Fazenda, o Ministério do 

Planejamento e etc. ( . . . )  Os quadros 

estão mais vinculados à tecnologia do 

que à Ciência. Isso é uma coisa. Outra 

coisa é que eles querem mais direcio

namento e menos autonomia da comu

nidade científica. A  sua função espe

cífica é serem elementos técnicos para 

a formação de políticas”. 41
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De qualquer iorma, a existência da SDS, 

embora efêmera, ilustra mais um dos cami
nhos através dos quais temáticas vinculadas 

às ciências da sociedade foram incorpora

das pelo CNPq e passaram a absorver re

cursos financeiros. A  resolução do conflito 

se deu através de negociações que levaram 
a uma solução conciliatória, ou seja, os pro

gramas e projetos vinculados à SDS passa

ram a ser submetidos à avaliação dos CAs 

e implementados só com a sua chancela. 

O u seja, os quadros tecnoburocráticos con

tratados pela SDS, que criaram um a rede 

de interesses próprios com uma grande capa
cidade de manipular recursos, tiveram que 

se submeter à avaliação dos CAs, perdendo 

o privilégio que detinham em relação aos 
projetos enviados pela comunidade cientí

fica e que passavam necessariamente pelo 
crivo dos CAs.

Todo esse processo de incorporação das 
Ciências Sociais como área do conhecimen

to reconhecida e institucionalizada dentro 

do CNPq tem um  indicador privilegiado, 

que são os montantes de recursos dispen- 

didos para o fomento da pesquisa na área. 

É essa tarefa que pretendemos empreender 

agora, ou seja, “m edir" as dotações destina
das às humanidades para avaliar sua expan

são quantitativa dentro do CNPq.

Para melhor compreender a ação do 

CNPq na institucionalização do ensino e 

da pesquisa em Ciências Sociais no Brasil 

e mesmo para ter uma noção sobre o mon

tante de recursos dispendidos nesse pro
cesso, é necessário conhecer as grandes 

linhas de sua estrutura organizacional e 

administrativa, assim como o funcionamen

to do sistema de apoio à pesquisa montado 

nesse organismo extremamente complexo e 

de dimensões gigantescas.

Para realizar essa tarefa deixamos de lado 
o processo contínuo de mudanças organiza

cionais ocorridas ao longo da história do 

CNPq, para fixar a atenção e descrever 
sucintamente a estrutura vigente nos últi

mos dez anos. Ou seja, é preciso conhecer 
a estrutura global do Conselho, como ela se 

apresenta mais recentemente, para avaliar 

sua ação de estímulo ao desenvolvimento 

das Ciências Sociais.

A  ação do CNPq engloba quatro grandes 

funções: Fomento, Execução de Pesquisa, 

Administração e Coordenação e D ifusão e 

Informação em Ciência e Tecnologia. As 

funções de coordenação são exercidas basi

camente em decorrência de suas atribuições 

de auxiliar na elaboração e execução do 

Plano Básico de Desenvolvimento Científico

e Tecnológico. A  função administrativa 

refere-se à gestão da própria organização 

burocrática complexa em que se transfor

mou o Conselho nos últimos anos e que 

absorve parcelas consideráveis de seu orça

mento. São freqüentes as críticas da comu

nidade científica aos excessos burocráticos 

do CNPq e aos gastos muito elevados com 
sua própria máquina administrativa.

A  distribuição dos recursos entre as fun

ções envolve o estabelecimento de uma hie

rarquia de prioridades no CNPq, o que 
implica decisões de caráter político. O u  seja, 

essas decisões estão vinculadas às orienta

ções governamentais e ao jogo de pressões 

de diversos grupos de interesse. Freqüente
mente as demandas de tipo clientelístico 

interferem na alocação de recursos, assim 

como as reivindicações de facções políticas 
recebem tratamento preferencial por parte 

do Conselho.

A execução direta de pesquisas é exer

cida, no âmbito do CNPq, através de suas 

unidades subordinadas que se consubstan

ciam em sete institutos especializados. Esses 
institutos foram criados ou incorporados ao 

CNPq em diversas épocas, face à necessi
dade específica de cobrir as atividades de 

pesquisa setoriais ou regionais: Instituto de 

Pesquisas Espaciais, Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia, Centro Brasileiro 

de Pesquisas Físicas, Observatório Nacional, 

Museu Paraense Emílio Goeldi, Instituto de 

Matemática Pura e Aplicada e Laboratório 
de Computação Científica. Os institutos 

consomem cerca de 40% dos recursos do 
CNPq e entre, eles só o Museu Emílio 

Goeldi se dedica, entre outras disciplinas, 

à Antropologia. Portanto, nesse setor a pre

sença das Ciências Sociais é diminuta.

A  função de informação em ciência e 

tecnologia se confunde com o próprio pro

cesso de geração de novos conhecimentos 

e técnicas. Para divulgar a produção cien

tífica e técnica o CNPq foi construindo 

através dos anos canais de informação aos 

pesquisadores e implantando sistemas de 

divulgação científica por meio de um  pro

grama editorial, de jornalismo científico e 

de concessão de prêmios. A  coordenação 

de todas essas atividades é feita pelo Insti

tuto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia (IB ICT).

A  função de fomento é a que absorve 

hoje o maior volume de recursos -orçamen

tários e a que nos interessa mais de perto, 

pois é nela que se insere privilegiadamente 

o financiamento às Ciências Sociais. O  fo- 

memo à pesquisa e à formação de recursos
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humanos é uma das funções que o CNPq 

vem exercendo desde sua fundação. Entre

tanto, a sistemática e o volume de recursos 

vem se modificando consideravelmente. 

Com relação aos recursos pode-se perceber 

uma tendência de ampliação progressiva da 

porcentagem do orçamento global do Con

selho reservada à função de fomento. Essa 

tendência pode ser observada no Quadro 4.

Q U A D R O  4

RECURSOS A P L IC A D O S  N A  FUNÇÃO 

D E  FOM ENTO

1979 —  32,1%

1980 —  nd

1981 —  38,3%

1982 —  44,5%

1983 —  nd

1984 —  nd

1985 —  nd

1986 —  61,6%

Fonte: Relatórios Anuais do CNPq.

A  distribuição dos recursos entre as três 

grandes funções reflete alterações nas prio

ridades do CNPq e a grosso modo pode-se 

dizer que, enquanto no início dos anos 80 

havia grande valorização da função de 

coordenação e administração,42 a partir da 

Nova República existe uma tendência a 

priorizar a função de fomento:

"Quanto à evolução das funções do 

CNPq no período (19824986), consta

ta-se que o Fomento cresceu de 44,51% 

em 1982 para 61,67% em 1986; a Exe

cução de Pesquisas caiu em 1986 pela 

saída do INPE; a Difusão em Infor

mação apresentou ligeira queda e a 

Administração/Coordenação registrou a 

maior queda, isolada de fatores exter

nos no caso de pesquisa —  de 17,3% 
em 1983 para 14,3% em 1986, no total 

de recursos do Tesouro aplicados pelo 

CNPq ao final de cada ano”. 43

Para visualizar a fatia de recursos que 

cabe às Ciências Sociais no orçamento glo

bal do Conselho, é preciso considerar tam

bém que no interior da função de fomento

existem diferentes tipos de programas, 
sendo o principal deles o Programa de For

mação de Recursos Humanos e Apoio à 

Pesquisa. Ele implica a concessão de bolsas 

e auxílios individualizados entre cinco 

grandes áreas de conhecimento, a saber: 

Ciências Exatas e da Terra (CET), Enge

nharia (Eng), Ciências Agrárias (CA), Ciên

cias Biológicas e da Saúde (CBS) e Ciên

cias Humanas e Sociais (CHS.) A lém desse 

programa que atende à comunidade cientí

fica de forma individualizada e que, em 

geral, obtém a maior parcela das verbas 

destinadas ao fomento, existem programas 

de apoio institucional (setoriais e regionais) 

destinados à  criação de infra-estrutura para 

pesquisa e fortalecimento de grupos prin

cipalmente aqueles de pequeno porte e 

emergentes que muitas vezes não são aten

didos por outras agências de fomento.44 Os 

recursos aplicados nos programas indiv i

duais e institucionais variam de ano a ano, 

mas no período de 1982 a 1986 cerca de 

80% foram destinados aos individuais. 

É nesse programa que estão concentrados 
os recursos destinados à área de Ciências 
Humanas e Sociais.

O  Quadro 5 permite uma percepção de 

todas as atividades incluídas na função de 

fomento e do lugar reservado às Ciências 

Humanas e Sociais nesse conjunto.

Toda a exposição anterior permite ava

liar a dimensão ainda restrita do financia

mento às Ciências Sociais strictu sensu 
(Sociologia, Antropologia e Ciência Política) 

e mesmo do conjunto da área de Hum ani

dades (Ciências Humanas e Sociais) no 

interior do complexo organizacional que é 

o CNPq, em comparação com outras áreas 

do conhecimento. Para as Ciências Exatas 

e da Terra, por exemplo, fluem recursos 

de diferentes locais organizacionais desse 

organismo, enquanto a área de Ciências 

Humanas e Sociais encontra abrigo exclu

sivamente em um  dos programas da função 

de fomento. No entanto, dentro do Progra

ma de Formação de Recursos Humanos e 

Apoio à Pesquisa a área vem apresentando 

nos últimos anos as maiores taxas de cres

cimento, como verificaremos mais adiante, 

o que sinaliza a possibilidade de alterações 

nessa situação. A lém disso, independente

mente da perspectiva de obter financiamen

tos em outros programas e outros departa

mentos do Conselho, mostramos a prima

zia que vem assumindo a função de fomen

to no rateio do orçamento global do CNPq.
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Q U A D R O  5

A T IV ID A D ES  INCLUÍDAS NA FUNCÃO DE FOM ENTO

Pragrama dc 

Formação de 

Recursos Humanos 

e Apoio 

à Pesquisa

Bolsas no País
Pesquisa

Formação

f Iniciação Científica 

Aperfeiçoamento 

Mestrado 

Doutorado 

Pós-Doutorado

f Mestrado 

Rosas no Exterior J  Doutorado

[ Pós-Doutorado

Auxílios

Função de Fomento

Programas Regionais 

e Multissetoriais

Regionais e 

Multissetoriais

Apesar dessa participação minoritária das 

Ciências Humanas e Sociais nas verbas do 

CNPq, é inegável que tem havido, a partir 

de meados dos anos 70, uma tendência 

contínua de expansão, como poderemos 

verificar nos Quadros 6 e 7. De meados 

dos anos 60 até meados dos anos 70 os 

valores eram insignificantes, mas a partir 

de 1976 (quando a participação das Ciên

cias Humanas e Sociais na função de fo
mento foi de 6,7% do total) houve um 

crescimento considerável, sendo que no ano 

de 1978 foi atingido o percentual de 10,5%.

O  Quadro 6 permite constatar essa ten

dência no que se refere à evolução do 

número de auxílios à pesquisa concedidos 

pelo CNPq entre 1972 e 1979.45 Nesse 

período, a área de Ciências Humanas e So

ciais cresceu muito mais do que todas as 

outras, atingindo uma taxa média de cres-

Auxílio a Pesquisador 

Pesquisador Visitante 

Eventos Científicos 

Auxílio-Viagem

I Programa do Trópico Semi-Árido 

j Programa do Trópico Úmido 

) Programa Nacional de Apoio à Química 

Programa de Geociências e 

Tecnologia Mineral 

Programa de Engenharia Agrícola 

Programa de Ciências dos Materiais 

Programa de Saúde Animal 

Programa de Tecnologia de Alimentos 

Programa Integrado de Genética 

Programa Integrado de Doenças 

Endêmicas 

Programa de Saneamento Básico 

Programa de Instrumentação 

Programa Flora e Fauna 

Programa de Apoio às Sociedades 

Científicas e Tecnológicas 

Programa de Alimentação e Nutrição 

Programa de Ecologia Humana

cimento anual de 38.7%, enquanto o cres

cimento do conjunto de todas as áreat 

chegou a 14.8%. Quanto à evolução do 

número de bolsas (em todas as categorias), 

podemos avaliar o incremento ocorrido no 

período 80/84 através da observação do 

Quadro 7,

O  Quadro 6 refere-se aos anos 70 e o 

Quadro 7. relativo às bolsas, apanha a pri

meira metade dos anos 80. Comparando os 

dois, percebe-se claramente como a posição 

da Ciência Social, que já vinha crescendo 

muito nos anos 70. consolidou-se plena

mente nos anos 80. Em 1982 as Ciências 

Sociais deixam de ser o setor menos bene

ficiado (superando as engenharias), cm

1983 passam para o segundo lugar e em

1984 assumem a liderança no número de 

bolsas concedidas pelo CNPq.
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Q U A D R O  6

EV O LU ÇÃ O  D O  N Ú M ERO  DE A U X ÍL IO S  P O R  ÁREA DE C O N H EC IM EN T O

Ano

Área de \  

conhecimento^"'\^

72 73 74 75 76 77 78 79 Taxa anual 
de cresci

mento

/
Ciências Exatas 

e da Natureza

244 209 279 263 303 nd nd 617 12,29%

Engenharias 49 47 52 33 102 nd nd 208 19,80%

Ciências Agrárias 53 53
47 42 67 nd nd 169 15,59%

Ciências da Saúde 160 174 152 182 195 nd nd 432 13,21%

Ciências Humanas 

e Sociais

10 06 10 08 78 nd nd 137 38,70%

Total 516 489 540 528 745 j nd 

1
nd 1.563 14,85%

Fonte: Relatórios Anuais do CNPq.

Q U A D R O  7

EV O LU ÇÃ O  D O  N Ú M ERO  D E  BOLSAS N O  PA IS E N O  E X T E R IO R  

P O R  Á REA  D E  CO N H EC IM EN T O

Ano

Área de
conhecimento \ s

............1

80 81 82 83 84 Taxa anual 
de cresci

mento

Ciências Exatas 
e da Natureza

2.107 2.101 2.268 2.355 2.341 2,12%

Engenharias 1.343 1.318 1.550 1.586 1.760 5,55%

Ciências Agrárias 1.415 1.540 1.928 2.055 2.178 9,00%

Ciências da Saúde 1.441 1.560 1.876 1.974 1.951 6,24%

Ciências Humanas 

e Sociais

901 1.161 1.735 2.108 2.374 21,38%

Total 7.207 7.680 9.357 10.078 10.604 8,02% 

i .........

Fonte: Relatórios Anuais do CNPq.
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Enquanto o número de bolsas concedidas 

no conjunto das cinco áreas do conheci
mento cresceu 8% , a área de Ciências 

Humanas - e Sociais cresceu em 21,3%. 

Nesse mesmo período as Ciências Exatas e 

da Natureza tiveram uma taxa anual de 

crescimento de apenas 2% .

Com a Nova República o  CNPq sofre 

novamente profundas transformações, sendo 

a mais importante delas a sua incorpora

ção ao Ministério da Ciência e Tecnologia 

criado sob a inspiração do Presidente Tan- 

credo Neves, atendendo a antigas deman

das da comunidade científica brasileira.

O  novo regime político traz em seu bojo 

um  novo discurso que tenta tornar menos 

tecnocrática a gestão da política científica 

e tecnológica, tornando-a compatível com o 

processo geral de democratização da socie
dade:

“Não há dúvida que o segmento 

social representado pela comunidade 

científica demanda um  tratamento dife

renciado, visto que essa política é para 

ele, da mesma forma que a política 

educacional, uma política-fim. A  res

ponsabilidade sobre o fazer a ciência 

e impulsioná-la com seriedade, contri

buindo para o seu desenvolvimento no 
âmbito nacional e mundial, recai pesa

damente sobre os cientistas. Dessa 

forma, é fundamental que venham a 

influir sobre a alocação de recursos 
explicitamente direcionados para a ca

pacitação nacional nessa área. Ao 

mesmo tempo, a ação de outros seg

mentos sociais (tais como: o empresa
riado nacional e categorias profissionais 

diversas (faz-se obrigatória, na medida 

em que a aplicação do conhecimento 

e a feição da política tecnológica ado

tada exercem um  impacto direto sobre 

o desenvolvimento econômico e social. 

Entretanto, a participação na política 

de C&T pelos diversos grupos de inte

resse e o poder de influenciar no seu 

direcionamento têm sido limitados.

Atualmente o momento é propício 

para repensar o arcabouço institucio

nal de planejamento e administração 

dessa política —  e a participação social 

na sua formulação. Na esfera do Poder 

Executivo, a criação do Ministério da 

Ciência e Tecnologia coloca como 

imperativa a redefinição dos papéis 

das várias instituições envolvidas na 

coordenação e financiamento das ativi

dades de pesquisa” . 46

Nessa nova conjuntura política firma-se 
uma tendência de ampliar a participação 

da comunidade científica na gestão pública 

dos destinos do desenvolvimento científico 
e tecnológico. Esse fenômeno se explicita, 

entre outras coisas, com a reformulação 

interna do CNP que substitui o antigo órgão 

de cúpula, o Conselho Científico e Tecno

lógico, pelo Conselho Deliberativo no qual 

a presença dos cientistas é mais significa

tiva:

“O  que houve com o retorno do 

Conselho Deliberativo, fo i uma amplia

ção da participação da comunidade 
científica. ( . . . )  A  idéia de que a 

comunidade científica deve ser autô

noma para decidir onde pôr o dinhei

ro foi reforçada com o Conselho Deli

berativo. Na sua composição existem 

oito cientistas em 15 membros. Eles 
são maioria. Isso significa que real

mente se reforçou muito, não só a 

idéia de maior participação nas deci

sões com uma certa autonomia, mas a 

idéia de o CNPq virar de novo um 
órgão de fomento de pesquisa, strictu 
sensu, deixando tecnologia de lado. Ao 

se formular isso se reforça a rede dos 

CAs e se tira muito a razão de ser do 

enorrne quadro do CN Pq”. 47

Nessa nova configuração do CNPq am
pliaram-se mais ainda as possibilidades de 

expansão das Ciências Sociais, o que já 

vinha ocorrendo numa trajetória ascendente 

desde meados dos anos 70. Entre os sinto

mas de consolidação da área deve-se res
saltar a nomeação do sociólogo Juarez 

Rubens Brandão Lopes para a Vice-Presi

dência do CNPq, na gestão do médico baia

no Roberto Figueira Santos, que foi o pri
meiro presidente do órgão designado pela 

Nova República.

Roberto Santos permaneceu apenas 

alguns meses nesse cargo, tendo sido no

meado ministro da Saúde e substituído pelo 

biólogo paulista Crodowaldo Pavan.48 

Cientista consagrado e amplamente arti
culado às sociedades científicas e ao PMDB, 

sua nomeação expressa os novos tempos 

na medida que articula o respaldo da comu

nidade à ligação política com o partido 

hegemônico. As diretrizes políticas que ele 

define para o CNPq expressam essa dupla 

vinculação e a nova forma de interação 

entre governo e comunidade' científica:

“É necessário que se tenha em conta 

que a política científica e tecnológica
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encerra contradições aparentemente 

insolúveis, pois a política implica a 

organização e definição de contornos, 
ao passo que a produção do conheci

mento é ato voluntário, momento de 

libertação e afirmação do espírito 

humano sobre o qual a intervenção do 

Estado pode pouco. Não obstante, da 
mesma forma como a política signi

fica decisões e opções fundadas no 

jogo legítimo dos interesses sociais 

divergentes, os caminhos que podem 
ser traçados para a atuação do Estado 
no âmbito da problemática do conhe

cimento técnico-científico são vários, 

especialmente quando se está atento 
para o significado radical do conceito 
de política enquanto participação efe

tiva dos cidadãos na escolha dos seus 
destinos.49

A  consolidação da área de Ciências So

ciais durante sua gestão deve-se à sua von

tade política somada à maior disponibili
dade de recursos federais para Ciência e 

Tecnologia (o Presidente José Sarney assu

m iu o compromisso de destinar 2%  do PIB 

à Ciência e Tecnologia até o final de seu 

governo) e à maior combatividade e orga

nização das associações científicas da área, 
especialmente a Anpocs e a ABA, que con

seguiram se transformar em porta-vozes 

amplamente legitimados:

“H á uma ação da Anpocs que bene

ficia Ciências Sociais como um  conjun

to. Por que? Porque na hora em que 

há necessidade de interlocutores fortes, 

audazes, cujas vozes se fazem ouvir na 

imprensa, ela é que aparece. Ela tam

bém provoca a organização das outras 

associações, até por oposição a ela”. 50

Exemplo concreto da atuação das socie

dades científicas ocorre por ocasião da su

cessão de Roberto Santos no CNPq, quando 

elas se mobilizaram para pressionar no sen

tido da nomeação do sociólogo Juarez 

Rubens Brandão Lopes para a Presidência 

do Conselho. Embora não tivessem conse

guido seu intento, tornaram claro o seu 

poder de pressão e conquistaram direito à 

cidadania para as disciplinas que represen

tam. Da mesma forma, essas associações 

tiveram um papel de destaque na crise que 
resultou na demissão do diretor de Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas, professor José 

N ilo  Tavares.

Essa crise nos permite abordar simulta
neamente a questão da vulnerabilidade polí

tica do CNPq e das relações entre ele e a 

comunidade científica a partir da Nova 

República. O  sociólogo José Nilo Tavares 

é mineiro, professor da Universidade Fe
derai do Rio de Janeiro, e se formou no 

curso de Sociologia e Política da Faculdade 

de Ciências Econômicas da Universidade 
Federal de Minas Gerais. 51 Foi nomeado 

para a Diretoria de Ciências Humanas e 

Sociais Aplicadas do CNPq por indicação 

de políticos ligados a Tancredo Neves, de 
cuja campanha eleitoral participara ativa

mente. O u  seja, foi uma nomeação eminen

temente política e que não contava com a 
chancela de setores importantes da comu

nidade de cientistas sociais, particularmente 

de um grupo carioca ligado à diretoria da 
Anpocs. A  falta de legitimidade do diretor 

de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
ocasionou uma gestão defensiva numa con

juntura especialmente importante para a 

consolidação da nova diretoria e conse

qüentemente a presença das Ciências Sociais 

na estrutura interna do CNPq. Foi um  pe

ríodo difícil em que o processo de amadu
recimento das ciências da sociedade sofreu 

abalos consideráveis, tendo-se colocado até 
a possibilidade de extinção da nova dire

toria.
O  episódio demonstra claramente a co

notação amplamente política do CNPq, que 

está permanentemente sujeito às oscilações da 

política governamental e às pressões de fac

ções político-partidárias. Essas pressões nem 

sempre representam interesses de grupos 

sociais mais abrangentes que pretendem 

legitimamente influenciar os rumos da polí

tica científica, mas freqüentemente são 

pressões clientelistas que exprimem apenas 

compromissos eleitorais ou partidários.

Essa crise também permite avaliar o 

papel cada vez mais significativo que as 

associações científicas vêm assumindo como 

veículos de expressão setorial da comuni

dade científica em suas relações com as 

agências financiadoras e em última instân

cia com o Estado. NeSse aspecto é possível 

afirmar que na etapa da transição demo

crática tende a tornar-se menos tecnocrá- 

tica a gestão das políticas públicas vincula

das à Ciência e Tecnologia, na medida em 

que a comunidade científica se organizou 

e vem colocando demandas crescentes ao 
poder público. Na visão do sucessor de 

José N ilo Tavares na Diretoria de Ciências 

Humanas e Sociais Aplicadas, o historiador
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\osé \obsou de Andrade Arruda, a ttgura 

do atual presidente do CNPq encarna esse 

novo tipo de relacionamento com o go

verno:

“ Pavan foi indicado para a Presi

dência do Conselho com ampla susten

tação na comunidade científica. É claro 

que ele tinha vínculos com o PMDB, 

mas só esse atributo não era mais 

suficiente. Ou seja, ele combinava a 

competência científica com a ligação 

política. Isso é um dado que o presi

dente da República tem que conside

rar. Ter Pavan era ter uma pessoa que 

era capaz de manter quieta essa comu

nidade normalmente inquieta”. 52

O  ex-diretor de Ciências Humanas e 

Sociais Aplicadas parecia possuir apenas 

um dos novos requisitos para gerir a polí

tica científica, o apoio político —  mas era 

carente de respaldo entre os cientistas 

sociais.

A. própria ex\stêi\c\a da Diretoria de CAên- 

cias Humanas e Sociais aplicadas na estru
tura interna do CNPq, ocupando uma po

sição similar às duas outras ligadas às Ciên

cias da Vida e às Ciências Exatas, é ex

pressiva da maioridade atingida pelas ciên
cias da sociedade. Outra forma de avaliar

o status assumido por elas é verificar o 

perfil da participação percentual das cinco 

grandes áreas do conhecimento considera

das pelo CNPq, nos últimos anos (vev Qua

dros 8 e 9).

Esses números evidenciam o status ad

quirido pelas Ciências Sociais mais recen

temente: estão em segundo lugar entre os 

recursos dispendidos com bolsas, suplan

tando até as áreas de maior tradição cien

tífica no Brasil, como as biológicas e as 

exatas. É possível concluir, a partir dos 

números apresentados e de todo o processo 

de espaço institucional conquistado, que as 

Ciências Sociais atingiram a maioridade no 

interior do CNPq. o que reflete um pro
cesso mais amplo de institucionalização 

dessas ciências no Brasil.

Q U A D R O  8

PA RT IC IPA ÇÃ O  DAS G RAN DES ÁREAS DO CO N H EC IM EN T O  

NO N Ü M ERO  DE BOLSAS

Exatas e 
da terra

Agrárias Engenharias
Biológicas e 
da saúde

Humanas e j 
sociais aplicadasj

1982

1986

24,38%

19,13%

21,80% 

24,04%

15,86%

14,66%

20,41%

20,64%

S
17,55% , 

21,53%

Fonte: Estatísticas do CNPq 1982-1986.

Q U A D R O  9

PA RT IC IPA ÇÃ O  DAS G RA N D ES  ÁREAS DO  C O N H EC IM EN T O  

N O  N Ü M ERO  DE A U X ÍL IO S  À PESQUISA

■ Exatas e * - • r l  • Biologicas e Humanas e
I , , Agrarias Engenharias . -j • ■ .• j  !

da (erra da saude sociais aplicadas

1982 35,06% 12,63% 17,72% 19,25% 15,34%

1986 26,59% 19,08% 18,43% 21,20% 14,70%

Fonte: Estatísticas do CNPq 1982-1986,
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Q U A D R O  10

E V O L U Ç Ã O  D O  N Ü M E R O  D E  CURSOS D E  PÓ S-G RA D U A ÇÃ O  P O R  Á REA  DE C O N H E C IM E N T O  E N ÍV EL

Fontes: a) MEC/Capes —  Situação atual da pós-graduação, Brasília 75 c 78;

b) MEC/Capes —  Situação da pós-graduação: 1979, 1980 e 1981 —  inédito.



Notas

1. Ver Moura Castro (1986:47).

2. “ As implicações do direcionamento externo, do modo e volume de financiamento não 

incidem apenas sobre os pesquisadores ou sobre as pesquisas diretamente financiadas. 

As agências, pelo seu poder, prestígio, influência e pelo próprio peso do financiamento 

que concedem a determinado indivíduo ou instituição, acabam por modelar o comporta

mento de quase todo o resto da comunidade” . Ver João Batista Oliveira (1986:57).

3. Sobre o papel dos Museus no desenvolvimento científico ver Schwarcz (1988).

4. Schwartzman (1979:218).

5. Essa pesquisa é citada por Simon Schwartzman em O Desempenho da Pesquisa Uni
versitária, in Schwartzman e Moura Castro (1986:81/82).

6. João Batista Oliveira (1986:56).

7. Moura Castro (1986:48/49).

8. Sobre esse evento ver Tavares de Almeida (1987).

9. Sant’Anna (s/d:80).

10. Schwartzman (1982:8).

11. Motoyama (1985:33/34).

12. Góes Monteiro (s/d: 163).

13. Álvaro Alberto da Motta e Silva nasceu no R io de Janeiro em 22 de abril de 1889, 

filho do professor Álvaro Alberto da Silva e Maria Teixeira da Motta e Silva. Recebeu 
educação primária na casa dos pais e entre 1906 e 1-910 cursou a Escola Naval, tornan

do-se guarda-marinha em 1909. Ingressou em seguida ria Escola Politécnica do R io de 

Janeiro, onde se diplomou engenheiro, completando posteriormente seus estudos na École 

Centrale Technique, em Bruxelas. Em  1916 foi indicado para integrar o corpo docente 
da Escola Naval, tornando-se instrutor e depois catedrático do Departamento Físico- 

-Químico desse estabelecimento. Foi presidente da Sociedade Brasileira de Quím ica entre 

1920 e 1928 e de 1924 a 1936 foi delegado brasileiro na Union Internacionale de Chimie 

Pure et Appliquée, com sede em Paris. Durante a Segunda Guerra M undial desenvolveu 

um método para a fabricação dos estabilizantes químicos contralite e acordite, até então 

dominada exclusivamente pelos alemães. Representante brasileiro na Comissão de Energia 

Atômica da ON U , seu nome fo i indicado por unanimidade para a Presidência desse 

organismo no biênio 1946-1947. No ano seguinte, de volta ao Brasil, recebeu do Congresso 
Nacional o posto honorário de contra-almirante e assumiu a chefia da comissão incum

bida pelo presidente da República, Eurico Gaspar Dutra, de elaborar um  anteprojeto 

para a criação do CNPq, incorporando a produção científica à área de controle do 

Estado. Inventor dos explosivos rupturita e alexandrinita e das tintas antivegetativas 

polivalentes, Álvaro Alberto introduziu no Brasil a análise dimensional e foi presidente 
da Academia Brasileira de Ciências. Era casado com Tereza Otero Álvaro Alberto e 

faleceu no dia 31 de janeiro de 1976, no R io de Janeiro. In Dicionário Histórico-Biográ- 
fico-Brasileiro 1930-1983 (1984:38/39).

14. Motoyama (1985:40).

15. Idem, p. 39. Os dados históricos referentes ao movimento específico da criação 

do CNPq se baseiam nesse texto de Shozo Motoyama.

16. Revista Ciência e Cultura (1949:148).

17. Romani (1982:141).

18. Idem, p. 143.

19. Eram os seguintes os membros do primeiro Conselho Deliberativo do CNPq, em 

1951: Presidente —  Contra-Almirante Álvaro Alberto da Motta e Silva (também presi

dente do CNPq); Vice-Presidente —  Coronel Armando Dubois Ferreira (também vice-
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-presidente do CNPq). Membros: Álvaro Ozório de Almeida; Álvaro D ifin i; Arízio de 

Viana (representante do Departamento Administrativo do Serviço Público); Arthur Moses 
(representante da Academia Brasileira de Ciências); Bernardino Corrêa de Mattos Netto; 

Cesare Mansueto G iulio Lattes; Djalma Guimarães; Edmundo Penna Barbosa da Silva 

(representante do Ministério de Relações Exteriores); Ernesto Lopes da Fonseca Costa 

(representante do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio); Francisco Humberto 
João Maffeí; Francisco de Sá Lessa (representante do Ministério da Educação e Saúde); 

Heitor Vinícius da Silveira Grillo; Joaquim da Costa Ribeiro; José Baptista Pereira; 

Lélio Itapoambyra Gama; Luiz Cintra do Prado; Luiz de Barros Freire; Mário A . da 

Silva Pinto (representante do Ministério da Agricultura); Olympio Oliveira Ribeiro da 

Fonseca Filho; Orlando da Fonseca Rangel Sobrinho (representante do Estado-Maior das 
Forças Armadas); Otto Guilherme Bier; Sylvio Torres. Secretário: Comandante Aécio A. 

Antunes.

20. Entrevista da autora com Manuel Marcos Maciel Formiga, Superintendente do 

Desenvolvimento Científico do CNPq na primeira metade dos anos 80.

21. Juarez Távora fora uma das principais lideranças do movimento tenentista nos anos 

20 e 30. Rompeu politicamente com Getúlio Vargas por ocasião do golpe do Estado 

Novo e participou, juntamente com a ala liberal conservadora do tenentismo, da consti

tuição da União Democrática Nacional (UDN). Nos anos 50 pertenceu à facção militar 

denominada Cruzada Democrática, que combateu sistematicamente as correntes naciona

listas das Forças Armadas. Em 1955 foi o candidato derrotado da U DN  às eleições 
presidenciais.

22. Távora (1976: 3.° vol., pp. 23/24).

23. Os quadros estão em Romano (1982:146 e 148).

24. Entrevistas de Carlos Chagas Filho em Schwartzman (1979:242).

25. “Até meados do século X IX , a ciência da sociedade estava mesclada com implica

ções de ordem política, religiosa e existencial. Basta lembrarmos de um  autor como 

Fourier, que se interessava tanto pelos problemas sociais, pelo amor e pelas comunidades 

utópicas; ou Auguste Comte, que após terminar de escrever seu sistema filosófico encerra 

sua carreira intelectual para se dedicar à prática da religião da humanidade. Uma atitude 

claramente distinta será a de Durkheim , já  no final do século; ele busca romper com 

a ideologia e a literatura e tem como objetivo fundar um  campo específico de conheci

mento: a sociologia. Para isso é necessário que o pensamento sociológico surja como 

sui generis, destacado das outras instâncias da sociedade que porventura detivessem um 

discurso sobre o social. Toda a empresa durkheimiana se caracteriza pela busca dessa 

especificidade da Sociologia, o que vai contrapô-la às realizações dos pensadores polí

ticos, religiosos e até mesmo a autores como Spencer e Comte, considerados por Dur

kheim mais como filósofos sociais do que como sociólogos, na medida em que eles se 

deixam submeter às exigências externas do campo da ciência”. In  Ortiz (1988:22/23).

26. Sobre o processo de autonomização das Ciências Sociais, ver Miceli (1987).

27. Entrevista da autora com Manuel Marcos Maciel Formiga.

28. Schwartzman e Moura Castro, Da Arte de Financiar e ser Financiado, in Schwartz

man e Moura Castro (1986:132).

29. Entrevista da autora com Walter Esteves Garcia, Diretor da Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos e técnico do CNPq, que trabalha junto à Diretoria de Ciências 

Humanas e Sociais Aplicadas.

30. Moura Castro (1986:25/26).

31. Os nove setores eram: 1 —  Setor de Agricultura; 2 —  Setor de Biologia e Ciências 

Médicas; 3 —  Setor de Ciências Sociais; 4 —  Setor de Ciências da Terra; 5 —  Setor 

de Física e Astronomia; 6 —  Setor de Matemática; 7 —  Setor de Veterinária; 8 —  Setor 

de Química; 9 —  Setor de Tecnologia.

32. A expansão da pós-graduação pode ser avaliada pelo Quadro 10.
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33. Como qualquer outro sistema que manipula recursos substanciais, o CNPq é objeto 

de críticas ( . . . ) .  Muitas queixas referem-se à formação de igrejinhas e ao elitismo. A inda 
que o sistema de rotação bianual dos consultores reduza a formação de grupos de inte

resse e de sistemas fechados, o fato de o próprio sistema geral novos nomes para as 

substituições pode ter os seus vícios. As panelinhas e igrejinhas são acusações difíceis 

de aceitar ou refutar. Em uma comunidade científica de porte limitado como a nossa, 

realmente não há muitos figurantes destacados. É inevitável que os mesmos nomes reapa
reçam constantemente. Ver Moura Castro, A Questão da Qualidade, in Schwartzman e 
Moura Castro (1986:167).

34. Em 1982 os CAs passaram a ter a seguinte configuração: Ciências Humanas e Sociais
—  Comitê Assessor de Psicologia, Filosogia, Educação, Letras e Linguística: Affonso 

Romano Sant’Anna (PUC/RJ); Analúcia Dias Schliemann (UFPE); Carolina Martusceli 
Bori (USP); Dermeval Saviani (PU C/SP); Paulo Alcoforado Natividade (UFRJ); U lf 

Gregor Baranow (UnB). Comitê Assessor de Sociologia, Antropologia, Ciência Política, 

História, Arqueologia e Direito: Eduardo Diatay Bezerra de Menezes (UFCE); Fábio 

Wanderley Reis (UFM G); Joaquim de Arruda Falcão Neto (UFPE); Norma de Góes 

Monteiro (AN); Roque de Barros Laraia (UNB); Ruy Galvão de Andrade Coelho (USP); 
Ulpiano Bezerra de Menezes (USP). Ciências Sociais Aplicadas —  Comitê Assessor de 

Economia, Administração e Demografia: Flávio Rabelo Versiani (UnB); José Alberto 

Magno de Carvalho (UFM G); Pedro Sampaio Malan (lpea/R J); Sérgio Baptista Zacca- 
relli (USP); Yony de Sá Barreto Sampaio (UFPE). Comitê Assessor de Geografia Humana, 

Urbanismo e Ciências de Informação: Abigail de Oliveira Carvalho (IB ICT /R J); Frederic 

Michael Litto (USP); Manoel Fernando Gonçalves Seabra (USP); M ilton Almeida dos 

Santos (UFRJ).

35. Entrevista de Walter Esteves Garcia concedida à autora em Brasília, em 11 de 

março de 1988.

36. Moura Castro (1986:33).

37. Moura Castro, A Questão da Qualidade, in Schwartzman e Moura Castro (1986: 
167/168).

38. Lynaldo Cavalcanti de Albuquerque nasceu em Campina Grande, Paraíba, em 
8.12.1932. Cursou a Escola de Engenharia da Universidade Federal de Pernambuco entre 

1951 e 1955 e foi diretor da Escola Politécnica da Universidade Federal da Paraíba 

(1964-1971). Veio para Brasília em 1972, quando assumiu a Diretoria do Departamento 

de Assuntos Universitários do MEC. Volta ao Nordeste em 1976 como Reitor da Univer

sidade Federal da Paraíba e se torna presidente do Conselho de Reitores das Universi

dades Brasileiras em 1977. Em 1980 foi nomeado presidente do CNPq. Manuel Marcos 

Maciel Formiga nasceu em Antenor Navarro, Paraíba, em 11.10.1944, e pertence a uma 

família de grande influência política em Pernambuco, cujo membro mais destacado atual

mente é o senador e ex-ministro da Justiça, Marco Maciel. Formou-se em Economia na 

Universidade Federal de Pernambuco (1968), onde começou a lecionar em 1972. Em 

1975 transfere-se para a Capes como Coordenador Nacional do Programa Institucional 

de Capacitação de Docentes (P IC D ). Em 1980 vem para o CNPq como Coordenador da 

Área de Ciências Humanas e Sociais na Superintendência do Desenvolvimento Científico, 

da qual se torna superintendente em 1982 e onde permanece até 1986. É hoje diretor 

do INEP (Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos).

39. Entrevista de Formiga concedida à autora em 11.3.1988.

40. O  que é a comunidade científica no Brasil? Ela é uma reunião de alguns grupos 

organizados em torno de algumas associações, ou de caráter nacional representativo de 

todas as áreas do conhecimento como a SBPC, por exemplo, ou de algumas áreas seto

riais como a Anped, Anpocs e mais uma dezena delas. Essas associações científicas 

foram incrementadas a partir dos anos 70. Esse é um fenômeno interessante e que coin

cide com as organizações de docentes das Universidades (Andes etc.). Isso vem junto 

com o processo de corporativização da vida acadêmica. São fenômenos interligados. Na 

medida que a sociedade não pode falar politicamente, ela fala através de suas corpora

ções. A corporação científica se organiza muito bem em todo esse período, sobretudo a
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partir de 1968. No caso das Ciências Sociais você tem associações que se julgam donas 

de certos espaços, até naturalmente, por uma questão de competência. Então, por exemplo, 

se no CNPq temos alguma indicação a ser feita na área de Educação, com quem nós 

falamos? Com a Anped, que reúne todos os programas de pós-graduação e os pesqui
sadores mais representativos. Nas Ciências Sociais falamos com a Anpocs. Na Antro

pologia falamos com a ABA, Há uma certa divisão de áreas que já é reconhecida pelos 
dois lados, CNPq e comunidade” (grifo nosso). Entrevista com Walter Esteves Garcia.

41. Essa manifestação de Juarez Brandão Lopes aconteceu num  seminário promovido 

pelo Grupo de Trabalho sobre Políticas Públicas (coordenado por Maria Helena de Castro 

Santos e Antônio Augusto P. Prates), no âmbito do 11.° Encontro Anual da Anpocs, 

realizado em Águas de São Pedro entre 20 e 23 de outubro de 1987. A  fala de Juarez 

foi gravada e estamos aqui transcrevendo um pequeno trecho dela.

42. Opção que então concentrou as atenções da administração foi relativa à  função de 

coordenação visando identificar, ordenar e articular os diferentes interesses que se expres

sam na sociedade e nas esferas governamentais, para ampliar o reconhecimento sobre o 

papel da ciência e da tecnologia no processo de desenvolvimento nacional, para buscar 

maior participação de setores governamentais e empresariais na empreitada e, finalmente, 

para alcançar maior grau de concorrência política e ações pertinentes ao setor. Mesmo 

consciente das dificuldades e limitações formais e instrumentais vivenciadas pelo Conselho, 

os esforços e ações impulsionados privilegiaram o exercício desta função coordenadora. 
In  Lynaído Cavalcanti de Albuquerque, presidente do CNPq na gestão 1980/1985, na 
apresentação do Relatório de Atividades de 1984.

43. Estatísticas do CNPq de 1982 a 1986, Brasília, 1987, p. 11.

44. Os programas regionais existentes a partir de 1980 abrangem o Programa do Trópico 

Ümido e o Programa do Trópico Semi-Árido e entre os inúmeros programas setoriais 

nenhum deles envolve as Ciências Humanas e Sociais. (Para conhecer os programas 

setoriais ver Relatório CNPq —  1981, p. 27).

45. Esses dados referentes aos auxílios apanham apenas a década de 70. Se eles fossem 
estendidos aos anos 80 as taxas seriam muito maiores, como se pode perceber pelos dados 

referentes às bolsas. Não foi possível montar tabelas que incluíssem bolsas e auxílios no 

mesmo período histórico, porque os relatórios anuais do CNPq não são uniformes e não 
fornecem dados padronizados que possibilitem a montagem de tabelas e séries históricas.

46. In  Ciência e Tecnologia numa Sociedade Democrática (1985:56).

47. Juarez Brandão Lopes, no seminário citado na nota 41.

48. Crodowaíao Pavan nasceu em Campinas- em 1919. ReaJízou os estudos secundários 

no Ginásio Oswaldo Cruz e no Colégio Universitário na capital paulista, diplomando-se 

em História Natural pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP em 1941. No 

ano seguinte tornou-se assistente de André Dreyfus, catedrático da cadeira de biologia 
geral dessa faculdade. Em 1944 obteve o grau de Doutor e em 1945 seguiu para os 

Estados Unidos, como bolsista da Fundação Rockefeller, a fim  de se especializar em 

genética na Universidade de Columbia e estagiar na Universidade do Texas. Em  1951 

foi aprovado no concurso para üvre-docente da cadeira de biologia geral do Departa

mento de Biologia da Faculdade de Filosofia da USP, alcançando a .cátedra no ano 

seguinte. Foi assessor do CNPq, editor associado do jornal internacional Evolution e 

presidente da Sociedade Brasileira de Genética, da Academia de Ciências de São Paulo, 

da FAPESP e da SBPC. Publicou cerca de 40 trabalhos científicos em revistas nacionais 

e estrangeiras, principalmente sobre a genética, a ecologia e a evolução das moscas 

Drosophila e Rhynchoschiara. Dados biográficos extraídos de Schwartzman (1984:52/53).

49. Pavan (1986:5).

50. Entrevista concedida à autora pelo atual Diretor de Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas do CNPq, Professor José Jobson de Andrade Arruda, em 30.3.1988.

51. Sobre o desenvolvimento das Ciências Sociais em Minas consultar Arruda (1988).

52. Entrevista citada na nota 50.
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A Fundação Joaquim Nabuco (FUNDAJ)

I  —  A  Fundação

Constituída em 13 de maio de 1980, por 

transformação do antigo Instituto Joaquim 

Nabuco de Pesquisas Sociais (IJNPS), cria

do no ano de 1949 por proposta do soció

logo Gilberto Freyre, a Fundação Joaquim 
Nabuco, com sede na cidade do Recife, 

Estado de Pernambuco, é uma entidade 

com personalidade jurídica de direito pri

vado. Vinculada ao Ministério da Cultura, 

que tem por objetivo realizar estudos sobre 

problemas sociais, no sentido de contribuir 

para a melhoria das condições de vida do 
trabalhador das Regiões Norte e Nordeste 

do país. Para tanto, promove estudos e pes

quisas visando um  melhor conhecimento da 

realidade sócío-econômica dessas Regiões; 

desenvolve trabalhos de documentação e 

museologia com o intuito de preservar os 
valores histórico-culturais do homem do 

Norte e do Nordeste; assegura assistência 

técnica a instituições públicas e privadas 

para a execução de pesquisas, planos e pro
jetos; realiza pesquisas na área cultural e 

estimula atividades culturais regionais.

A  FU NDAJ está dividida em três planos: 

o deliberativo, através do Conselho Diretor; 
o Executivo através da Presidência e o ope

rativo, mediante o conjunto das unidadçs 

administrativas e técnico-científicas. Estas 

últimas distribuídas por quatro institutos —  

o de Pesquisas Sociais (IN PSO ), o de D o 

cumentação (IN D O C ), o  de Assuntos Cul

turais (IN AC) e o de Informática (IN FO R);

duas superintendências —  a de Administra

ção e a de Planejamento; e cinco órgãos de 

apoio aos institutos: o Seminário de Tropi- 

cologia, o Centro de Desenvolvimento de 

Recursos Humanos e Organizacionais, a 

Massangana Vídeo-Som, o Centro de Pro
dução Científica e Cultural e a Editora 

Massangana.

I I  —  O Instituto de Pesquisas Sociais 
(INPSO)

a) Objetivos

O Instituto de Pesquisas Sociais da Fun

dação Joaquim Nabuco tem como finali

dade desenvolver estudos para um  melhor 
conhecimento da realidade sócio-econômica 

e cultural das regiões Norte e Nordeste do 
Brasil, mediante a prática da pesquisa social 

comprometida com a melhoria das condi
ções de vida do povo brasileiro, particular

mente do trabalhador nordestino.

A pesquisa realizada no IN PSO , aponta 

soluções para ações diretas junto à socie

dade, seja através de pesquisa independente, 

seja fornecendo subsídios à  elaboração de 

planos e projetos, ou ainda através do acom

panhamento e avaliação de ações progra

madas mediante acordos, convênios e con

tratos com instituições nacionais e interna

cionais.

b) Estrutura Interna

Para utilizar a análise e interpretação 

científica como meio de compreensão e de

100 BIB, Rio de Janeiro, n. 28, pp. 100-102, 2.° semestre de 1989



transformação da realidade, o IN PSO  está 

estruturado em sete departamentos que tra
balham em caráter interdisciplinar, a saber: 

Antropologia, Ciências Geográficas, Ciência 

Política, Economia, Educação, Estatística 

Aplicada e Sociologia.

c) Linhas de Pesquisas

Englobando as suas diversas áreas de 

interesse, são onze as principais linhas de 

pesquisa do INPSO: 1) condições de vida, 

pobreza e marginalidade; 2) força de tra
balho; 3) Estado e políticas públicas; 4) 

instituições políticas e democracia; 5) dinâ

mica demográfica e implicações sócio-eco- 

nômicas; 6) meio ambiente e sociedade; 7) 

conjuntura econômica e realidade social; 

8) identidade cultural; 9) uso da terra, pro

dução agrícola, organização agrária; 10) 

educação e trabalho; 11) movimentos sociais 
e conflitos.

d) Projetos de Pesquisas em Andamento 
(1989)

Departamento de Antropologia: O  por

quê de uma história social da indústria têx

til em Pernambuco; As representações da 

mulher no imaginário masculino; Presença 
religiosa afro-negra nas artes plásticas de 

Pernambuco; A  mulher artesã na Região 
Metropolitana do Recife; Elomar Figueira 

Mello: uma poética do sertão baiano; Bi

bliografia pernambucana do folclore; A  

absorção de agregados como estratégia de 

sobrevivência das famílias de baixa renda; 
Irrigação, família e preservação ecológica 

no Alto Pajeú-PE. Departamento de Ciên
cias Geográficas: Valorização da pesca arte- 
sanal: subsídios para a melhoria das con

dições de pesca artesanal —  o caso de 

Gaibu; A  identidade cultural do Brasil ser

tanejo; Áreas de exceção do Nordeste, I I  

■—  R io  Grande do Norte; As pescadeiras 

de crustáceos dos municípios de Igarassu 

e Itapissuma; O  problema regional no 

Brasil; Espaços agrários do Estado de Per

nambuco. Departamento de Ciência Política: 
Democracia, direitos humanos e o pensa

mento político da esquerda no Brasil; Os 

militares no Brasil: 1979-1985; Estado e 

direitos humanos: a violação do direito à 

vida; O  Banco Mundial e as políticas públi

cas urbanas no Brasil: 1974-1987; Os pro

testantes e a Revolução Brasileira: 1961- 

-1964; Elites políticas pernambucanas: com
petição e dinâmica partidário-eleitoral (1945- 

-1986). Departamento de Economia: Ava
liação do reassentamento da população 

rural de Ifapai-ica —  2.a Fase; Desigualda

des regionais no desenvolvimento do Brasil: 

Década de 70 e anos 80; A  força de tra

balho feminina na agricultura de irrigação 

no Nordeste do Brasil; Modernas teorias 

do desenvolvimento econômico; Trabalha

dores autônomos na prestação de serviços: 
o caso dos mecânicos de automóveis; Estu

do sobre a infra-estrutura econômica e social 
no Nordeste. Departamento de Educação: 
Projeto de vida do menor institucionalizado; 

Conhecimento e práticas sexuais de alunos 

de 2.° grau; O  cotidiano feminino: fam í
lia, ideologia e pobreza; A  arte de restaurar 

bonecas; Projeto de rede: ciências e mate

máticas nas escolas de 1.° e 2 . °  graus em 

Pernambuco. Departamento de Estatística 
Aplicada: Comportamento do mercado 

consumidor de energia elétrica em face do 

racionamento; Índice de preços ao consu

midor na cidade do Recife; Custo da cesta 

de produtos básicos de consumo popular 
na cidade do Recife; Características sócio- 
-demográficas de microrregiões do estado do 

Amazonas; Estimativas das populações das 

microrregiões e dos municípios dos estados 
do Nordeste; 1985-2000; Necessidades de 

infra-estrutura social e econômica para o 

Nordeste. Departamento de Sociologia: 
Estudo das condições de vida do velho 

institucionalizado; Avaliação do reassenta

mento da população rural de Itaparica.

e) Pesquisadores

Unidade Central: Clóvis Cavalcanti (Su

perintendente) —  mestre (Universidade de 

Yale —  EUA); Tarcísio Santos Quinamo

—  mestre (em curso, UFPE); Virgínia 

Maria da C. Botelho —  mestre (em curso, 

UFRS). Departamento de Sociologia: Maria 

Lia Pandolfi (Diretora) —  mestre (UFPE); 

Rejane Medeiros —  mestre (em curso, 

UFPE); Isolda Belo da Fonte —  mestre 

(em curso, UFPE); Cleide Galiza Oliveira

—  mestre (em curso, UFPE); Ana Elíza- 

beth P. Amaral —  mestre (ESALQ). 

Departamento de Economia: Leonardo G ui

marães Neto (Diretor) doutor (UN ICAM P); 

Ana Elisa V . Lima —  bacharel (UFPE); 

Helenilda Cavalcanti —  bacharel (FAFI- 

RE); Henrique O . M . Barros —  doutor 

(em curso, University College London); 

Isaura Rufino •—  bacharel (UFPE); Lígia 

Albuquerque —  bacharel (UFPE); Maria do 

Socorro Pedrosa —  mestre (em curso, 

UFPE); Magda Caldas Galindo —  bacharel 

(UFPE); Rosa Maria N . Amorim —  mestre 

(em curso, UFPE); Renato Santos Duarte

—  PhD (Universidade de Glasgow —  Escó

cia); OsmiJ T. Galindo —  bacharel (UFPE);
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Constance Toicy Clark —  doutora (em 

curso, Ney/ School for Social Research •— 
New York). Departamento de Estatística 
Aplicada: Luís Paulo S. P. de Castro (Dire

tor) bacharel (UN ICAM P); Ana Catarina 

Galvão —  doutora (em curso, University 

College London); Agostinho Odísio Neto —  

bacharel (U N IC A P); Eriberto Marinho —  

bacharel (UN ICAP); Gleide Guimarães Car

neiro —  bacharel (UFPE); Helena Simões 

Duarte —  doutora (UFPR); Hélio Augusto 

Moura —  mestre (Universidade de Vander- 

bilt, EUA); Isaura de Albuquerque César
—  bacharel (UN ICAP); Lúcia Coutinho 

Pontual —  bacharel (UN ICAP); Maria 

Elisa Collier Pragana —  bacharel (FAFI- 

RE); Maria Ester Mattos —  bacharel 

(UN ICAP); Maria Eugênia G . Alcoforado

—  bacharel (FAFIRE); Maria de Lourdes 

Osório de Barros —  bacharel (FAFIRE); 

Marluce Peregrino S. Pinho —  bacharel 

(FAFIRE); Morvan de Mello Moreira —  

mestre (USP); Taís de Freitas Santos —  
mestre (em curso, U FM G ). Departamento 
de Ciências Geográficas: Rachel Caldas Lins 

(Diretora) bacharel (UFPE); Antônio Vieira 

de Melo —  mestre (UFRJ); Filonila Re

gueira —  mestre (em curso, UFPE); Maria 

das Graças Lins Kater —  mestre (UFPE); 
Mário Lacerda de Melo —  bacharel 

(UFPE); Vernaide Wanderley —  mestre 

(UFPE); Solange Fernandes Soares Couti
nho —  mestre (em curso, UFPE). Depar
tamento de Educação: Maria Graziela Pere

grino (Diretora) —  bacharel c/licenciatura 

(FAFIRE /U N IC AP); Janiso Pinto Peres —  

mestre (Universidade de Indiana —  EUA); 
Helena Marques —  mestre (UFRPE); Luzi- 

nete Albuquerque —  bacharel com licen

ciatura (UFPE); Maria Nayde dos Santos 

Lima —  bacharel com licenciatura (UFPE); 

Maria Lúcia Costa —  bacharel com licen

ciatura (UFPE); Maria de Fátima de A. 

Quintas —  mestre (UFPE); Semira Adler 

Vainsencher —  mestre (Boston University

—  EUA); Vírgília Ribeiro Peixoto —  mestre 
(UFPE); Zaida Cavalcanti Costa —  mestre 

(USP); Zélia Pereira de Lucena — bacharel 

(FAFIRE); Myriam Brindeiro Vasconcelos

—  bacharel (FAFIRE). Departamento de 
Antropologia: Danielle Rocha Pítta (Dire

tora) —  doutora (Universidade de Ciências 

Sociais de Grenoble —  França); Ignez 

Aguiar —  bacharel (UFPE); João Hélio 

Mendonça —  bacharel (UFPE); Maria Apa

recida Lopes Nogueira —  bacharel (UFPE); 

Mário Souto Maior —  bacharel (Faculdade 

de Direito de Alagoas); Rita Maria Costa 

Melo —  mestre (em curso, UFPE); Roberto
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Motta —  PhD (Universidade de Columbia

—  EUA); Tânia Cristina Lima —  mestre 

(UN ICAM P); Waldemar Valente —  doutor 

(UFPE); Janirza Cavalcante da Rocha Lima

—  mestre (UFPE). Departamento de Ciên
cia Política: Alexandrina Saldanha Sobreira 

de Moura (Diretora) —  PhD (Universidade 

de Wisconsin, Madison —  E U A ); Affonso 

Cezar P. F. Pereira —  mestre (UFPE); 

Constança Pereira de Sá —  doutora (em 

curso, IUPERJ); Luciano Oliveira —  dou

tor (em curso, Escola de Altos Estudos de 
Paris); Torge Zaverucha —  PhD (em curso, 

Universidade de Chicago —  EUA); Joa- 

nildo A. Burity —  mestre (UFPE).

f) Eventos

Como forma de divulgação de sua pro

dução científica, o IN PSO  promove con

gressos, seminários e ciclos de estudos, com 

a preocupação de abrir fóruns de debates 

que contribuam para a produção do conhe
cimento científico.

Na programação anual registram-se even

tos permanentes com o seminário “Panora

ma Econômico”, o “Ciclo de Estudos sobre 

o Imaginário” e uma semana de debates 

de temas da ciência geográfica.

H á ainda os Seminários de Acompanha

mento de Pesquisas que são apresentados 

pelos pesquisadores da instituição sobre as 
pesquisas em andamento.

g) Publicações: Revista Caderno de Estu
dos Sociais, publicação semestral, de cará

ter multidisciplinar, abrigando estudos sobre 

aspectos metodológicos, teóricos e empíri

cos, aberta a pesquisadores do Brasil e exte
rior; Série Trabalhos para Discussão, textos 

elaborados pelos pesquisadores para deba

ter idéias e propostas novas a serem am

pliadas e consolidadas pelos autores dos 

trabalhos; Boletim sobre População, Em
prego e Renda no Nordeste (1982-1986), 

publicação temática quadrimestral, sob a 

coordenação do Departamento de Sociolo

gia em convênio com a Superintendência 

do Desenvolvimento do Nordeste —  

SUDENE. Inclui resumos de estudos e 

documentos relativos à região nordestina, 

além de artigos com abordagens multidis- 
ciplinares; Micromonografias do folclore.

h) Filiação Institucional: o IN PSO  é mem

bro da AN POCS —  Associação Nacional 

de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais, da A IS /IS A  —  Associação Inter

nacional de Sociologia e do CLACSO —  

Conselho Latino-Americano de Ciências 

Sociais.



Teses e Dissertações *

Alberti, Verena.

A Identidade no Processo de Criação Lite
rária: Autobiografia e Ficção em dois Casos 
da Literatura Brasileira Contemporânea. 
Mestrado em Antropologia Social, Museu 

Nacional, UFRJ, 1988, 372 pp. Orientador. 

Luiz Fernando Dias Duarte.

Neste trabalho discute-se a questão da 

identidade do sujeito moderno, tomando-se 

como universo de análise a identidade do 
escritor no processo de criação literária, O  

recorte etnográfico recaiu sobre dois escri
tores contemporâneos, Eliane Maciel e Mar

celo Paiva, com base no qual estudam-se 

as situações de identidade do escritor nos 

processos de escrever autobiografia e escre

ver ficção. Propõem-se aproximações entre 

tais situações e, de um lado, fragmentação 
e totalização da identidade, e, de outro, a 
oposição lévi-straassiana entre mito e ritual. 

Integram-se à análise questões do campo da 

teoria literária. Sugere-se por fim  uma rela-

tivizaçào da idéia de identidade única do 
sujeito moderno.

Almeida, Jalcione Pereira de.

Tecnologia "Moderna” versus Tecnologia 
"Alternativa”: A Luta pelo Monopólio da 
Competência Tecnológica na Agricultura. 
Mestrado em Sociologia Rural, UFRGS,
1989, 274 pp. Orientador: Odaci Luis Cora- 

dini.

O  trabalho tem o propósito de determi
nar as formas sociais vinculadas às tecnolo

gias na agricultura, bem com o . discutir a 

questão tecnológica na agricultura através 

da análise do enfrentamento entre as diferen

tes posições no campo tecnológico e repre

sentadas, basicamente, de um  lado pelas 

proposições da tecnologia “moderna”  —  

agentes e instituições que definem e instru

mentalizam essas propostas —  e, de outro, 
pelas proposições da tecnologia “alternati

va” e suas instituições e agentes sociais que

seção divulga teses e dissertações recentemente concluídas nas principais institui

ções de pós-graduação do país, ou pelos seus membros. As informações devem ser enviadas 

através de formulários disponíveis nas secretarias das unidades filiadas à Associação Nacio
nal de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais ou na Editora do BIB. A  seguir, 

apresentamos um  modelo da entrada das informações.

Nome do autor; título e subtítulo do trabalho; grau obtido; área de estudo; instituição; 

ano; número de páginas; nome do orientador; e breve descrição, em mais ou menos 

10 linhas, onde fique claro uma síntese dos propósitos, dos métodos empregados e das 

principais conclusões do trabalho.
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a representam e também a definem. Em sín

tese o objetivo é a luta política travada no 
campo tecnológico e manifestada nas posi

ções defendidas pelos agentes que defendem 

tecnologias na grande polaridade (eixo) do 

campo tecnológico, ou seja, a tecnologia 

“moderna” versus a tecnologia “alterna
tiva” .

Arturi, Carlos Schmidt.

O Empresariado Industrial e a Abertura 
Política no Brasil (1978-1984). Mestrado em 

Ciência Política, U FRGS, 1989, 253 pp. 

Orientador: César Marcello Baquero Ja- 
come.

O  objetivo central da pesquisa foi inves
tigar a intervenção política do empresariado 

industrial no Brasil durante o processo de 

transição conhecido como abertura política 

(1978-1984), através da análise da sua par
ticipação no debate público sobre a libera

lização política no período. A  técnica de 

pesquisa utilizada foi a análise de conteúdo 

sobre as manifestações políticas do setor a 

imprensa escrita bem como foram investi

gadas suas principais entidades de represen

tação classistas (FIESP, CN I). Quanto ao 

processo de renovação de suas direções e 

sua aparatização no período foi qualificado 
o notável crescimento da atuação política 

recente do setor, mas a hipótese de que a 

classe já  possuiria as condições políticas 

necessárias para conquistar a hegemonia 

política no país não foram constatadas.

Calheiros Mata, Vera Lúcia.

A SemenfO da Terra: Identidade e Con
quista Territorial por um Grupo Indígena 
Integrado: Doutorado em Antropologia, 

Museu Nacional/UFRJ, 1989. 361 pp. Orien

tadora: Giralda Seyferth.

Estudo de um grupo indígena integrado 

do Nordeste Brasileiro que, ao mesmo tempo 

em que elabora a reconstrução de sua iden

tidade étnica, vivência um a situação de con

flito que possibilita a retomada de seu ter

ritório ancestral. Fazendo uso de material 

etnográfico e fontes históricas, esta tese 

propõe-se a analisar o uso político da iden

tidade étnica como forma de mobilização 

social numa sociedade de classes e chama a 

atenção para a importância dos estudos da 

etnicidade entre grupos que a sociedade 

nacional costuma julgar “ assimilados” . A  

tese estuda os Kariri-Xocó de Porto Real 

do Colégio-Alagoas.

Corria, Norton Figueiredo.

Os Vivos, os Mortos e os Deuses: Um 
Estudo Antropológico do Batuque do Rio 
Grande do Sul. Mestrado em Antropologia 

Social, UFRGS, 1989, 475 pp. Orientador: 

José Joaquim Proenza Brochado.

O  Batuque do Rio Grande do Sul é uma 

religião de possessão que conserva com 

fidelidade elementos de cultura jêje-nagô. 
A  filiação-à religião compreende a aquisi

ção de um ethos e uma cosmovisão carac

terísticos, sendo que a grande maioria dos 

seus praticantes são negros pobres. O  tra

balho visou identificar elementos desta cos

movisão, comparando-a com a cristã-ociden- 

tal. O  trabalho, envolvendo basicamente a 
pesquisa de campo, utilizou principalmente 

a observação participante. O  conjunto dos 

templos de culto compõe um  locus de resis

tência e construção de uma identidade 

característica para consideráveis contingen

tes das massas urbanas negras. As danças 

sagradas, que dramatizam mitos, têm impor

tante papel na transmissão deste ethos e 

identidade.

Costa, Maria Luiza B. Mello Peres da.

Família de Pobre/Família de Rico/Família 
de Jovem/Família de Velho. Mestrado em 
Antropologia, UFPe, 1983, 107 pp. Orien

tador: Russell Parry Scott.

Este estudo analisa, de modo explorató

rio, o significado e conteúdo das relações 

de parentesco e de amizade de algumas 

famílias na cidade do Recife. Através de 

entrevistas foi estudado, em 8 famílias, o 
efeito que os variáveis graus de riqueza, 

estágios do ciclo doméstico e sexo exercem 

na ênfase diferentemente atribuída pelos 

casais aos seus relacionamentos com paren

tes e com amigos. A  análise simultânea das 

variáveis evidencia correlação entre possi

bilidades diferentes de organização de vida 

doméstica e determinados tipos de obriga

ção e relação familiares.

D ’AIencar, Raimunda Silva.

O Trabalho do Menor de Idade na Cacaui- 
cultura do Estado da Bahia. Mestrado em 

Sociologia Rural, U FRGS, 1988, 114 pp. 

Orientador: Mário Riedl e Manoel Malheí- 

ros Tourinho.

Num  primeiro momento, a preocupação 

central foi apanhar o trabalho do menor
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estendendo a sua idade até dezoito anos. 

N a forma concreta de uma relação capita

lista, porém, passou-se a considerar impor

tante a ocupação do menor até catorze anos, 

independente da condição de assalariamen- 
to. Isto porque o conceito do menor, ao 

nível do universo pesquisado, embora muito 

mais definido pela capacidade física do 

indivíduo e da necessidade da família do 

que pelo aspecto da legislação, tem na idade 

de catorze anos uma espécie de código que 

lim ita o ser considerado menor e com isso 
o compromisso de amparo por parte da 
família. A  partir dessa idade, o indivíduo 

é dono de sua vida e já sai do controle 
efetivo dos pais e entra na categoria formal 

de trabalhadores para o capital, perdendo 

assim a sua condição de menor. O  conceito 
de trabalho passa a ser qualquer ocupação 

realizada por indivíduos que tenham idade 

abaixo de catorze anos no contexto da pro

dução de cacau, com ou sem relação empre- 

gatícia assalariada, no interior de um  esta

belecimento agrícola cacaueiro. Esse con
ceito de trabalho não se configura no abs

trato como necessidade do homem para 
realizar-se como tal, mas como um meio 

único de preencher suas necessidades bási
cas e imediatas.

Goldberg, Anette.

Feminismo e Autoritarismo: A Metamor
fose de uma Utopia de Liberação em Ideo
logia Liberalizante. Mestrado em Ciências 

Sociais, IFCS/U FRJ, 1987, 217 pp. Orien

tadora: Alice Rangel de Paiva Abreu.

A  tese procura reconstituir, através de 
uma periodização ditada pelos grandes 

momentos de inflexão do processo político 

nacional desde os anos 60, a gênese e a 

evolução do projeto feminista liberalizante 
gerado num  contexto peculiar caracterizado 

pelo entrelaçamento entre modernização da 

sociedade e consolidação do regime autori

tário. A  luz da distinção entre “movimento 

feminista” e “movimento de liberação das 

mulheres”, o estudo trata de apreender os 

diferentes significados que foram associados 

à palavra “ feminismo” por brasileiras, 

dentro e fora do país, ao longo dos anos 70. 

É analisada em particular a trajetória do 

Centro da Mulher Brasileira do R io de 

Janeiro, desde a sua fundação em 1975 até

1979, e são mapeadas as diferentes orienta

ções ideológicas presentes no seu interior, 

em contraposição àquelas que se expressa

ram no mesmo período no feminismo bra-

síleíro do exílio. Sugerindo também a dife

renciação entre “ estudos sobre mulher” e 
“estudos feministas”, o trabalho retraça o 

itinerário percorrido pela área de pesquisas 

sobre mulher no Brasil, dentro da mesma 

periodização, visando captar a articulação 

específica que aqui se construiu entre a 

mesma e o movimento feminista.

Lima, Francisca Aragão da Cunha.

Moda: Imposição do Gosto. Mestrado em 
Antropologia, UFPe, 1987, 186 pp. Orien

tadora: Danielle Pitta.

O  objetivo principal do estudo, que se 

apoiou teoricamente no pensamento de 
Bourdieu, foi verificar as estratégias de for

mulação do gosto usadas pelos agentes da 

moda em Pernambuco. Os dados de aná

lise foram coletados através de entrevistas 
abertas com os atores responsáveis pela 

“ criação” da “moda pernambucana” . Veri- 

ficou-se uma subordinação da moda produ

zida no Estado aos tradicionais pólos lan

çadores de estilo de vestuário do Centro-Sul 

do Brasil e da Europa, caracterizando-se 

uma re (produção) da moda. Observou-se, 

ainda, uma valorização da estética conce

bida fora do Estado e do País, reforçando 

a dominação cultural.

Lima, Jeannette Maria Dias de.

Arqueologia da Furna do Estrago —  Brejo 
da Madre de Deus —  Pernambuco. Mes

trado em Antropologia, UFPe, 1986, 143 pp. 

Orientadora: Gabriela Martin Ávila.

Esta dissertação trata de duas ocupações 

Pré-históricas do Sítio Furna do Estrago, 
localizado no município do Brejo da Madre 

de Deus, Pernambuco: uma de caçadores 

coletores generalizados, que habitaram o 

sítio há nove m il anos, e a outra corres

ponde a um  cemitério de dois m il anos. 

Foram identificados restos alimentares de 

origem animal e vegetal, possibilitando infe

rência paleoclimáticas no início do Holo- 

ceno, e descritos os padrões de sepulta- 

mento do grupo mais recente, que foram 

acrescentadas informações sobre a antropo

logia biológica de 60 esqueletos analisados, 

todos braquicéfalos. Os testemunhos apon

tam para rigor climático com escassez de 

alimentos, há nove m il anos, e para con

dições amenas e favoráveis à afixação huma

na e complexidade cultural, há dois mil 

anos.
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Medeiros, Bartolomeu F. de.

Nossa Senhora do Carmo: A Brilhante 
Senhora dos Muitos Rostos e Sua Festa. 
Mestrado em Antropologia, UFPe, 1987, 
319 pp. Orientador: Roberto Motta.

O  trabalho propôs-se a identificar o 

quadro de participações específicas e diver

sificadas na Festa da Senhora do Carmo 

do Recife, constituído pelos segmentos 

sócio-religiosos da Região Metropolitana que 

mais se destacam nos festejos da Padroeira, 
bem como as múltiplas representações cole

tivas que esta carrega. De modo que con

cluímos pela existência de cinco “festas” 

dentro da Festa: e pela grande quantidade 

de representações ou “rostos” da Senhora 

do Carmo, numa equivocidade de rituais e 
símbolos, além de comportamentos, que 

proporcionam uma riqueza e complexidade 

de significados, realmente desafiadores. 

Métodos empregados: Observação partici

pante; levantamento histórico da Festa em 

fontes secundárias (diárias recifenses e revis
tas católicas), de 1828-1985; entrevistas 

semi-estruturadas aplicadas na igreja, na 

procissão e festa “ de rua”, na Festa de 

1985; e coleta de 632 pedidos escritos nas 

paredes dum altar votivo da Padroeira à 

entrada do Convento, em agosto daquele 

mesmo ano.

Medeiros, Rosa Maria Vieira.

As Formas de Produção e a Emigração 
Rural no Rio Grande do Sul. Mestrado em 

Sociologia Rural, UFRGS, 1988, 70 pp. 

Orientador: Juan Mario Fandino Marino.

O  tema central que orienta esta disserta

ção consiste em explicar a aceleração e a 

retração do processo emigratório no perío

do 70-80, considerando as diferentes formas 

de produção presentes historicamente no 

Estado. As formas de produção foram iden

tificadas a partir da elaboração de uma 

regionalização embasada em três regionali

zações selecionadas na literatura (ocupação 

histórica do RS, estrutura fundiária e for

mas de organização da produção agropas- 

toril) e posteriormente corrigidas pela aná

lise dos principais produtos e do uso da 

terra de cada um  dos seus municípios. Para 

cada uma das formas de produção do RS, 

fo i calculado o saldo migratório de sua po

pulação rural ficando então evidente a 

característica emigratória do Estado. A  esta 

emigração foram associados dois fatores de

expulsão: demográfica e modernização. E 

a partir dessa associação foi possível ob

servar o comportamento diferenciado das 

populações rurais bem como a variação 

desse comportamento em função da forma 

de produção na qual estivessem inseridas. 

A combinação dos fatores migratórios iden

tificados a partir das formas de produção 

é de extrema importância para a compreen

são da realidade política, social e econô

mica das populações rurais do RS.

Merlo, Álvaro Roberto Crespo.

O Taylorismo e a Saúde: Estudo Introdu
tório sobre a Saúde dos Metalúrgicos da 
Região Metropolitana de Porto Alegre, 
Mestrado em Sociologia, UFRGS, 1989, 

145 pp. Orientador. Renato Paulo Saul.

O  trabalho objetivou estudar as relações 

entre a saúde dos trabalhadores e as formas 

como o trabalho está organizado. Foi feita 

uma análise dos principais períodos de de

senvolvimento do processo de trabalho e as 

diversas abordagens em relação ao processo 

saúde-doença e deste com o trabalho. Uti

lizou-se como fonte o centro de reabilitação 

profissional do RS e entrevistas com meta
lúrgicos de Porto Alegre. Observou-se uma 

estreita relação entre a organização Taylo- 

rizada do trabalho e o acidente-doença e a 
inversão, ao nível do discurso dominante, 

da responsabilidade pelo dano à saúde no 

sentido de sempre culpabilizar e responsa

bilizar o próprio trabalhador.

Morigi, Valdir José.

Festas Camponesas: Um Estudo em Estrela, 
Rio Grande do Sul. Mestrado em Sociolo

gia Rural, U FRGS, 1988, 157 pp. Orienta

dores: José Fraga Fachel e Ondina Fachel 

Leal.

Festas camponesas trata-se de um  estudo 

em Estrela R io Grande do Sul, que tem 

como objeto de investigação as suas cele

brações comunitárias: Festas da Igreja, da 

colheita, da sociedade, de cantores e do 

clube de mães. A  intenção da pesquisa é 

desvendar qual o significado que tais fes

tejos possuem para a comunidade e em que 

medida estes reforçam e reproduzem a 

ordem social mais ampla. Para tanto to

mou-se um  grupo de camponeses e através 

do método etnográfico, e a observação par

ticipante fo i possível traçar um  quadro da 

ambiência, local onde realizam tais rituais
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e como se comportam os festeiros e parti

cipantes. Desta forma, verificou-se em que 

medida as relações sociais cotidianas e sim

bólicas, permeadas de ideologias reprodu
zem-se também no espaço da festa campo

nesa. Por fim  o estudo concluí que a festa 

é um  elemento fundamental na construção 

da identidade do grupo camponês enquanto 

comunidade e categoria social específica.

Müller, Lúcia Helena Alves.

A Alma do Negócio: Um Estudo Antropo
lógico sobre o Uso da Pesquisa de Mercado 
na Publicidade. Mestrado em Antropologia, 

PPGAS, UFRGS, 1989, 282 pp. Orientador; 

Rubem George Oliven.

O  objetivo deste estudo foi o de inves
tigar a prática da pesquisa de mercado no 

âmbito da atividade publicitária. Ele foi 

baseado em um trabalho etnográfico reali

zado no interior de duas agências de publi

cidade localizadas na cidade de São Paulo, 

através do qual foram identificadas e regis

tradas as formas de utilização da pesquisa 

de mercado e os sentidos que esta atividade 

adquire ao ser incorporada ao processo de 

produção da publicidade. A  análise dos 

dados recolhidos permitiu-nos interpretar 

esta incorporação como uma forma de for
necer à publicidade uma maior autonomia 

em relação aos seus determinantes econô

micos, por constituir-se num  critério de ava
liação da eficácia simbólica da atividade 

publicitária, cuja credibilidade e garantia 

por sua identificação com a prática cientí

fica.

Nascimento, Dárcio.

Organização e Satisfação no Trabalho —  
as Cooperativas de Produção do P.io 
Grande do Sul. Mestrado em Sociologia 

Rural, U FRGS, 1988, 91 pp. Orientador: 

Juan Mario Fandino Marino.

O  estudo procurou relacionar o proble

ma da satisfação no emprego com o sistema 

de estrutura organizacional. Objetiva-se 

analisar os níveis de satisfação e a estru

tura organizacional, tais como aparecem 

nas organizações cooperativas do ponto de 

vista científico e obter informações para 

melhorar o funcionamento dessas coopera

tivas, utiíizou-se para tanto 402 empregados 

de 24 cooperativas de produção. A  hipótese 

era a de que existe uma associação posi

tiva entre o sistema participativo de estru

tura organizacional e a satisfação no tra

balho no cooperativismo e para melhor 
verificar esta associação foram utilizados 

cinco variáveis de controle: sexo, tempo de 

serviço, status ocupacional, idade e local 

de trabalho. Os resultados podem ser então, 

caracterizados: primeiro, o nível de satisfa

ção do trabalho nas cooperativas autoritá

rias é maior do que nas participativas, o 

que contraria a hipótese. Segundo, a variá

vel de controle sexo foi a única a apre
sentar significância. Finalmente, dos com

ponentes da satisfação geral, a supervisão 

foi a que apresentou o melhor poder expli

cativo.

Olalde, Alicia Ruiz.

Processo Social e Mudança Tecnológica: 
Aplicação do Modelo PROTAAL para 
dois Agrossistemas no Sul da Bahia. Mes
trado em Sociologia Rural, UFRGS, 1989, 

305 pp. Orientadores: Zander Soares de 

Navarro e Manoel Malheiros Tourinho.

O  trabalho pretende avaliar o alcance 

explicativo do marco teórico-metodológíco 

desenvolvido pelo projeto de tecnologia 

agropecuária para América Latina (PRO 
TAAL); para isto realizamos dois estudos 

de caso na região sul do estado da Bahia. 

Trabalhamos com a lavoura do cacau num 
agrossistema tradicionalmente monocultor e 
com os produtores de mamão numa área 
de agricultura diversificada. Primeiramente 

caracterizamos estas duas situações, tentan

do identificar as relações de produção pre

dominantes. Posteriormente explicamos o 

sentido e a intensidade das mudanças tec

nológicas ocorridas à luz das variáveis defi
nidas pelo modelo teórico utilizado. Con

cluímos que este modelo explica satisfato

riamente importantes aspectos da realidade 

estudada, porém algumas categorias analí

ticas requeriam um  desenvolvimento meto

dológico mais afinado.

Oliveira, Marilda Vasconcelos de.

Integração HomemfMulher no Processo do 
Casamento. Mestrado em Antropologia, 

UFPe, 1983, 141 pp. Orientador: Judith 

Hoffnagel.

.Propósito: averiguação de conflitos exis

tentes no relacionamento do casal, perce

bidos como decorrência da imposição de 

modelos tradicionais não descartados ou 

insuficientemente reelaborados pelos dois.
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Teoria desenvolvida numa perspectiva (ati

tude mental, filosófica) culturalista. Méto

dos empregados: (técnicas) entrevista, ques

tionário, observação participante. Conclu
são: o percentual (9% ) dos indivíduos que 

redefiniram seus papéis sócio-culturais, par

ticularmente em oposição ao universo andro- 

cêntrico, vivem um  relacionamento, a dois, 

mais enriquecido e gratificante.

Rezende, Cláudia Barcellos.

Nos Embalos de Sábado à Noite: Juventude 
e Sociabilidade em Camadas Médias Cario
cas. Mestrado em Antropologia, UFRJ, 1989, 

126 pp. Orientador: Gilberto G . Velho.

O  objetivo deste trabalho é estudar, atra

vés de entrevistas, o universo de jovens de 
camadas médias cariocas, enfatizando a so

ciabilidade entre eles, e averiguar a possí

vel existência de ethos distintos neste seg

mento. A  sociabilidade no colégio e nas 

festas desponta como aspecto importante na 

vida destes jovens, assim como a família, 

cuja presença é marcada durante todo o 

estudo. Em termos gerais, pode-se falar em 

dois ethos que perpassam este segmento, 

estruturados basicamente nos eixos hierar

quia/igualdade e grupo/indivíduo.

Rego, Nelson.

Autogestão: Condição Necessária para o 
Desenvolvimento sem Opressão. Mestrado 

em Sociologia Rural, UFRGS, 1988, 83 pp. 

Orientador: José Fraga Fachel.

Análise do processo de desenvolvimento 

da autogestão ou autonomia social, que 

significa a organização consciente da vida 
social pelos próprios indivíduos que a rea

lizam, Significa, desse modo, a superação 

de todo o aparelho diretivo que se coloque 

acima da sociedade. A  autogestão deve co

meçar por se realizar pela transformação 

do trabalho (atividade primordial sobre a 
qual se funda a sociedade), eliminando a 

separação dos trabalhadores em relação à 

propriedade dos meios de produção e ao 

controle da produção. A  transformação do 

trabalho está associada à  criação de novas 

relações sociais, baseadas na igualdade, que 

se estruturam em momentos de luta contra 

toda forma de dominação e que, à medida 

em que associam como novas relações de 
produção, tendem a se consolidar. Essas 

novas relações constituem a base para a 

transformação da consciência e dos valo

res sociais e esta transformação, reciproca

mente, reforça o desenvolvimento das 

novas relações. O  processo tende a tor- 
nar-se, então, numa força efetiva para a 

transformação social e tende, igualmente, 

a expandir-se através de generalização e 

unificação de diversas experiências autoges- 

tionárias. Análise teórica exemplificada com 

descrição da experiência dos trabalhadores 
agrários da associação de Nova Ronda Alta 

(município de Ronda Alta, R io Grande do 

Sul).

Rial, Carmen Silvia.

Mar-de-Dentro: A Transformação do Espa
ço Social na Lagoa da Conceição. Mestrado 

em Antropologia, UFRGS, 1988, 372 pp. 

Orientadora: Cláudia Fonseca.

Trata-se de um  estudo etnográfico do 
espaço social em camadas populares da 

Lagoa da Conceição, distrito semirural de 
Florianópolis na Ilha de Santa Catarina. 

Enfatiza-se as transformações do espaço 

doméstico através de três gerações diferen
tes. O  ingresso no mundo urbano, por volta 

do final dos anos 70, teve como conseqüên

cia o crescimento de um  consumo regido 

por um  “ sistema de moda” , ainda que este 

consumo ocorra nas franjas do mercado e 

sofra um processo de reelaboração por 
parte da família. Os objetos, antes valori

zados pela sua utilidade (valor-de-uso), pas

sam cada vez mais a valerem por sua capa
cidade de representar outra coisa (valor- 

-de-signo). Verifica-se, além disso, a trans

formação do ethos doméstico das donas-de- 

-casa. Liberadas do trabalho diretamente 
produtivo, elas recriam a esfera doméstica, 

e, nela, uma nova atividade —  a decoração

—  através da qual se exteriorizam e esta
belecem os contatos da família com o 

mundo urbano.

Santos, Maria Odete.

A Questão Agrária no Brasil: Sistematiza
ção e Crítica do ■ Debate. Mestrado em So

ciologia Rural, UFRGS, 1988, 155 pp. 

Orientador: Zander Soares de Navarro.

O  objetivo do presente trabalho é o de 

realizar uma sistematização crítica do deba

te sobre a questão agrária no Brasil, a par

tir dos anos 50. Nesta perspectiva, optou-se 

por privilegiar os autores e as análises que 

tratam do desenvolvimento da agricultura 

a partir de um  referencial marxista. Através 

da ordenação das diferentes concepções;
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pretende-se identificar os eixos que tal de

bate assumiu, suá evolução frente ao pró

prio desenvolvimento capitalista da agricul

tura e, em especial, avaliar as principais 

teses geradas à luz do referencial clássico. 

Na análise das tendências atuais do debate 

sobre a questão agrária no Brasil, identi

fico como elemento diferenciador das posi
ções a interpretação sobre o movimento da 

pequena produção frente ao desenvolvimen

to capitalista. Do ponto de vista da tradi

ção marxista, é possível afirmar-se que esta 

discussão já  dura mais de um  século. A 
posição dominante para ser a de identificar 

o predomínio da pequena produção enquan

to tendência do desenvolvimento capitalista 

na agricultura. Procuro demonstrar que a 

idéia de que a produção agrícola brasileira 

encontra-se dispersa entre uma massa de 

pequenos produtores em oposição à assis

tência de latifúndios improdutivos incorre 
em erros semelhantes aos do debate feuda

lismo x capitalismo.

Silva, Sérgio Baptista da.

O Sítio Arqueológico da Praia da Tapera: 
Um Assentamento Hararé e Tupi-guarani. 
Mestrado em Antropologia Social, PPGAS, 

UFRGS, 1989, 250 pp. Orientador: Pedro 

Ignácio Schmitz.

O  trabalho visou a caracterizar o assen

tamento da população ceramista Hararé que 

se instalou na Praia da Tapera, na Ilha de 
Santa Catarina, no final do 1.° milênio de 

nossa era. O  mesmo local em épocas mais 

recentes (1.400 d.C.),. abrigou grupos horti

cultores Tupi-guarani. Esta pesquisa nor

teou-se pelo estudo da tecnologia e das con

dições dela provenientes para que as popu

lações enfocadas pudessem interagir com o 

ambiente, daí emergindo padrões culturais 
específicos de assentamento.

Soares, Bárbara Musumeci.

A Homeopatia como Espelho da Natureza. 
Mestrado em Antropologia, PPGAS, Museu 

Nacional, UFRJ, 1988, 226 pp. Orientador: 

Eduardo Batalha Viveiros de Castro.

Através de uma série de entrevistas rea

lizadas com médicos homeopatas e de uma 

bibliografia de apoio, procurou-se com

preender os princípios que fundamentam as 

formulações desses médicos, cujo trabalho 

vem merecendo um  crescente reconheci

mento popular e institucional. Verificou-se

que as concepções homeopáticas remetem 
a um  universo moral em que se define uma 

reflexão sobre a própria condição humana, 

marcada por um  paradoxo fundamental que 

inscreve a possibilidade da cura do terreno 

em que se funda a própria doença. Esse 

paradoxo se expressa nas teses homeopá

ticas sob a forma de uma tensão perma

nente entre modelos diversos que se afir

mam simultaneamente, no esforço de 
apreensão da individualidade-objeto privi

legiado da homeopatia.

Tirandelli, Rosa Maria Gallo.

A Colônia Bratislava —  a Unidade Fami
liar e o Bairro Rural em Mudança —  

Cambé —  Paraná. Mestrado em Sociologia 

Rural, LÍFRGS, 153 pp. Orientador: Mário 

Riedl.

O  presente trabalho se caracteriza como 
um  estudo exploratório, visando apreender 

e interpretar os fatores que desencadearam 

as mudanças verificadas no bairro rural 

Bratislava, em Cambé, no Paraná. Dado o 

aludido caráter exploratório da investiga

ção e também as peculiaridades do pro

cesso de ocupação do bairro por parte, 
principalmente, de famílias de imigrantes 

europeus, não se pretende que as formula

ções apresentadas e desenvolvidas, com 

base nos dados coletados, tenham poder de 

generalização. Contudo, espera-se que cons

titua num  estudo preliminar com o obje

tivo de subsidiar outras investigações que 

como esta tenham como interrogação cen
tral as mudanças que vêm ocorrendo em 

bairros rurais. Desta maneira, o ponto de 

partida do trabalho de pesquisa situou-se 

na suposição de que, transições na estru

tura familiar, influenciam transições nos 

bairros rurais. Assim, na medida em que 

se acredita que a dinâmica interna da fa
m ília não deve ser desprezada pela inves

tigação sociológica, tomou-se esta unidade 

como instrumento de análise. Neste caso, 

os fatores exógenos à dinâmica da família 

e do bairro rural foram considerados como 

variáveis de controle: apenas privilegiou-se 
os fatores endógenos por entender-se que 

representam uma fonte importante de dados, 

os quais possibilitam apreender na célula 

social básica as complexas relações que se 

estabelecem entre os indivíduos.

Xavier Filho, Ernesto de Freitas.

Santa Bárbara: Perfil Antropológico de uma 
Vila Irregular de Porto Alegre, RS. Mes-
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trado em Antropologia Social, UFRGS, 

'1989, 260 pp. Orientador: Sérgio Alves 

Teixeira.

O  trabalho foi realizado em um  enclave 

de pobreza, de 195 casas e 800 habitantes, 
em um bairro elegante da zona sul de 

Porto Alegre, RS. A  abordagem foi do tipo 

observação participante e o objetivo foi 

conhecer e interpretar a estrutura de uma

vila de assentamento ilegal, colhendo sub

sídios para futuros planos de saúde melhor 

adaptados à realidade de tais conglomera

dos. Foi possível resgatar aspectos vincula
dos direta ou indiretamente ao mau estado 

de saúde dos vileiros, como sua visão de 

política, problema de exclusão da cidada

nia, regras do trabalho, estigmas correntes, 
práticas religiosas e representações de 

status.
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